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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretarias Municipais, tendo em vista a necessidade da Aquisição de Gás 

Liquefeito de Petróleo e Acessórios, solicita a vossa excelência, autorização para a 

aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos itens 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficarão et cargo das 

Secretarias Municipais. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 07 de agosto de 2020. 

Elisãngela  AID.  de Araújo  Rodriguez  
Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 10/08/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E ACESSÓRIOS PARA 
UTILIZAÇÃO NOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Recebido a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes para Aquisição 
de Gás Liquefeito de Petróleo e Acessórios para utilização nos Próprios Municipais, Memorando 
1DOC n°3.711/2020, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

o Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretarias Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; Administração; Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente; Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia; Viação e Serviços Urba-
nos; Assistência Social; Saúde. 

2 DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQuisiçÃo FUTURA 

• 
DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETROLE0 E ACESSÓRIOS, conforme condições, especifica-
Vies,  valores e estimativas de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de 
Aplicação Anexo 1, cabendo as Secretarias Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; 
Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; Desenvolvimento Econômico, Inova-
cão e Tecnologia; Viação e Serviços Urbanos; Assistência Social; Saúde; solicitantes, infor-
mar se o produto ofertado atende as exigências técnicas alvitradas. 

2.2 Os !tens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° '123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 15 Unid Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5; Para 
fins dos critérios de segurança na instalação e ope-
ração das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 
15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 35, 
com inclusões e adequações desta NPT. 

45,00 675,00 

02 821 Unid Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

80,00 65.680,00 

03 180 Unid Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

330,00 59.400,00 

04 8 Unid CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

150,00 1.200,00 

05 6 Unid CILINDRO de gás de cozinha P45 450,00 2.700,00 
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Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 129.655,00 

• 
2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 110.800,00 (cento e dez mil, oitocentos 

reais reais), divido conforme: 
2.3.1 Valor estimado Secretaria de Educação, Cultura e Esportes — R$ 112.940,00; 
2.3.2 Valor estimado Secretaria de Administração — R$ 3.990,00; 
2.3.3 Valor estimado Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — R$ 1.155,00; 
2.3.4 Valor estimado Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — 

R$ 640,00; 
2.3.5 Valor estimado Secretaria de Viação e Serviços Urbanos — R$ 880,00; 
2.3.6 Valor estimado Secretaria de Assistência Social — R$ 7.020,00; 
2.3.7 Valor estimado Secretaria de Saúde — R$ 3.030,00. 

3 FONTE DE RECURSOS 
3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 Fonte 103 (1107) 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 Fonte 104 (1108) 

3.2 Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1428) 

3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 Fonte 000 (1903) 

3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 Fonte 504 (1904) 

3.5 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 Fonte 000 (1429) 

• 
3.6 Secretaria de Assistência Social 

08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 Fonte 934 (1615) 
08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 Fonte 934 (1441) 

3.7 Secretaria de Saúde 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 303 (831) 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 494 (833) 

4 RESPOSAVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS, FORMAÇÃO DO VALOR 
Responsável pelo levantamento dos preços: Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Adm inistrativo 
— Secretaria de Administração; 

5 PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura. 
5.2 Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem usto algum 

de frete, parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
5.3 Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
5.3.1 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira 

necessidade e do Município não ter local adequado para armazenamento: 
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5.3.2 Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Se-
cretaria de Saúde deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas 
Escolas, Centros e Unidades de Saúde em todo o território do Município de  Chopin-
zinho (Perímetro Urbano e Rural); 

5.3.3 Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, 
diretamente nos endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 
as 11:30, e das 13:00 as 16:30 horas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após a solicitação, independentemente de quantidades. 

5.4 Os botij6es deverão ser instalados (substituídos) por profissionais treinados e passarão 
por verificação de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e conse-
quente aceitação pela Administração. 

5.5 Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipamentos 
de Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão por 
conta da adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e ftender as 
legislações trabalhistas e previdenciarias aplicáveis, bem como as Normas Reg ulamenta-
doras do Ministério do Trabalho. 

5.6 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci-
mento, encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

5.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções apresentados pelos produtos fornecidos. 

5.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

5.9 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra enti-
dade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Indus-
trial (CONMETRO). 

5.10 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 

5.11 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Fi-
nanças. 

5.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dcs encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, 
os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.13 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento par-
celado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão 
pagos os valores relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da 
Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total 
dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

f,s,a4( 



e 

• 

03 

Município de Chopinzinho Nopt._ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  qabinete(achopinzinho.prgov.br.  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitan-
tes. 

6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a 
cargo: 
6.2.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: ElisAngela Ap. de Araújo Rodrigues — Se-

cretária; 
6.2.2 Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnolo-

gia: Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretária; 
6.2.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: ldevaldo Pereti — Secretário; 
6.2.4 Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretário; 
6.2.5 Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretaria; 
6.2.6 Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretária. 

6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, es-
tando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do 
objeto licitado, ficarão a cargo: 
6.3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Ad-

ministrativo; Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
6.3.2 Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; 

Substituto — Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
6.3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Médico 

Veterinário; Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
6.3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - Franciielli Dalmo- 

lin, Chefe da Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo Jose Cambruzzi, 
Agente Administrativo; 

6.3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro — Chefe do 
Departamento de Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. DaIle Tese, 
Chefe do Departamento de Serviços Urbanos; 

6.3.6 Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assis- 
tência ao Idoso; Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social 
Básica; 

6.3.6 Secretaria de Saúde: Fiscal — ltatiana C. DaIla Costa, Auxiliar Administrativo; Substituto 
— Juciele Cristina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 

6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da AR P/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
ção e dos fatos a serem apurados. 

6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo recessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apos-
tilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do muni-
cípio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contrata-
cão e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CON-
TRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

totvec 
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7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo dos produtos. 

7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve-
rificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-
missão/servidor especialmente designado. 

7.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto,  ben  como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em-
pregados, prepostos e subordinados. 

7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 

exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

o término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto, se necessário. 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento cle preços, e 
somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

9 DA RESCISÃO 

• 
9.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(o) ser res-

cindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por par:e da CON-

TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente co-
nhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE etutorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta re-
colha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão con-
tratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

6t4( 
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9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judici-
almente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-

panhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agri-

cultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação 
das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor da ARP/Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, indepen-
dentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 
e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 

10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anterio-
res, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas 
na Lei n° 8.666/93. 

10.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, adver-
tência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 
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das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-
cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 

ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia ad-
ministrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e ade-
quadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injus-
tificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 
a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser irrposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, c uando veri-
ficada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 
Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

O multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 
conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações qe resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamen-
tares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n°8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cincc) dias úteis, 
a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municioal de Agri-

cultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encam nhada pelo 
gestor do Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independen-
temente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contra-
ditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e pre-
vistas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todc o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de i ifluenciar o 

• 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitaclor, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitató-
ho ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir mate-
rialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou au-
ditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinida-
mente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelc organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, dire-
tamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.1 Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a ativi-

dade de revenda ou distribuição de recipientes transportáveis cheios de GLP, explicitando 
a capacidade de armazenamento das instalações, em conformidade com a legislação 
aplicável. 

13.2 Autorização da Agência Nacional de Petróleo - ANP para comercialização e/ou revenda 
de  Gas  Liquefeito de Petróleo — GLP/GPL em conformidade com a Resolupão/ANP n° 
51, de 30.11.2016, e suas alteração posteriores, norma NBR 15.514/2007 e atender a Lei 
Estadual do PR, n° 15.636/2007.  

Chopinzinho, 07 de ! .sto de 2020. 

it? ,ktií  
Elisangela Ap. de Araújo l'Rodriguez 

Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte 
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ANEXO I 
PLANO DE ApLicAçÃo/AQuisiçÃo DE  GAS  DE COZINHA 

1 DO OBJETO 
Contratação de empresas para fornecimento, à este Município de material de consumo — Gás 
de Cozinha, na forma de registro de preços, conforme especificações e quantitativos constan-
tes neste documento. 

2 DA JUSTIFICATIVA 
Em função de atender as necessidades da copa/cozinha desta Municipalidade, no que se 
refere à cocção/preparação de chá, café e demais alimentos quentes, destinados aos servi-
dores e demais usuários dos serviços públicos, faz-se necessário a aquisição de gás de cozi-
nha para utilização pelas Secretarias Municipais. 
2.1 Necessidades das Secretarias: 

2.1.2 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: Necessário para o pre-
paro do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários nos Departamen-
tos de Cultura e de Esporte. Também por meio do Programa Municipal de Alimen-
tação Escolar (PMAE), a Secretaria atenderá diariamente aproximadanente 2.557 
estudantes (2020/2021), na modalidade Educação Básica - Educação infantil, Pré-
Escola, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Mais Educação e Alu-
nos da Educação Especial. Para contribuir com o crescimento, o desenvolvimento 
e a aprendizagem, é indispensável à oferta de alimentação escolar saJdavel e de 
qualidade, sendo necessário a aquisição do gás de cozinha para a elaboração dos 
alimentos fornecidos aos alunos. 

2.1.3 Secretaria Municipal de Administração: Necessário para o preparo cio chá, café 
e chimarrão, servidos aos servidores e usuários do Paço Municipal. Também para 
o preparo/cozimento dos alimentos consumidos pelos servidores lotados no Posto 
de Bombeiros Comunitários do Município (Defesa Civil). 

2.1.4 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Necessário 
para o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da 
Secretaria. Também para utilização pelos veterinários, são utilizados botijões de 5 
Kg para aquecer os marcadores de animais que são vacinados contra brucelose. 

2.1.5 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
Necessário para o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usu-
ários da Secretaria. Também para utilização na ministração de cursos na área de 
preparação de alimentos, promovidos pela Secretaria. 

2.1.6 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos: Necessário para o preparo 
do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Tam-
bém para utilização na Oficina Mecânica, no aparelho bico de solda (tocha) neces-
sário para cortar metais e/ou aquecê-los para deixá-los maleáveis. 

2.1.7 Secretaria Municipal de Secretaria de Assistência Social: Necessário para o 
preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria 
- CEOCA e CRAS Nossa Senhora Aparecida. Também para desenvolver os proje-
tos de resgate da convivência sociofamiliar e de convivência e fortalecimento de 
vínculos para crianças, adolescentes, famílias e idosos, nestes encont -os de soci-
oconvivência são disponibilizados alimentos aos participantes, na forma de refei-
ções como: café, almoço e lanches. As refeições - café e almoço, são servidos ás 



• 

S  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  clabineteachopinzinho.prgov.br.  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

crianças e adolescentes que participam do Projeto à Caminho do Futuro e Projo-
vem, este serviço é de Proteção Social Básica — PSB, conforme prevê si Resolução 
109/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Sócio Assistencial. As refeições — lan-
ches são servidos para os participantes dos projetos que ocorrem nos espaços do  
GRAS,  com grupos de famílias, crianças, adolescentes e idosos da cidade e de 
comunidades do interior. Também são oferecidos alimentos para os demais usuá-
rios das políticas públicas dos atendidos no Centro Especializado de Assistência 
Social — CREAS, que é a responsável pela Proteção Social Especial, nos atendi-
mentos voltados a famílias, adolescentes em cumprimento de medidas socioedu-
cativas, dentre outros grupos de atendimento do Programa de Atenção Especiali-
zado de Assistência Social — PAEFI. Ainda é necessário disponibilizar alimentação 
para as crianças e adolescentes que estejam em situação de acolhimento instituci-
onal junto a Casa Lar, os quais ali fazem todas alimentações da vida cotidiana en-
quanto estiverem acolhidos. Sendo necessário a aquisição do gás de cozinha para 
a elaboração dos alimentos fornecidos. 

2.1.8 Secretaria de Saúde: Necessário para o preparo do chá, café e chimarrão, servi-
dos aos servidores e usuários da Secretaria nos 15 estabelecimentos vinculados a 
Secretaria. Também são fornecidos alimentos em forma de refeições e lanches, 
para os pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  CAPS  e para 
alguns programas de promoção e prevenção a saúde desenvolvidos na Academia 
Municipal de Saúde. Sendo necessário a aquisição do gás de cozinha para a ela-
boração dos alimentos fornecidos. 

3 DA DESTINACAO 
3.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: 

3.1.2 Departamento de Cultura: Cozinha, para o preparo de café, chá e chimarrão 
(servidores); 

3.1.3 Departamento de Esporte: Cozinha, para o preparo de café, chá e chimarrão 
(servidores); 

3.1.4 Escola Rural Municipal Professora Angelica Dalacosta Batistuz: Cozinha — para 
o preparo dos lanches e refeições de 104 alunos; 

3.1.5 Escola Rural Municipal Mario: Cozinha — para o preparo dos lanches e refei-
ções de 101 alunos; 

3.1.6 Escola Rural Municipal Nilo: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições 
de 37 alunos; 

3.1.7 Escola Rural Municipal Presidente Costa: Cozinha — para o preparo dos lan-
ches e refeições de 55 alunos; 

3.1.8 Escola Rural Municipal Visão do: Cozinha — para o preparo dos lanches e re-
feições de 39 alunos; 

3.1.9 Escola Municipal Coronel Santiago Dantas: Cozinha — para o preparo dos lan-
ches e refeições de 264 alunos do Ensino Fundamental e 12 alunos da Educa-
ção de Jovens e Adultos; 

3.1.10 Escola Municipal de Excelência: Cozinha — para o preparo dos lanches e refei-
ções de 219 alunos do Ensino Fundamental e em média 20 pro"essores no 
período noturno da UNICENTRO; 

3.1.11 Escola Municipal Presidente Tancredo Neves: Cozinha — para o preparo dos 
lanches e refeições de 193 alunos; 

3.1.12 Escola Municipal Tasso Azevedo da Silveira: Cozinha — para o preparo dos 
lanches e refeições de 479 alunos; 
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3.1.13 Escola Municipal Maria Evanira Silvério: Cozinha - para o preparo dos lanches 
e refeições de 300 alunos; 

3.1.14 Centro Municipal de Educação Infantil Recanto Feliz: Cozinha - para o preparo 
dos lanches e refeições de 116 alunos; 

3.1.15 Centro Municipal de Educação Infantil Criança Esperança: Cozinha - para o 
preparo dos lanches e refeições de 95 alunos; 

3.1.16 Centro Municipal de Educação Infantil Primeiros Passos: Cozinha - para o pre- 
paro dos lanches e refeições de 93 alunos; 

3.1.17 Centro de Educação Infantil Cristo Rei: Cozinha - para o preparo dos lanches 
e refeições de 140 alunos; 

3.1.18 Centro de Educação Infantil Oneide Cecatto dos Santos: Cozinha - previsão 
para o preparo dos lanches e refeições de 180 alunos; 

3.1.19 Escola Especializada Tereza Fungo (APAE): Cozinha - para o preparo dos 
lanches e refeições de 96 alunos; 

3.1.20 Casa Familiar Rural: Cozinha - para o preparo dos lanches e refeições de 50 
alunos. 

3.2 Secretaria de Administração: 
3.2.2 Cozinha do Pago Municipal - para o preparo de chá, café e chimarrão (servido- 

res); 
3.2.3 Posto de Bombeiro Comunitário (Defesa Civil) - para o preparo de tres refeições 

diárias, café, almoço e jantar. 
3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 

3.2.1 Cozinha - para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.2.2 6 Veterinários - para utilização nos marcadores de animais. 

3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
3.3.1 Cozinha - para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.3.2 Para utilização na ministração de cursos na  area  de alimentos. 

3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
3.4.1 Cozinha - para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores: Secretaria de 

Viação, Departamento de Vigilância em Saúde, Conselho Tutelar); 
3.4.2 Oficina Mecânica - para utilização no aparelho bico de solda. 

3.5 Secretaria Municipal de Assistência Social: 
3.5.1 CEOCA, onde funcionam a sede da Secretaria de Assistência, o Centro de Re- 

ferência Assistência Social (CRAS Central), o Centro de Referência Especiali- 
zado de Assistência Social (CREAS), os Projetos a Caminho do Fui uro e o  Pro  
Jovem: 
3.5.1.1 Cozinha - para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.1.2 Para o preparo dos lanches e refeições dos usuários dos programas e 

projetos assistenciais. 
3.5.2 Centro de Referência Assistência Social, CRAS Nossa Senhora Aparecida: 

3.5.2.1 Cozinha - para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.2.2 Para o preparo dos lanches dos usuários dos programas e !projetos as- 

sistenciais. 
3.5.3 Casa Lar: Cozinha - para o preparo dos lanches e refeições das crianças e ado- 

lescentes que estejam em situação de acolhimento; 
3.5.4 Conselho Tutelar: Cozinha - para o preparo de café, chá e chimarrão (junto a 

Secretaria de Viação). 
3.6 Secretaria Municipal de Saúde: 

3.6.1 Unidade Básica de Saúde Central - Cozinha para o preparo de café, chá e chi- 
marrão, servidos na Unidade Central e também para distribuir para as unidades 
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do interior (UBS do Bugre; UBS de Estrela Gaúcha; UBS de Gramacos; UBS de 
Invernadinha; UBS do Mato Branco Coasul; UBS de Santa Inês; UBS de Santa 
Maria; UBS de São Francisco; UBS de São Luiz; UBS de Volta do  Luciano),  para 
a Academia Municipal de Saúde e para a Clinica Municipal de Fisioterapia; 

3.6.2 Centro de Atenção Psicossocial  CAPS:  Cozinha — para o preparo dcs lanches e 
refeições para os pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  
CAPS  e para alguns programas de promoção e prevenção a saúde desenvolvi-
dos na Academia Municipal de Saúde; 

3.6.3 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida: Cozinha — para o preparo 
de café, chá e chimarrão; 

3.6.4 Unidade Básica de Saúde do Frei  Vito:  Cozinha — para o preparo de café, chá e 
chimarrão; 

3.6.5 Departamento de Vigilância em Saúde: Cozinha — para o preparo de café, chá e 
chimarrão (junto a Secretaria de Viação). 

I DA QUANTIDADE 
4.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P/ 4  2 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de  gas  
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

DEPARTAMENTO 
DE CULTURA 

- 2 628 

DEPARTAMENTO 
DE ESPORTE 

- 2 

ESCOLA 
NILO PEÇANHA 

4 48 

ESCOLA PRES. 
COSTA E SILVA 

4 48 

ESCOLA 
VISÃO DO FUTURO 

4 48 

ESCOLA SANTIAGO DANTAS 
ED.  JOVENS E ADULTOS 

4 48  

ESCOLA PRES. 
TANCREDO NEVES 

4 48 

ESCOLA TASSO 
AZEVEDO DA SILVEIRA 

4 48 

ESCOLA MARIA 
EVANIRA SILVÉRIO 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
RECANTO FELIZ 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRIANÇA ESPERANÇA 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
PRIMEIROS PASSOS 

6 72 

APAE 2 24 

CASA FAMILIAR RURAL 2 24 

3 Unid. Carga de gás 
de cozinha 45 
kg. GPL — P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

3 36 180 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

3 36 

ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
UNICENTRO 

3 36 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

3 36 
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CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS SAN-
TOS 

3 36 

4 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTES - 4 

5 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

- 1 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

- 1 

ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
UNICENTRO 

_ 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

_ 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS SAN-
TOS 

_ 2 

4.2 Secretaria Municipal de Administração 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. 
GPL — P13 

COZINHA 
AÇO MUNICIPAL  P 

2 24 48 

DEFESA CIVIL 1,5(1 1/2) 18 

4 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTE - 1 1 

4.3 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

1 Unid. Carga de gás 
de cozinha 5 kg. 
GPL — P5 

5 VETERINÁRIOS 3 ano por  ye-  
terinário 

15 15 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 6 

4.4 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Inovação e Tecnolog ia 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P/12 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 8 

MINISTRAÇÃO CURSOS _ 2 

2)  

RePP-et 
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4.5 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P/12 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 
vcsipAg 

TOA.°DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
CONSELHO TUTELA 

0,75 (2/3) 9 11 

OFICINA MECANICA - 2 

4.6 Secretaria Municipal de Assistência Social 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P/12 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13  
kg. GPL — P13 

COZINHA: 
SEC.  DE ASSIS.SOCIAL; 
CRAS CENTRAL; 
CREAS; 
PROJETO A CAMINHO DO 
FUTURO; 
PROJETO  PRO  JOVEM 

4 48 84 

CRAS NOSSA SRA APARE- 
CIDA 

1 12 

CASA LAR 2 24 

4 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTE - 2 2 

4.7 Secretaria Municipal de Saúde 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P/ ' 2 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

UNIDADES BÁSICAS DE  SA-  

UD E:  CENTRAL; 
BUGRE;  
ESTRELA GAÚCHA; 
INVERNADINHA; 
MATO BRANCO COASUL; 
SANTA !WE'S; 
SANTA MARIA;  
SA  FRANCISCO;  
SAO  LUIZ; E 
VOLTA DO LUCIANO. 
ACADEMIA DE SAÚDE. 
CLINICA DE FISIOTERAPIA.  

1,5 (1 1,4)  18 36 

CAPS  0,5(1/2) 6 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
NOSSA SRA. APARECIDA 

0,5 (1/2) 6 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
FREI VITO 

0,5 (1/2) 6 

.7") 

tot 



CILINDRO de 
gás de cozinha 

SOBRESSALENTES 1 1 

P13 

4 Unid. 

ldevaldo Peretti 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente 

also  Olivo 
ipal de Viação e Serviços Ur- 

banos 
Secretári 
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• 

4.7 QUANTIDADE TOTAL 
ITEM UNID. DESCRIÇÃO SMECE SMA SMAPMA SMDEIT SMVSU SMAS  SPAS  QUANT 

1 Unid. Carga de Os de  co-  
zinha 5 kg. GPL — 
P5 

15 15 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. GPL 
— P13 

628 48 6 8 11 84 36 821 

3 Unid. Carga de gás de 
cozinha 45 kg. GPL 
— P45 

180 180 

4 Unid. CILINDRO de gás 
de cozinha P13 

4 1 2 1 8 

5 Unid. CILINDRO de gás 
de cozinha P45 

6 6 

rt. „  
Elisángela Ap. de Araújo  Rodriguez  

Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte • 
Cy cif±t- 

Ros ngela Cavejon Suf tti 
Secretária Municipal de Administração 

Chopinzinho, 07 deisto de 2020. 

Rosani heselski 
Secretário Mu  -Opal  de Assistência Social 

Fra Clette C. Ac • Guzzo 
Secre ario Municipal de Saúde 
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itt 6/ 5.17 fit 4 4-  so 
Nome do Responsive!. A  

Telefones para contato.  (I/ /.3 2 /.?• 0  

(22 - , W 
0,0J- BMW  - COMÉRCIO DE GÁS E ÁGUA 

CNPJ: 27.111.737/0001-38 
Fone: 46.99970-1615 

46. 99104.15s50 

0/0 20.1-0 

ORÇAMENTO PARA  GAS  DE COZINHA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

LOI4A4A.c,:v  j (f Empresa.  .,e 

3 .W  3S  CNPJ / CPF.  

Porte da Empresa:  VAA'CA-A9  
Enderego.  Cv"2.vvIA41  Jc-r-/ 422;6P PAS A 

.Local e data: ai9  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALCR  UNIT  R$ 

01 1 Unid Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL - P5; Para fins 
dos critérios de segurança na instalação e operação das 
bases de armazenamento, envasamento e distribuição 
de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

L 
5  

I 00 I 

02 1 Unid Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL - P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

0 1  00 

0 03 1 Unid Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL - P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

23 C/00 
-2 

04 1 Unid CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

j
/ 
 5 o , o o 

05 1 Unid CILINDRO de gás de cozinha P45 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

5 s 0 ,  go  
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ORÇAMENTO PARA  GAS  DE COZINHA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa:. 

CNPJ / CPF: a--124.,..L(Q/m21-  —211  

Porte da Empresa:  

Endereço: 

Nome do Responsável:.. 

Telefones para contato: oi  
*Local e data: 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR  UNIT  R$ 

01 1 Unid Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5; Para fins 
dos critérios de segurança na instalação e operação das 
bases de armazenamento, envasamento e distribuição 
de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

O 0 

02 1 Unid Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

eo, 00 

03 1 Unid Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

3 0, ce 

04 1 Unid CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e  
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

05 1 Unid CILINDRO de gás de cozinha P45 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. . 

&,50 (X) 

. 

Voi‘dellse Re etc:se-- 
de Gi‘s Oat 

CSP104 314 62010001-41 

Gelleloso 

Mafgoes,99-1. 

S5550-000 CotoneOlo‘da 

0.3.012 



Empresa.  

ORÇAMENTO PARA  GAS  DE COZINHA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

 %‘&5&,,, u[Q,7 tict/k.  

2 3  

CNPJ / CPF. •  'AIM  94S"),  CCO-1 C\6.4  

Porte da Empresa:  

Enderego. 7-\\)  

Nome do Responsável.  

Telefones para contato:  j\t  

*Local e data: 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALCR  UNIT  R$ 

01 1 Unid Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5; Para fins 
dos critérios de segurança na instalação e operação das 
bases de armazenamento, envasamento e distribuição 
de GLP, adota-se a norma' NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

...., 
b6 (X.D 

) 

02 1 Unid Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

€,e C, Cl 

0 03 1 Unid Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

6ce,)  CC'  , - 

04 1 Unid CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05  
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

3 c.c., 
1  CC  

05 1 Unid CILINDRO de gás de cozinha P45 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento  
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05  
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT.   

'tacit 



Empresa• 

ORÇAMENTO PARA  GAS  DE COZINHA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

/Q ...4Ç49 ie 7Ífw:,a 

 

 

CNPJ I CPF• so,/aw - 026  
Porte da Empresa- 

Enderego• frot'4ma°0  ‘v-'50V6  

Nome do Responsável  • rmt?  

Telefones para contato: 

eLocal e data: p6iZ  .407,4 .7920 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR  UNIT  R$ 

01 1 Unid Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5; Para fins 
dos critérios de segurança na instalação e operação das 
bases de armazenamento, envasamento e distribuição 
de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

50 00 

02 1 Unid Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

gOta) 

03 1 Unid Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

3 60/00 

04 1 Unid CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

.15 a 00 

05 

.599 

1 

908/0001 

Unid CILINDRO de gás de cozinha P45 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasamento 
e diarjbuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
11411entada pela Portaria ANP 35, com inclusões e 
auequações desta NPT. 

1150100 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 07/08/2020 

PROCESSO: PREGÃO 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE/COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETROLEO E ACESSÓRIOS. 

VALOR R$: 129.655,00. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentárias para o exercício de 2020, conforme Lei n° 3797/2019 — LOA. 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 Fonte 103 (1107) 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 Fonte 104 (1108) 

Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1428) 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 Fonte 000 (1903) 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 Fonte 504 (1904) 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 Fonte 000 (1429) 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 Fonte 934 (1615) 
08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 Fonte 934 (1441) 

Secretaria de Saúde 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 303 (831) 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 494 (833) 

Atenciosamente, 

RODIGÕLJYNSKI LUCIANI MÓflRO CENCI 
Contabilidade Fi eiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 11/08/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCA-
ÇÃO, CULTURA E ESPORTE PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PE-
TRÓLEO E ACESSÓRIOS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a aquisição futura de  gas  liquefeito de petróleo e acessórios, 
constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Educação, Cultura e 
Esporte, a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a referida 
contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade PRE-
GÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios esta o Principio da Eco-
nomicidade que expressa à relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados a execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a formação de Ata de Registro de 
Preços para aquisição futura de  gas  liquefeito de petróleo e acessórios, sendo  clue  os pro-
dutos serão adquiridos de forma parcelada, e que embora o Pregão Eletrônico propicie uma 
maior participação dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encon-
tram-se localizadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstância que au-
menta a probabilidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, o 

Pagina 1 de 2 
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fornecimento de  gas  liquefeito de petróleo e acessórios, em pequenas quantidades, de 
acordo com a necessidade da Administração Municipal em prédios públicos, escolas e cre-
ches, sendo que os custos de entrega poderão causar prejuízos à adjudicatária e a mesma 
não efetuar ou atrasar a entrega dos produtos. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o .Tatamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens  cu  serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão na 
forma Presencial melhor atendera ao interesse público. 

Atenciosamente, 

J os ia ne/f!losdhen 
Presidente da Comissão Fermanente de Licitações 

Pagina 2 de 2 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Lici.:agões não 

excedera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado • o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DOF.EfTtDE CHOPINZINHO, PR, 27 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  
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DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  10  - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO ,  TIDE  DEZEMBRO DE 2019. 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  
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AUTORIZAÇÃO 

   

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3.711/2020 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de 

Educação, Cultura e Esporte, autorizo o Processo Licitat6rio, na modalidade de 

Pregão na forma Presencial, do tipo menor prego por item, pelo Sistema de Registro 

de Preços, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 

10.520/02, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal aplicável. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considera do no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias, nos termos dos  art.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 11 de agosto de 2020. 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 189/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU- 
TURA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E 

ACESSÓRIOS. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 

LICITAÇÃO DE MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de  Ad  -ninistração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: • Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procápio Kurpel, n.° 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP 
85.560-000 — Chopinzinho — Paraná. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520,2002 e De-
creto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei Fede-
ral n° 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório 
e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para aquisi-
cao futura e eventual de  GAS  LIQUEFEITO DE PETROLEO E ACESSORIOS, conforme condições, especi-
ficações, valores e estimativas de consumo constantes do Termo de Referência - Anexo 1 e nos termos 
deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Munici-
pal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.663/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
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Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 7 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto a Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procó- 

• pio Kurpel, n° 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexi:a-feira, das 
08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do ar:. 4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, com assinatura do • representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, negociar pre;o, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acom-
panhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, re-
gistrado em Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que com-
prove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios e demais comprovantes, deverão ser 
entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Do-
cumentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de q uie cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n 01 - Pro-
posta de Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
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5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatário deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou empresa de pe-
queno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Com-
plementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e 
compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não se enqua-
drem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros 011 qualquer 
outra autoridade à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem cm proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de Órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli- 
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. • 5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administra;:ão pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urna proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preambulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  

• 
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ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ:  

5.4 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, fac-símile e/ou  Internet.  
5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
ate a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sen emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
C) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
serão considerados os primeiros. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de cada item 
elencado no objeto deste Edital e Termo de Referência (Anexo 1), expressos em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que iiduza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Constar a marca do produto oferecido. 
h) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou 
excessivos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa 
de mercado, conforme Termo de Referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus 
Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompativeis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo1. 0 Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
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ITEM, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço 
para o item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta 
com o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por 
cento) superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° C61/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no minimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidara individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do • licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinara a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério 
de menor prego UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta de preços vencedora,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Município, deverá 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa 
da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de CRF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emiti-
da eletronicamente através do  site  htto://www.tst.jus.br. 
8.7 - Para efeitos da  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014, as empresas deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar i° 123, ca-
racterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa ccntra si mi- 
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doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.9 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Pa-
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 - Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a atividade de 
revenda ou distribuição de recipientes transportáveis cheios de GLP, explicitando a capacidade de arma-
zenamento das instalações, em conformidade com a legislação aplicável. 
8.11 - Autorização da Agência Nacional de Petrõleo - ANP para comercialização e/ou revende de  Gas  Li-
quefeito de Petrõleo — GLP/GPL em conformidade com a Resolução/ANP n° 51, de 30.11.2016, e suas 
alteração posteriores, norma NBR 15.514/2007 e atender a Lei Estadual do PR, n° 15.636/2007. 
8.12— Consultas: 
8.12.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(ht,r)-= (zErrtidoes-apf  apps  tcu  cloy  bri),  que engloba: TCU: Iniclôneos - Licitantes Iniclôneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https. //servicos.tce.prgov.britceprimunicipal/ail/Consultarlmpedidos\N  
8.12.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
8.12.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro convocará à licitante para manifestação, 
previamente à sua desclassificação. 
8.12.4 — Mantida a sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.13 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral -  CRC,  conforme 
solicita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos constantes nos itens 8.2 a 
8.11, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo árg'áo competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.14 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  ME's  e EPP's,  
sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponde-
ra ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documen-
tação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
8.16 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.17 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.18 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qt.,alquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante  
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da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por copias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante  sera  declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 — Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto a Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes as Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
consequência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 — Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa  sera  comunicada pelo Município Chopinzi- 
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pend:encias junto • aos referidos Órgãos. 
9.4 — Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendên-
cia, a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, pare fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da comina-
ção prevista no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3  (tits)  dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidara apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 — Constatada a necessidade dos Serviços, a Administração Municipal procedera emissão de Ordem de 
Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os 
produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
11.2 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ 129.655,00 (cento e vinte e nove mil, seiscentos e cin-
quenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
11.3 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Se-
cretaria de Educação, Cultura e Esportes: 06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 (1107/F103) - 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 (1108/F104), Secretaria de Administração: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1428/F000), Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meic Ambiente: 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1903/F000), Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia: 09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 (1904/F504), Secretaria de Viação e Servigcs Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1429/F000), Secretaria de Assistência Social: 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1615/F934), 08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 (1441/F934) Secretaria 
de Saúde: 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303), 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (833/F494). 
11.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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12— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

12.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

13— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

13.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pegos, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
13.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a supen,eniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovaca repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
13.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
13.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta 
deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato 
dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apre-
sentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas poste riormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
13.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
13.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
13.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
13.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizaclos aos pre-
ços vigentes. 
13.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá os 
valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
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14— PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a par:ir da sua 
assinatura. 
14.2 - Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de 
frete, parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
14.2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
14.2.2 - 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira neessidade 
e do Município não ter local adequado para armazenamento: 
14.2.3 - Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Secretaria de 
Saúde deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas Escolas, Centros e Unidades de 
Saúde em todo o território do Município de Chopinzinho (Perímetro Urbano e Rural); 
14.2.4 - Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, di-etamente 
nos endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 as 11:30, e das 13:00 as 16:30 
horas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, independente mente de 
quantidades. 
14.3 - Os botijeies deverão ser instalados (substituidos) por profissionais treinados e passarão por 
verificação de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela 
Administração. 
14.4 - Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão por conta da 
adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as legislações trabalhistas e 
previdenciárias aplicáveis, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
14.5 - O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
14.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apreser tados pelos 
produtos fornecidos. 
14.7 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
14.8 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normatizaçâo e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
14.9 - As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 
14.10 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 
fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
14.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios menEais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
14.12 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este 
não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

15- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

15.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
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15.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
15.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
15.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
15.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
15.1.5 - Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de E-npenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
15.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
15.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
15.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
15.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 
15.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o termino do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
15.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
16.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
16.2.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisãngela Ap. de Araújo Rodrigues — Secretária; 
16.2.2 - Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: Rosange-
la Cavejon Sufiatti - Secretária; 
16.2.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Idevaldo Pereti — Secretário; 
16.2.4 - Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretário; 
16.2.5 - Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretária; 
16.2.6 - Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretária. 
16.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando su-
jeitos á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a 
cargo: 
16.3.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Administrativo; 
Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
16.3.2 - Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; Substituto — 
Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
16.3.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Medico Veteriná-
rio; Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
16.3.4 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - FrancineIli Dalmolin, Chefe da 
Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo Jose Cambruzzi, Agente Administrativo; 
16.3.4 - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro — Chefe do Departamento 
de Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. DaIle Tese, Chefe do Departamento de Serviços 
Urbanos; 
16.3.6 - Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência ao 
Idoso; Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social Básica; 
16.3.6 - Secretaria de Saúde: Fiscal — Itatiana C. DaIla Costa, Auxiliar Administrativo; Substituto — Juciele 
Cristina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 
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16.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
16.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 17.8 e 19.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
16.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

17- DA RESCISÃO 

17.1 - A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-
do(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da Contratada, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicaçac a Contra-
tante; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja coiveniência 
e oportunidade da Contratante; 
17.1.3 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecução total ou par-
cial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 - A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, ate o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, a Contratante oficiará a Contratada para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.6 - Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando veri-
ficadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação a Contratante; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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17.8.3 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da ARP/Contrato; 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos qt..e regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido) em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no item 17.7 deste Termo. 

18 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

18.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive quanto as prorroga-
ções de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
18.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado alem de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

19 - DAS PENALIDADES 

19.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
19.2 - A Contratante decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidade: 
I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa; 
II — advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões OJ dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias;  
III  — penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula conco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entre-
ga ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor men-
sal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese ce rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da Contratada, nos 
termo da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais a Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e legais; 
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V — rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 
VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 
VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
19.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n` 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
19.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica a Contra-
tante autorizada a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
19.5 - lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiara a Contratada para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.6 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
19.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
19.7.1 - manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
19.7.2 - manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.7.3 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
19.7.4 - parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.7.5 - decisão do Prefeito Municipal; 
19.7.6 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.7.7 - as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos  qt,  e regem o 
objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de de-
fesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

20- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

20.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  con-  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, À pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do con-
trato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
Vies  de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
20.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a Contra- 
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tada ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
20.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a Contratada concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

21 - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

21.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

• ta2choqinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 

22- DA PUBLICIDADE 

22.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

23— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

23.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

24— DA SUCESSÃO E FORO 

24.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

25— ANEXOS DO EDITAL 

25.1 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

26— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
26.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
26.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
26.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
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26.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei r.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligencia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
26.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Ate a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ido da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
26.7 — Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
26.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. • 26.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2@chopinzinhapr.gov.br,  ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:3C as 11:00 e 
das 14:00 as 16:00 horas. 
26.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando digitalizados, com identificação da Empresa, identifi-
cação e assinatura do Representante Legal e confirmados o seu recebimento. 
26.11 — Nenhuma indenização  sera  devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
26.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais priv legiado que 
seja. 
26.13 - Os casos omissos serão resolvidos a luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 11 de agosto de 2020. 

Alvaro Denis Ceni Scolaro  
Prefeito  

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretarias Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente; Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia; Viação e Serviços Urbanos; Assistência Social; 
Saúde. 

2 DESCRIÇÃO • 2.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E ACESSÓRIOS, conforme condições, especificações, valores e estimativas 
de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de Aplicação Anexo 1, cabendo as Secretarias 
Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; De-
senvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia; Viação e Serviços Urbanos; Assistência Social; Saúde; 
solicitantes, informar se o produto ofertado atende às exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, altera-
da pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 15 Unid. 

Carga de  gas  de cozinha 5 kg. GPL — P5; Para 
fins dos critérios de segurança na instalação e ope-
ração das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 
15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 35, 
com inclusões e adequações desta NPT. 

45,00 675,00 

02 821 Unid. 

Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

80,00 65.680,00 

03 180 Unid. 

Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

330,00 59.400,00 

04 08 Unid. 

CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

150,00 1.200,00 

05 06 Unid. 

CILINDRO de gás de cozinha P45 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

450,00 2.700,00 
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VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 129.655,00  

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 110.800,00 (cento e dez mil, oitocentos reais), dividido 
conforme: 
2.3.1 Valor estimado Secretaria de Educação, Cultura e Esportes — R$ 112.940,00; 
2.3.2 Valor estimado Secretaria de Administração — R$ 3.990,00; 
2.3.3 Valor estimado Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — R$ 1.155,00; 
2.3.4 Valor estimado Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia —R$ 640,00; 
2.3.5 Valor estimado Secretaria de Viação e Serviços Urbanos — R$ 880,00; 
2.3.6 Valor estimado Secretaria de Assistência Social — R$ 7.020,00; 
2.3.7 Valor estimado Secretaria de Saúde — R$ 3.030,00. 

• 3 FONTE DE RECURSOS 
3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 Fonte 103 (1107) 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 Fonte 104 (1108) 
3.2 Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1428) 
3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 Fonte 000 (1903) 
3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 Fonte 504 (1904) 
3.5 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 Fonte 000 (1429) 
3.6 Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 Fonte 934 (1615) 
08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 Fonte 934 (1441) 
3.7 Secretaria de Saúde 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 303 (831) 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 494 (833) 

4 RESPOSAVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS, FORMAÇÃO DO VALOR 
Responsável pelo levantamento dos preços: Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo — :Secretaria 
de Administração; 

5 PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
5.2 Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de 
frete, parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
5.3 Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
5.3.1 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira necessidade e 
do Município não ter local adequado para armazenamento: 
5.3.2 Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Secretaria de Saúde 
deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas Escolas, Centros e Unidades de Saúde 
em todo o território do Município de Chopinzinho (Perímetro Urbano e Rural); 
5.3.3 Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, diretamente nos 
endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 as 11:30, e das 13:00 as 16 30 horas, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, independentemente de quantidades. 
5.4 Os baby:5es deverão ser instalados (substituidos) por profissionais treinados e passarão por 
verificação de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela 
Administração. 
5.5 Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipanentos de 

• 
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Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão por conta da 
adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as legislações trabalhistas e 
previdenciárias aplicáveis, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
5.6 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
5.7 A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
5.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
5.9 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Códi- • go do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos orgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 
5.10 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expecido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinagão dos materiais/serviços. 
5.11 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
5.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.13 A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento pa-celado, du-
rante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este 
não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen- 
der sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cago: 
6.2.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisangela Ap. de Araújo Rodrigues — Secretaria; 
6.2.2 Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia Rosangela 
Cavejon Sufiatti - Secretária; 
6.2.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Idevaldo Pereti — Secretário; 
6.2.4 Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretário; 
6.2.5 Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretária; 
6.2.6 Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretaria. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujei- 
tos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitacio, ficarão a 
cargo: 
6.3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Administrativo; 
Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
6.3.2 Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; Substituto — 
Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
6.3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Médico Veterinário; 
Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
6.3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - Francinelli Dalmolin, Chefe da 
Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo José Cambruzzi, Agente Administrativo; 

• 
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6.3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro — Chefe do Depa  lament°  de 
Viação, Alnnoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. DaIle Tese. Chefe do Departamento de Serviços 
Urbanos; 
6.3.6 Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência ao Idoso; 
Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social Básica; 
6.3.6 Secretaria de Saúde: Fiscal — ltatiana C. DaIla Costa, Auxiliar Administrativo; Substitu::o — Juciele 
Cristina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos perti-
nentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato prDceder con-
forme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fa:os a serem 
apurados. 
6.6 Com base no  art.  65. §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidacle de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da AF:P/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos cocumentos, 
dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje- 
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no pra- 
zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter- • ceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede c término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d, da Lei Fe-
deral n° 8.666/93 e suas alterações. 

9 DA RESCISÃO 
9.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicaçE'io ao CON-
TRATANTE; 
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9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
9.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor • resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a nnateria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 

10 DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
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temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçÕes 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666'93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
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11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 110 prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO • 12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 'declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apura0o de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inicronea, indefinidamente ou por prazo determir  ado,  para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulen-
tas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.1 Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a atividade de re-
venda ou distribuição de recipientes transportáveis cheios de GLP, explicitando a capacidade de arma-
zenamento das instalações, em conformidade com a legislação aplicável. 
13.2 Autorização da Agência Nacional de Petróleo - ANP para comercialização e/ou revenda de Gás 
Liquefeito de Petróleo — GLP/GPL em conformidade com a Resolução/ANP n° 51, de 30.11.2016, e suas 
alteração posteriores, norma NBR 15.514/2007 e atender a Lei Estadual do PR, n° 15.636/2007. 

Chopinzinho, 07 de agosto de 2020. 

ElisAngela Ap. de Araújo  Rodriguez  - Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte 
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Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretária Municipal de Administração 

ldevaldo Peretti - Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Geraldo Olivo - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

Rosani Cheselski - Secretário Municipal de Assistência Social 

Francielle C. Acco Guzzo - Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO 1.1 

PLANO DE APLICAÇÃO/AQUISIÇÃO DE  GAS  DE COZINHA 

1 DO OBJETO 
Contratação de empresas para fornecimento, á este Município de material de consumo — Gás de Cozinha, 
na forma de registro de preços, conforme especificações e quantitativos constantes neste documento. 

2 DA JUSTIFICATIVA 
Em função de atender às necessidades da copa/cozinha desta Municipalidade, no que se refere à coc-
ção/preparação de chá, café e demais alimentos quentes, destinados aos servidores e demais L suários dos 
serviços públicos, faz-se necessário a aquisição de gás de cozinha para utilização pelas Secretarias Muni-
cipais. 
2.1 Necessidades das Secretarias: 
2.1.2 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: Necessário para o preparo do chá, café e 
chimarrão. servidos aos servidores e usuários nos Departamentos de Cultura e de Esporte. Também por 
meio do Programa Municipal de Alimentação Escolar (PMAE), a Secretaria atenderá diariamente aproxima-
damente 2.557 estudantes (2020/2021), na modalidade Educação Básica - Educação infantil, Pré-Escola, 
Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Mais Educação e Alunos da Educação Especial. Para 
contribuir com o crescimento, o desenvolvimento e a aprendizagem, é indispensável á oferta de a limentação 
escolar saudável e de qualidade, sendo necessário a aquisição do gás de cozinha para a elaboração dos 
alimentos fornecidos aos alunos. 
2.1.3 Secretaria Municipal de Administração: Necessário para o preparo do chá, café E chimarrão, 
servidos aos servidores e usuários do Paço Municipal. Também para o preparo/cozimento dos alimentos 
consumidos pelos servidores lotados no Posto de Bombeiros Comunitários do Município (Defesa Civil). 
2.1.4 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Necessário para o preparo do 
chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Também para utilizaçãc pelos vete-
rinários, são utilizados botijões de 5 Kg para aquecer os marcadores de animais que são vacinados contra 
brucelose. 
2.1.5 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: Necessário para 
o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Também para utiliza-
ção na ministração de cursos na área de preparação de alimentos, promovidos pela Secretaria. • 2.1.6 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos: Necessário para o preparo do chá,  cafe  e 
chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Também para utilização na Oficina Mecânica, 
no aparelho bico de solda (tocha) necessário para cortar metais e/ou aquecê-los para deixá-los maleáveis. 
2.1.7 Secretaria Municipal de Secretaria de Assistência Social: Necessário para o preparo do chá, 
café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria - CEOCA e CRAS Nossa Senhora Apa-
recida. Também para desenvolver os projetos de resgate da convivência sociofamiliar e de convivência e 
fortalecimento de vínculos para crianças, adolescentes, famílias e idosos, nestes encontros de socioconvi-
vência são disponibilizados alimentos aos participantes, na forma de refeições como:  cafe,  almoço e lan-
ches. As refeições - café e almoço, são servidos às crianças e adolescentes que participam clo Projeto à 
Caminho do Futuro e Projovem, este serviço é de Proteção Social Básica — PSB, conforme prevê a Resolu-
ção 109/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Sócio Assistencial. As refeições — lanches são servidos 
para os participantes dos projetos que ocorrem nos espaços do CRAS, com grupos de  families,  crianças, 
adolescentes e idosos da cidade e de comunidades do interior. Também são oferecidos alimentos para os 
demais usuários das políticas públicas dos atendidos no Centro Especializado de Assistência Social — 
CREAS, que é a responsável pela Proteção Social Especial, nos atendimentos voltados a fami ias, adoles-
centes em cumprimento de medidas socioeducativas, dentre outros grupos de atendimento do Programa de 
Atenção Especializado de Assistência Social — PAEFI. Ainda é necessário disponibilizar alime-itação para 
as crianças e adolescentes que estejam em situação de acolhimento institucional junto a Casa Lar, os quais 
ali fazem todas alimentações da vida cotidiana enquanto estiverem acolhidos. Sendo necessário a aquisi-
ção do gás de cozinha para a elaboração dos alimentos fornecidos. 
2.1.8 Secretaria de Saúde: Necessário para o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores 
e usuários da Secretaria nos 15 estabelecimentos vinculados a Secretaria. Também são fornecidos alimen- 
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tos em forma de refeições e lanches, para os pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  
CAPS  e para alguns programas de promoção e prevenção a saúde desenvolvidos na Academ a Municipal 
de Saúde. Sendo necessário a aquisição do  gas  de cozinha para a elaboração dos alimentos for lecidos. 

3 DA DESTINAÇÃO 
3.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: 
3.1.2 Departamento de Cultura: Cozinha, para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.1.3 Departamento de Esporte: Cozinha, para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.1.4 Escola Rural Municipal Professora Angélica Dalacosta Batistuz: Cozinha — para o preparo dos lan- 
ches e refeições de 104 alunos; 
3.1.5 Escola Rural Municipal Mario: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 101 alunos; 
3.1.6 Escola Rural Municipal Nilo: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 37 alu los; 
3.1.7 Escola Rural Municipal Presidente Costa: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 55 
alunos; 
3.1.8 Escola Rural Municipal Visão do: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 39 alunos; 
3.1.9 Escola Municipal Coronel Santiago Dantas: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
264 alunos do Ensino Fundamental e 12 alunos da Educação de Jovens e Adultos; 
3.1.10 Escola Municipal de Excelência: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 219 alunos do 
Ensino Fundamental e em média 20 professores no periodo noturno da UNICENTRO; 
3.1.11 Escola Municipal Presidente Tancredo Neves: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
193 alunos; 
3.1.12 Escola Municipal Tasso Azevedo da Silveira: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
479 alunos; 
3.1.13 Escola Municipal Maria Evanira Silvério: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 300 
alunos; 
3.1.14 Centro Municipal de Educação Infantil Recanto Feliz: Cozinha — para o preparo dos lanches e refei- 
ções de 116 alunos; 
3.1.15 Centro Municipal de Educação Infantil Criança Esperança: Cozinha — para o preparo dos lanches e 
refeições de 95 alunos; 
3.1.16 Centro Municipal de Educação Infantil Primeiros Passos: Cozinha — para o preparo dos lanches e 
refeições de 93 alunos; 
3.1.17 Centro de Educação Infantil Cristo Rei: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 140 • alunos; 
3.1.18 Centro de Educação Infantil Oneide Cecatto dos Santos: Cozinha — previsão para o preparo dos 
lanches e refeições de 180 alunos; 
3.1.19 Escola Especializada Tereza Fungo (APAE): Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
96 alunos; 
3.1.20 Casa Familiar Rural: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 50 alunos. 
3.2 Secretaria de Administração: 
3.2.2 Cozinha do Paço Municipal - para o preparo de chá, café e chimarrão (servidores); 
3.2.3 Posto de Bombeiro Comunitário (Defesa Civil) — para o preparo de três refeições diárias, café, al- 
moço e jantar. 
3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
3.2.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.2.2 6 Veterinários — para utilização nos marcadores de animais. 
3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
3.3.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.3.2 Para utilização na ministração de cursos na  area  de alimentos. 
3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
3.4.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores: Secretaria de Viação, Departamento 
de Vigilância em Saúde, Conselho Tutelar); 
3.4.2 Oficina Mecânica — para utilização no aparelho bico de solda. 
3.5 Secretaria Municipal de Assistência Social: 
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3.5.1 CEOCA, onde funcionam a sede da Secretaria de Assistência, o Centro de Referência Assistência 
Social (ORAS Central), o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), os Projetos 
Caminho do Futuro e o  Pro  Jovem: 
3.5.1.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.1.2 Para o preparo dos lanches e refeições dos usuários dos programas e projetos assistenciais. 
3.5.2 Centro de Referência Assistência Social, ORAS Nossa Senhora Aparecida: 
3.5.2.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.2.2 Para o preparo dos lanches dos usuários dos programas e projetos assistenciais. 
3.5.3 Casa Lar: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições das crianças e adolescentes que este- 
jam em situação de acolhimento; 
3.5.4 Conselho Tutelar: Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (junto a Secretaria de Viação). 
3.6 Secretaria Municipal de Saúde: 
3.6.1 Unidade Básica de Saúde Central — Cozinha para o preparo de café, chá e chimarrão, servidos na 
Unidade Central e também para distribuir para as unidades do interior (UBS do Bugre; UBS de Estrela Gaú-
cha; UBS de Gramados; UBS de Invernadinha; UBS do Mato Branco Coasul; UBS de Santa Inês; UBS de 
Santa Maria; UBS de São Francisco; UBS de São Luiz; UBS de Volta do  Luciano),  para a Academia Munici-
pal de Saúde e para a Clinica Municipal de Fisioterapia; 
3.6.2 Centro de Atenção Psicossocial  CAPS:  Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições para os 
pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  CAPS  e para alguns programas de promoção e 
prevenção a saúde desenvolvidos na Academia Municipal de Saúde; 
3.6.3 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida: Cozinha — para o preparo de café, chá e chi-
marrão; 
3.6.4 Unidade Básica de Saúde do Frei  Vito:  Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão; 
3.6.5 Departamento de Vigilância em Saúde: Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (junto a 
Secretaria de Viação). 

4 DA QUANTIDADE 
4.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P/ 
12 MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. GPL 
—P13 

DEPARTAMENTO 
DE CULTURA 

- 2 628 

DEPARTAMENTO 
DE ESPORTE 

- 2 

ESCOLA 
NILO PEÇANHA 

4 48 

ESCOLA PRES. 
COSTA E SILVA 

4 48 

ESCOLA 
VISA() DO FUTURO 

4 48 

ESCOLA SANTIAGO 
DANTAS  
ED.  JOVENS E ADULTOS 

4 48 

ESCOLA PRES. 
TANCREDO NEVES 

4 48 

ESCOLA TASSO 
AZEVEDO DA SILVEIRA 

4 48 

ESCOLA MARIA 
EVANIRA SILVÉRIO 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
RECANTO FELIZ 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 6 72 
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CRIANÇA ESPERANÇA 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
PRIMEIROS PASSOS 

6 72 

APAE 2 24 

CASA FAMILIAR RURAL 2 24 

3 Unid. Carga de Os de 
cozinha 45 kg. GPL 
— P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

3 36 180 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

3 36 

ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
UNICENTRO 

3 36 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

3 36 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS 
SANTOS 

3 36 

4 Unid. CILINDRO de gás 
de cozinha P13 

SOBRESSALENTES - 4 4 

5 Unid. CILINDRO de gás 
de cozinha P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

- 1 6 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

- 1 

ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
UNICENTRO 

- 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

- 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS 
SANTOS 

- 2 

4.2 Secretaria Municipal de Administração 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P/ 
12 MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. 
GPL — P13 

COZINHA 
PAÇO MUNICIPAL 

2 24 48 

DEFESA CIVIL 1,5 (1 1/2) 18 

4 Unid. CILINDRO de gás 
de cozinha P13 

SOBRESSALENTE - 1 1 

4.3 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P/ 
12 MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

1 Unid. Carga de gás de 
cozinha 5 kg. 
GPL — P5 

5 VETERINÁRIOS 3 ano por 
veterinário 

15 15 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 6 



4.7 Secretaria Municipal de Saúde 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P/ 
12 MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. 
GPL— P13 

UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE: 
CENTRAL; 
BUGRE; 
ESTRELA GAÚCHA; 
INVERNADINHA; 
MATO BRANCO COASUL; 

1,5(1 1/2) 18 36 
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GPL — P13 

4.4 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Inovação e Tecnologia 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P/ 
12 MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. 
GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 8 

MINISTRAÇÃO CURSOS - 2 

4.5 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
filltS 

QUANT P/ 
12 MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. 
GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 
VIAÇÃO 
DPTO. DE VIGILANCIA EM 
SAÚDE 
CONSELHO TUTELA 

0,75 (2/3) 9 11 

OFICINA MECÂNICA - 2 

4.6 Secretaria Municipal de Assistência Social 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P/ 
12 MESES 

QUANT 
TOTAL P- 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg.  
GPL — P13 

COZINHA: 
SEC.  DE ASSIS.SOCIAL; 
CRAS CENTRAL; 
CREAS; 
PROJETO A CAMINHO DO 
FUTURO; 
PROJETO  PRO  JOVEM 

4 48 84 

CRAS NOSSA SRA APA- 
RECIDA 

1 12 

CASA LAR 2 24 

4 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTE - 2 2 
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SANTA INES; 
SANTA MARIA;  
SA  FRANCISCO;  
SAO  LUIZ; E 
VOLTA DO LUCIANO. 
ACADEMIA DE SAÚDE. 
CLÍNICA DE FISIOTERA- 
PIA.  
CAPS  0,5 (1/2) 6 

UNIDADE BÁSICA DE  SA- 0,5 (1/2) 6 
ODE 
NOSSA SRA. APARECIDA 
UNIDADE BKSICA DE  SA- 0,5 (1/2) 6 
ODE 
FREI VITO 

4 Unid CILINDRO de 
gás de cozinha 

SOBRESSALENTES 1 1 

P13 

4.7 QUANTIDADE TOTAL 
ITEM UNIO DESCRIÇÃO SMECE SMA SMAPMA SMDET SMVSU SMAS SMS QUANT 

1 Unid. Carga de gás de 
cozinha 5 kg. GPL — 
P5 

15 15 

2 Unid. Carga de Os de 
cozinha 13 kg. GPL — 
P13 

628 48 6 8 11 84 36 821 

3 Unid. Carga de gás de 
cozinha 45 kg. GPL — 
P45 

180 180 

4 Unid. CILINDRO de gás de 
cozinha P13 

4 1 2 1 8 

5 Unid. CILINDRO de gás de 
cozinha P45 

6 6 

Chopinzinho, 07 de agosto de 2020. 

Elisángela Ap. de Araújo  Rodriguez  - Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte 

Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretária Municipal de Administração 

Idevaldo Peretti - Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Geraldo Olivo - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

Rosani Cheselski - Secretário Municipal de Assistência Social 

Francielle C. Acco Guzzo - Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Apresentar a proposta em papel timbrado da Empresa) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

• Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2020 

ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, .:axas, fretes, 
mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo e local de entrega: Conforme Termo de Referência. 

Local, de de 2020 • Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 



Municipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2020, DECLARA expressamente que: • I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, ráo emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

• 
0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÁO PRESENCIAL — Edital n° /2020, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 

• Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3.811, Bairro  sac)  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/C001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811, Bairro  sac,  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em 
diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n" residente 
e domiciliado , representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita • no CNPJ n° Inscrição Estadual n° , estabelecida na _, denominada CONTRATADA, classifica- 
da em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão 
número /2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.  
1.1 - A implantação de registro de preços para futura e eventual aquisição de  GAS  DE LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO E ACESS6RIOS. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao benefici-
ário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS:  
2.1 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses a contar de sLa assinatura. 
2.2 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade dos mesmos, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.663/93. 
CLAUSULA TERCEIRA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORCAMENTARIA: 
3.1 — Constatada a necessidade dos Produtos, a Administração Municipal procedera emissão de Ordem de 
Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os 
produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos pregos registrados. 
3.2 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ ( reais) para a fiel e perfeita execução do objeto des- 
ta licitação. 
3.3 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamemarias: Secre-
taria de Educação, Cultura e Esportes: 06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 (1107/F103) - 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 (1108/F104), Secretaria de Aiministração: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1428/F000), Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1903/F000), Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia: 09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 (1904/F504), Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1429/F000), Secretaria de Assistência Social: 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1615/F934), 08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 (1441/F934), :Secretaria de 
Saúde: 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303), 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (833/F494). 
3.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLAUSULA QUARTA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
4.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
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c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLÁUSULA QUINTA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
5.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e somen-
te  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alinêa "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências ncalculaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela deccrrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. • 5.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
5.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
5.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
ra demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecime  'Ito  tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
5.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
5.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
5.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para :subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
5.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
5.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA SEXTA — PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - A vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
6.2 - Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, 
parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
6.2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
6.2.2 - 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira necessidade e 
do Município não ter local adequado para armazenamento: 
6.2.3 - Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Secretaria de Saúde 
deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas Escolas, Centros e Unidades de Saúde 
em todo o território do Município de Chopinzinho (Perímetro Urbano e Rural); 
6.2.4 - Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, diretamente nos 

• 
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endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 às 11:30, e das 13:00 às 16:30 horas, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, independentemente de quantidades. 
6.3 - Os botijões deverão ser instalados (substituidos) por profissionais treinados e passarão por verificação 
de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e consequente acei.:ação pela 
Administração. 
6.4 - Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão po• conta da 
adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as legislações trabalhistas e 
previdenciárias aplicáveis, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
6.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 

• 6.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensa s, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
6.7 - 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
6.8 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de '1.990 — Códi-
go do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 
6.9 - As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secretarias 
evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 
6.10 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 
fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
6.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.12 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, du-
rante toda a vigência da Ata de Registro de Pregos, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos 
serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este não 
estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 
CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje-
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no pra-
zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 - A Contratante não responder-6 por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter-
ceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
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7.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
7.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo suspen- 
der sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
8.2.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisangela Ap. de Araújo Rodrigues - Secreiária; 
8.2.2 - Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: Rosangela 
Cavejon Sufiatti - Secretária; 
8.2.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Idevaldo Pereti - Secretario; 
8.2.4 - Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretário; • 8.2.5 - Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski - Secretaria; 
8.2.6 - Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo - Secretária. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
8.3.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal - Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Administrativo; 
Substituto - Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
8.3.2 - Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  - Auxiliar Administrativo; Substituto - 
Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
8.3.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal - Claudiomiro  Cenci,  Medico Veterinário; 
Substituto - Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
8.3.4 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - Francinelli Dalmolin, Chefe da 
Divisão de Emprego e Renda; Substituto - Reginaldo José Cambruzzi, Agente Administrativo; 
8.3.4 - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal - Dyonatan de Cesaro - Chefe do Departamento de 
Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto - Amarildo M. Dalle Tese, Chefe do Departamento de Serviços 
Urbanos; 
8.3.6 - Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência ao Idoso; 
Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social Básica; 
8.3.6 - Secretaria de Saúde: Fiscal - Itatiana C. Dalla Costa, Auxiliar Administrativo; Substituto - Juciele Cris-
tina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 
8.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da Contratada, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ã Contratan-
te; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade da Contratante; 
9.1.3 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecução total ou parcial 
da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis.  

• 

Yet. 
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9.2 - A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, até o limite dos 
prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, a Contratante oficiará a Contratada para que esta recolha aos cofres municipa s, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. • 9.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação a Contratante; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os do-
cumentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em deci-
são irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/931: 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive quanto as prorroga-
ções de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - A Contratante decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecuçâo das obri-
gações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalida-
de: 
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I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa; 
II — advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias;  
III  — penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal • ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da Contratada, nos 
termo da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e legais; 
V — rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 
VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 
VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica a Contratan-
te autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará à Contratada para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o vala-  correspon-
dente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
11.7.1 - manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações E dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no razo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 - parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 

• 
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sa previa da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis • artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, A pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a execug5D do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer ,declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a Contratada 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outor-
ga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvi-
mento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusi-
vas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a Contratada concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr. gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Pregos e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.6(36/93. 
CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas n a Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
16.2 - 0 Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus suces.sores, ao fiel 
cumprimento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, de de 2020. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 
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- Contratada 
Representante Legal 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal substituto 

Testemunhas: 

ANEXO I da  ARP  n° **/2020 

ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

• 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE  CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede á 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF SOO n° , 
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referi-• da empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 
em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaraçác. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimen::o firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 
de n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 
veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 
8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



• 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

7 

           

           

           

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2' Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)Mo(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1°  Sogro (a) Enteado (a) - 

20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão ,:a) do Un- 
'u e 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (a) 

3° Avô (o) do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE: PEQUENO 
PORTE OU EQUIPARADAS.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na Rua 

, n° , Bairro , CEP:  na cidade de 

 Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu repre- 

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pe-

queno porte, cooperativa ou outra equiparação legal) nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alteada pela Lei 

Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenqua-

dramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de de 
2020, às : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE  
GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E ACESSÓRIOS. Gênero: Material de Consumo. Valor máximo 
estimado anual da licitação: R$ 129.655,00. 0 Edital encontra-se á disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n°3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00h5 ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br   
Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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tstid1717.0i.  Ct4OPINZ1NHO 

Memorando 4: 3.711/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 12 de Agosto de 2020 as 13:32 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 3.711/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital • 
Memorando 4: 3.711/2020 i9111 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 12 de Agosto de 2020 as 13:32 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

e 
Esta documentação faz parte do Despacho 4: 3.711/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
as 

   

   

         

Prefeitura de Chopinzinho -  Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000  Horan°  de Atenc imento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • '1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 12/08/2020 13:32:28 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer." -  Dwight Eisenhower  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/foiha_rosto&erros=0&itd=1&hash=90296D3DC62FA2A3DE1BFIDC1&num=3711&subn  Jm=4&ano=2020... 1/1 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 12 de agosto de 2020. 

' n'TUU/0/ CUY-V/56-Y" (70)XihAl 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 12 dias do mês de agosto do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 
Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

rïlf)COWCAJ afy-\/fru',0)-)Or\)ki??, 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 
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Memorando 6: 3.711/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMA - Secretaria de Administração -  NC  Neide C. 

Data: 25/08/2020  ãs  12:28:27 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMECE, PGM. SMA-LC, SMA-C, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 232/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.Q 232-2020 - Processo n.Q 189-2020 - Administração (SRP - GLP).pdf 



REQUERENTES 

INTERESSADOS 

ASSUNTO 
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PROCESSO LICITAT6R10 N.2189/2020 

MEMORANDO 1D0c. N.23.711/2020 

PARECER JURÍDICO N. 232/2020/PGM 

: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

SECRETARIA DE SAÚDE 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 

: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E 

ACESSÓRIOS 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-

TURA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E ACESSÓRIOS. PREGÃO. 

BENS DE NATUREZA COMUM. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

PREGÃO PRESENCIAL. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 DO RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.2  189/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.711/2020), 

Pregão Presencial, pelo qual as Secretarias Municipais de Administração; Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente; Viação e Serviços Urbanos; Educação, Cultura e Esporte; Saúde; Assistência 
Social e Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia; pretendem a aquisição futura de 

gás liquefeito de petróleo e acessórios, via Sistema de Registro de Pregos, ao preço máximo de 

R$ 129.655,00 (cento e vinte e nove mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais). 
Os autos, contendo 78 (setenta e oito) páginas, foram regularmente formalizados e 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03); 

b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

04); 
c) Termo de Referência e Plano de Aplicação (fls. 05/20); 

d) Pesquisa de pregos (fls. 21/24); 
"C 
Q) 
> 
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e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 25); 

f) Parecer da Comissão de Licitações quanto a adoção de pregão presencial (fls. 

26/27); 

g) Decretos Municipais n.°s 536/2019 e 534/2019 (fls. 28/29); 

h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da hiinuta de pregão e o en-

caminhamento dos autos a Procuradoria para emissão de parecer (fls. 30); 

i) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaborados pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 31/76); 

Os autos deram entrada na Procuradoria e foram encaminhados a este Procurador em 
12/08/2020 (fls.78). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos responsáveis 

e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

1"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-
bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu-

las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

Pagina 2 de 8 
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C 082  Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-

cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  
Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO •  
As Secretarias Municipais de Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; 

LO  

Viação e Serviços Urbanos; Educação, Cultura e Esporte; Saúde; Assistência Social e Desenvol- 

vimento Econômico, Inovação e Tecnologia; pretendem a aquisição futura de gás liquefeito de 0 
petróleo e acessórios, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 129.655,00 
(cento e vinte e nove mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais). a.) 0) 

u_ 

2.3.1 DA MODALIDADE 

E 
Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 26/27). 
De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da  pro-

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque o 

bem que almeja adquirir se enquadra no conceito de "bens comuns", previsto no parágrafo a 
único do  art.  12  da Lei n.2  10.520/20023. 0 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
D c 

ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 7•71  
CC  .c 
Lu Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção Go  o 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. CO i6 
_I 0-
< 

ch 

Z n)  
(-) CO 

< 
w  
NJ  

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi- 5 <° 
"(7)  giver  que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a o 

licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, pas-

sará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 

Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 0 CO 
U, 

3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 0 CO 
>  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais g- 
no mercado." o  ID  II; 

> 
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TO 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Preços (SRP) também se 

mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de gás liquefeito clv petróleo e acessó-

rios que serão adquiridos ao longo dos 12 meses de vigência da ALta 'de Regittni'de Preços. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro-

gação  (art.  11, da Lei n.2  10.520/2002 c/c o  art.  15, § 39,  III,  da Lei n.2  8.666/1993), hipótese 

admissivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a execu-

tar as quantidades indicadas no Termo de Referência. logo, o Município pagará somente pela 

quantidade que realmente necessitar. 
A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 

entender que "melhor atenderá ao interesse público" (fls. 24/26). 

Pela redação do  art.  72  do Decreto Municipal n.2  227/2016, valendo-se da discricibna-

riedade4, o Executivo Municipal optou pela forma Presencial ao invés da Eletrônica. Assim co-

mo fez o Governo Federal, o Local tem autonomia para regular a Lei n.9  10.520/2002, sendo 

que no caso de Chopinzinho, preferiu a Presencial como regra. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empre-

sas com sede nos Municípios de Chopinzinho, Coronel Vivida e Pato Branco (fls. 21/24), confir-

ma que pessoas jurídicas sediadas no Sudoeste do Paraná estão aptas, em tese, para prestarem 

os serviços que a Administração Municipal pretende contratar. 
Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do Tri-

bunal de Contas do Estado do Paraná, exarado no Acórdão n.2  2.605/2018, Pleno, que a forma 

eletrônica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, com 
isso, a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou diárias 

de representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a 

maioria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. E na jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União que assentou entendimento no sentido que para a aquisição 

de bens e serviços comuns, a Administração deve utilizar obrigatoriamente o pregão, preferen-
cialmente em sua forma eletrônica, justificando a inviabilidade daquela forma, caso opte pelo 
pregão presencial (Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 11.197/2011-2g Câmara). 

No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo 

porque a escolha está dentro do campo da liberdade do gestor. 
Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  

art.  39, da Lei 10.520/20025. 

"Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consis-
tentes na razoabilidade, um, dentre pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de 
adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida 
no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antô-
nio. Discricionariedade e controle jurisdicional. 2 ed., 9 tir. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 48. 

s  "Art.  39 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificara a necessidade de contrata-
ção e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade 
competente designará, dentre os servidores do orgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilita-
ção e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

( 
e 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 

(fls. 04 e 30). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa e o plano de aplicação apresenta- 

dos pelas Secretarias (fls. 14/20) contemplam motivos legítimos e benefícios resultantes da 

contratação. • 
2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

43 > Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re- Abe. 

gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe- 

nalidades e rescisão. 0 
-0 
`- 

Da minuta do edital ainda se destaca: 6 .c c 
a) critério de julgamento: menor prego por item (Item 1). Medida econômica e opera- •F, .c 

a 
cional mais viável para o cenário que se apresenta; 0 

-f2  
b) objeto: Item 2;  0_ 
c) validade do registro de preços: Item 2.2; -. 0 
d) impedidos de licitar: Item 5; . 0 0 
e) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 0 

u; 
trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 8, 0 2  

co  
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 0 0 
Empresas Inidemeas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certi- 0 0 -0 
dão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ 0  

iii lo  
o 03 

(Item 8);  
CD • CO 
O. > 

f) dotação orçamentária: Item 11; — 0 
'a 

g) prazo, locais de entrega e condições de pagamento: Item 14; 0. 0 ,.-. 0 .. -0 4) 
CO > 
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As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla- 

ras, objetivas e vinculadas ás necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci- u_ 

onamento (fls. 05/20). 03 
U- 
0 

0 
2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

E 

As minutas do edital, anexos e extrato para publicação (fls. 31/76), elaborados pela Di- 

visão de Licitações e Contratos, atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos c/c o  art.  42, inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. 

F
l 
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h) obrigações das partes: Item 15; 
I) gestão e fiscalização: a cargo dos Secretários Municipais de Administração, Sra. 

Rosângela Cavejor Sufiatti; Waqo.e Serviços Urbanos, Sr. Geraldo Oliva; Assistência Social, Sra. • , 
Rosani Checelski; Saúde, Sra. Fra'ncielle C. Acco Guzzo; Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 

Sr. Idevaldo Peretti; Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia, Sra. Rosângela Cave-

jar  Sufiatti; e, Secretaria de Educação: Sra. ElisAngela Aparecida de Araújo Rodrigues (Item 

17.1); 

j) fiscalização do Contrato: Administração: Clécia  Weber  (titular) e Clévis Trindde da 

Silva (substituto); Viação e Serviços Urbanos: Dyonatan de Césaro (titular) e Amarildo Dalle Te-

se (sunstituto); Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Claudiomiro  Cenci  (titular) e Cristiane 

Salomão (substituta); Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia:  Karin  Gnoatto (titu-

lar) e Francinele Dalmolin (substituta); Educação, Cultura e Esporte: Fabiana Riedi  Rossi  (titular) 

e Ventura da Silva (substituta); Assistência Social: Márcia Niendieker (titular) e Jorcélio Farias 
(substituto); Saúde: Itatiana C. Dalla Costa (titular) e Judele Cristina de Quadros (substituto) 

(Item 16). o  
O 

o 
uJ 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
cy)  
co  
u_ 

As Secretarias anexaram aos autos pesquisa de preços, cujos orçamentas se encon- 
tram datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: .0 

0 
a) B.  Hart  — Comércio de Gás e Agua — ME (fls. 21); 

b) Vividense Distribuidora de Gás Ltda. (fls. 22); 8 

c) Itacir Alberton Cia. Ltda. (fls. 23); 
-(5 

d) Miro Gás Comércio e Transporte Ltda. (fls. 24). 

E, consta no Termo de Referência que a pesquisa de pregos foi realizada pela Clécia 
Steilmann  Weber  foi a responsável por redigir a pesquisa de pregos (fls. 05/20). 

Recomenda-se que as Secretarias juntem aos autos pesquisa de pregos junto à ANP 

(Agência Nacional de Petróleo), de modo a comprovar que os orçamentos estão condizentes 
com os pregos praticados no mercado. E, caso contrário, reavaliem o prego máximo que estão ci w 

• C 
dispostos a pagar, sob pena de superfaturamento. CS N 

• C  w a 
a -5 

u• i -i 0- 
2.3.7 DA LICITAÇÂO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS w 

z 

De acordo com os artigos 326  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.2  123/2006, alterada pelas  LC  n.2  z • ui  co  12 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação às micro e pe- 

quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por item. 
o 
cT3 

6  "Art.  3g Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a o 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o a) CO 
0_ >  

art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 

ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- 8 c`ii 

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque- o 
• > 
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061; Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a partici-

pação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 1107, 1108, 

1428, 1903, 1904, 1429, 1615, 1441, 831 e 833 (fls. 25). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 • 
Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente 

De acordo com os Decretos Municipais n.°s 536/2019 e 534/2019, comprovam que a 
0 

c6  constituídos (fls. 28/29). 0 

o) 
2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

u_ 

-0 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe, anexando-as aos autos. 
o 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do  an!  

Processo Licitatório n.2  189/2020 (Memorando 1Doc n.2  3.711/2020), Pregão Presencial, ins-

taurado pelas Secretarias Municipais de Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; 

Viação e Serviços Urbanos; Educação, Cultura e Esporte; Saúde; Assistência Social e Desenvol- 
vimento Econômico, Inovação e Tecnologia; objetivando a aquisição futura de gás liquefeito de •.p 

a 
petróleo e acessórios, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 129.655,00 

(cento e vinte e nove mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais), desde que atendidas as seguin-

tes recomendações: 

Secretarias:  

ea  
-0 
a  

ii
)  a 

no porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou o a) -0 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." o = 

O. 7. 
7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 

realizar processo licitatório destinado exclusivamente a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens O O 0. o 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o :•• 

3 
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s 7 -no  

Recomendação 1: juntar aos autos pesquisa de pregos junto à ANP 
(Agência Nacional de Petróleo), de modo a comprovar que os orçamen-

tos estão condizentes com os pregos praticados no mercado. E, caso 

contrário, reavaliem o prego máximo que estão dispostos a pagar, sob 

pena de superfaturamento; 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendag56 .1: realizar as publicações de praxe, anexando-as aos au-

tos. 

A Divisão de icitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci- 

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 
mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 25 de agosto de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: FB49-9F75-E6C8-D405 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 25/08/2020 12:28:39 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/FB49-9F75-E6C8-D405  

• 

• 



REMESSA 

Aos 25 dias do mês de agosto do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Administração, do 

que lavro o presente termo. 

-yrailv\j 

Maria  Antonia Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

JUNTADA DE RETIFICAÇÃO 

REFERÊNCIA: RECOMENDAÇÃO SOBRE PROCESSO LICITATÓRIO N° 189/2020, MEMO-
RANDO 3711/2020, PARECER JURIDICO 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PE-
TRÓLEO E ACESSÓRIOS. 

• 
RECOMENDAÇÃO: juntar aos autos pesquisa de preços junto à ANP (Agência Nacional de 
Petróleo), de modo a comprovar que os orçamentos estão condizentes com os preços pra-
ticados no mercado. E, caso contrário, reavaliem o preço máximo que estão dispostos a 
pagar, sob pena de superfaturamento: 

Fora realizada a pesquisa da tabela ANP (Agência Nacional de Petróleo, dos preços praicados nos 
Municípios base de Francisco Beltrão/PR e Pato Branco/PR, tomado como base o processo 
133/2020, Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Combustíveis Tipos: Alcool Etí-
lico Hidratado, Gasolina Comum,  Oleo  Diesel BS500 Filtrado e  Oleo  Diesel S10 Filtrado. 

Conforme a tabela no Município de Francisco Beltrão, a média executada, está 16,67% abaixo do 
menor preço fornecido pelos orçamentos, já no Município de Pato branco, a média executada está 
apenas 1,46% abaixo, diferença considerável, porém pode se considerar que esta diferença deve-
se pela Lei da Oferta e da Procura, no Município de Francisco Beltrão são nove postos pesquisados 
e em Pato Branco são seis, ou seja no Município de Francisco Beltrão há mais oferta, o que obvia-
mente diminui os preços. 

Em atendimento a recomendação, sob a pena de superfaturamento, fora executada a reavaliação 
dos preços, baseando-nos no processo 133/2020, Registro de Preços para Futura e Eventual Aqui-
sição de Combustíveis Tipos: Alcool Etílico Hidratado, Gasolina Comum,  Oleo  Diesel BS500 Filtrado • e  Oleo  Diesel S10 Filtrado. Usara-se a média do preço de mercado. 

Utilizando-se a Tabela de Preços ANP (Agência Nacional de Petróleo) do BOTIJÃO DE 13 KG, dos 
preços praticados nos Municípios base de Francisco Beltrão/PR e Pato Branco/PR, mais os quatro 
orçamentos obtidos junto a distribuidores localizados em Chopinzinho e região, já anexos ao pro-
cesso. 

Mencionando conforme já exposto acima: Tabela de Preços ANP (Agência Nacional de Petróleo) 
do BOTIJÃO DE 13 KG, NÃO HA TABELA ANP PARA OS BOTIJOES DE 5 E 45 KG. 

Utilizando esta formula, a média obtida entre os quatro orçamentos e as tabelas ANP de Francisco 
Beltrão/PR e Pato Branco/PR, o preço do botijão de 13 Kg baixou 1,36% (um ponto, trinta e seis 
por cento), o menor valor dos orçamentos R$ 80,00 (oitenta reais), a média obtida R$ 78,91 (setenta 
e oito reais e noventa e um centavos), coerente com os preços praticados no Município de Pato 
Branco. 

Como não tabela ANP para os botij6es de 5 e 45 Kg, itens 01 e 02 do processo, para executar a 
media também para estes botij6es, e seria incoerente aplicar este desconto somente no botijão de 

e seis por cento), e aplicara-se sob o menor valor dos orçamentos, anexos ao processo. 
13 Kg, utilizara-se a porcentagem de desconto obtida do botijão de 13 Kg, 1,36% (um ponto, trinta 4, 
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Para os itens 03 e 04, CILINDROS, visto que a tabela ANP, é sobre o conteúdo, gás de cozinha, 
será aplicado o menor valor dos orçamentos encontrados no processo. 

Fora readequado o Termo de Referência, nestes termos, tendo baixado o valor total do processo 
em quase 1,32% (um ponto, trinta e dois por cento), sendo anexado no Termo e novo Parecer 
Orçamentário. 

Em vista a estas alterações, as Secretarias entendem, que o processo deve voltar a Procuradoria 
para Parecer Jurídico para análise, da validade dos termos utilizados aplicados. 

Chopinzinho, 27 de agos.:o de 2020. 

JCIL, , 6-• I-, ,  

Elisángela de Araújo FVodriguez 
Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte 

P/092 C:.<- • "-C-1,A.11-.. c/ e  
Ros gela Cavdjon Sufiátti 

Secretária Municipal de Administração 

evaldo Peretti 
Secretário MuniC.  al  de Agricultura, P6

/ 
ária e Meio Ambiente 

Gef1do Olivo 
Secretário-fvlunicipal de Viação e Serviços Urbanos 

Rosá i Cheselski 
Secretário Municipal de Assistência Social 

Frandie1 C A  c Guzzo 
Secretário Saúde 
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CSA  SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

d n° e postos município preço pesquisados médio 
Apucarana 14 73,36 
Amp_ougas 17 71,34 
Araucaria 13 67,00 
Assis 3 69,30 Chateaubriand 
Cambe 16 70,69 
Campo Largo 15 65,66 
Cascavel 18 76,50 
Cianorte 15 77,33 
Colombo 19 67,04 
Cornelio 3 76,33 ProcopjQ 
Curitiba 32 65,76 

lik
r
aoJgot 19 91,89 

ancisco  0 166,66 Beltrao  
Guarapuava 9 81,11 
Londrina 58 69,13 
Maringa 18 76,78 
Paranagua 8 59,63 
Paranavai 77,00 
Pato Branco 6 178,831 
Pinhais 6 67,30 
Ponta Grossa 12 69,66 
5anto Antonio  11 68,55 da Platina  
Sao  Jose dos  13 68,31 Pinhais 
Toledo 12 79,25 
Umuarama 9 79,94 

Você está em» 

Síntese dos Preços Praticados - PARANA 

lipsumo I - GLP R$/13kg 

Período : De 16/08/2020 a 22/08/2020 DADOS MUNICÍPIO 
Preço ao Consumidor Prep  Distribuidora 

desvio 
padrão 

preço 
mínimo 

preço 
máximo 

margem 
média 

preço 
médio 

desvio 
padrão 

2,26 70,00 75,00 17,17 56,19 0,00 
2,46 69,90 78,00 17,58 53,76 0,00 
2,89 63,00 75,00 15,50 51,50 4,95 

1,13 68,00 70,00 

3,32 65,00 78,00 16,39 54,30 0,00 
4,01 59,00 72,00 16,22 49,44 1,73 
3,17 70,00 82,00 19,37 57,13 0,40 
2,46 75,00 80,00( 
2,94 62,00 75,00 15,06 51,98 1,02 

2,89 73,00 78,00 25,35 50,98 0,00 

3,22 60,00 75,00 14,24 51,51 0,94 
4,38 85,00 t95,00t 29,27 62,62 0,00 

2,32 65,00 70,90 19,47 47,19 0,00 

3,48 78,00 90,004 14,61 66,50 0,00 
4,12 60,00 80,00g 11,59 57,54 6,47 
1,70 75,00 80,0di 21,97 54,80 4,03 
1,06 57,00 60,00 12,84 46,79 2,93 
2,30 75,00 80,004 24,44 52,56 0,00 
4,45 73,00 85,004 30,27 48.56 0.00 
3,44 60,00 73,00 15,30 52,00 0,00 
2,30 66,00 74,00 15,19 54,47 2,87 

2,38 65,00 73,00 17,48 51,07 0,00 

2,06 65,00 70,00 13,81 54,50 0,71 

2,14 75,00 82,00 
0,17 79,50 80,00 25,58 54,36 0,00 

Exportar 

preço 
mínimo 

preço 
máximo 

56,19 56,19 
53,76 53,76 
48,00 55,00 

54,30 54,30 
48,22 50,66 
56,85 57,41 

51,26 52,70 

50,98 50,98 

50,48 53,00 
62,62 62,62 

47,19 47,19 

66,50 66,50 
53,50 65,00 
50,42 62,00 
44,72 48,86 
52,56 52,56 
48.56 48 56 
52,00 52,00 
52,44 56,50 

51,07 51,07 

54,00 55,00 

54,36 54.36 

O cálculo do preço médio foi ponderado de acordo com as vendas de combustíveis informadas pelas distribuidoras 
ANP no ano de 2019, por meio do i-SIMP (Sistema de Informações de Movimentação de Produtos). 

Data de Enfissio : 26/08/2020 
Site  melhor visualizado com  o Microsoft Internet Explorer 

preco.anp.gov.br/include/Resumo_Por_Estado_Municipio.asp 1 /2 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretarias Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; Administração; Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente; Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia; Viação e Serviços Urba-
nos; Assistência Social; Saúde. 

2 DESCRIÇÃO 

• 
2.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA 

DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E ACESSÓRIOS, conforme condições, especifica-
Vies,  valores e estimativas de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de 
Aplicação Anexo 1, cabendo as Secretarias Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; 
Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; Desenvolvimento Econômico, Inova-
ção e Tecnologia; Viação e Serviços Urbanos; Assistência Social; Saúde; solicitantes, infor-
mar se o produto ofertado atende As exigências técnicas alvitradas. 

2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 15 Unid Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5; Para 
fins dos critérios de segurança na instalação e ope-
ração das bases de armazenamento, envasamento 
e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 
15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 35, 
com inclusões e adequações desta NPT. 

44,39 665,85 

11 02 821 Unid Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

78,91 64.785,11 

03 180 Unid Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

325,52 58.593,60 

04 8 Unid CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

150,00 1.200,00 

05 6 Unid CILINDRO de gás de cozinha P45 450,00 2.700,00 

1 

'fret 
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Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 
35, com inclusões e adequações desta NPT. 

VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 127.944,56 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 127.944,56 (cento e vinte e sete mil, nove- 
centos e quarenta e quatro, e cinquenta e seis reais), divido conforme: 
2.3.1 Valor estimado Secretaria de Educação, Cultura e Esportes —  RV  1.449,03; 
2.3.2 Valor estimado Secretaria de Administração — R$ 3.937,68; 
2.3.3 Valor estimado Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — R$ 1.139,31; 
2.3.4 Valor estimado Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia — 

R$ 631,28; 
2.3.5 Valor estimado Secretaria de Viação e Serviços Urbanos — R$ 868,01; 
2.3.6 Valor estimado Secretaria de Assistência Social — R$ 6.928,44; 
2.3.7 Valor estimado Secretaria de Saúde — R$ 2.990,76. 

3 FONTE DE RECURSOS 
3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 Fonte 103 (1107) 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 Fonte 104 (1108) 

3.2 Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1428) 

3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 Fonte 000 (1903) 

3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 Fonte 504 (1904) 

3.5 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 Fonte 000 (1429) 

3.6 Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 Fonte 934 (1615) 
08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 Fonte 934 (1441) 

3.7 Secretaria de Saúde 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 303 (831) 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 494 (833) 

4 RESPOSAVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS, FORMAÇÃO DO VALOR 
Responsável pelo levantamento dos preços: Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Adm nistrativo 
— Secretaria de Administração. 

5 DA FORMAÇÃO DO VALOR, DO VALOR A SER PAGO, DO CONTROLE DE PREÇOS 
4.1 0 Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.° 3068/2010-Plenário, afirma que "a utiliza-

gão de pregos médios ou da mediana, além de bem refletir os preços praticados no mer-
cado, não implica ofensa a Lei de Licitações, à LDO/2009 ou aos princípios gerais da Ad-
ministração Pública." (...) o preço de mercado é mais bem representado pela média ou 
mediana uma vez que constituem medidas de tendência central e, dessa forma, represen-
tam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado". 

4.2 Para a formação dos preços: 

Fe-4' 
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4.2.1 Para o item 02 (Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13), será utilizado a 
média dos pregos de mercado, obtida, pela Tabela de Preços ANP (Agência 
Nacional de Petróleo) do BOTIJÁO DE 13 KG, dos preços praticados nos 
Municípios base de Francisco Beltrão/PR e Pato Branco/PR, mais quatro or-
çamentos obtidos junto a distribuidores localizados em Chopinzinho e região: 
4.2.1.1 B.  Hart  Comércio de Gás e Agua, CNPJ 27.111.737/00038; 
4.2.1.2 Vividense Distribuidora de Gás Ltda, CNPJ 04.374.620/0001-41; 
4.2.1.3 Itacir Alberton & Cia Ltda, CNPJ 85.474.252/0001-05; 
4.2.1.4 Miro Gás Comércio e Transportes Ltda CNPJ n°  08.225.949/0002-

82. 
4.2.2 Para os itens 01 e 03 (Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5 a Carga de 

gás de cozinha 45 kg. GPL — P45), como não há tabela ANP, será aplicado 
o percentual entre o menor valor dos orçamentos e a média constituída 
do item 02 (Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL— P13) — 1,36% (um ponto 
trinta e seis por cento), sob o menor valor dos orçamentos encontrados 
itens 01 e 03. 

4.2.3 Para os itens 04 e 05, serão utilizados os menores valores encontrados nos 
orçamentos. 

ITEM DESCRI- 
giko  PRO-  

DUTO 

ANP 
FCO. 

BELTRAO 

ANP 
PATO  

BRANCO 

B.  HART  VIVI- 
DENSE  
DISTRI-  

BUIDORA 

ITACIR 
ALBER-  

TON  

MIRO 
GAS  

VALOR 
MÉDIA 
ANP E 
DISTRI-  
BUIDO- 

RAS 

VALOR 
APLICA- 
piio DE 

DES-  
CONTO 
1,36% 

VALOR 
MENOR 
ORÇA-
MENTO 
ENCON-
TRADO 

1 Carga de 
gás de cozi- 
nha 5 kg. 
GPL - P5; 

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

45,00 50,00 55,00 50,00 44,39 

2 Carga de 
gás de cozi-
nha 13 kg. 
GPL- P13; 

66,66 78,83 80,00 80,00 88,00 80,00 78,91 

1  3 Carga de 
gás de cozi- 
nha 45 kg. 
GPL - P45; 

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

330,00 330,00 360,00 360,00 325,52 

4 CILINDRO 
de gás de 
cozinha 
P13; 

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

150,00 150,00 160,00 150,00 150,00 

5 CILINDRO 
de gás de 
cozinha 
P45; 

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

550,00 450,00 490,00 450,00 450,00 

5 PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura. 
5.2 Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum 

de frete, parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
5.3 Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
5.3.1 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira 

necessidade e do Município não ter local adequado para armazenamento: 
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5.3.2 Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Se-
cretaria de Saúde deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas 
Escolas, Centros e Unidades de Saúde em todo o território do Município de  Chopin-
zinho (Perímetro Urbano e Rural); 

5.3.3 Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, 
diretamente nos endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 
As 11:30, e das 13:00 às 16:30 horas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após a solicitação, independentemente de quantidades. 

5.4 Os botij6es deverão ser instalados (substituidos) por profissionais treinados e passarão 
por verificação de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e conse-
quente aceitação pela Administração. 

5.5 Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipamentos 
de Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão por 
conta da adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as 
legislações trabalhistas e previdenciárias aplicáveis, bem como as Normas Regulamenta-
doras do Ministério do Trabalho. 

5.6 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do forneci-
mento, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

5.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções apresentados pelos produtos fornecidos. 

5.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 

5.9 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 
1.990 — Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produtc ou serviço 
em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra enti-
dade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Indus-
trial (CONMETRO). 

5.10 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expec ido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 

5.11 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Fi-
nanças. 

5.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, 
os quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei 11.960/091. 

5.13 A entrega do objeto relativo 6 presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento par-
celado, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que  son-  ente serão 
pagos os valores relativos aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da 
Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total 
dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitan-
tes. 

6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a 
cargo: 
6.2.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisângela Ap. de Araújo Rodrigues — Se-

cretária; 
6.2.2 Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnolo-

gia: Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretária; 
6.2.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: ldevaldo Pereti — Secretário; 
6.2.4 Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretário; 
6.2.5 Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretária; 

• 6.2.6 Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretaria. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a par:ir dela, es-

tando sujeitos à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do 
objeto licitado, ficarão a cargo: 
6.3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Ad-

ministrativo; Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
6.3.2 Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; 

Substituto — Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
6.3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Médico 

Veterinário; Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
6.3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - Francinelli Dalmo-

lin, Chefe da Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo José Cambruzzi, 
Agente Administrativo; 

6.3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro -- Chefe do 
Departamento de Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. Dalle Tese, 
Chefe do Departamento de Serviços Urbanos; 

6.3.6 Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assis-
tência ao Idoso; Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social 

• Básica; 
6.3.6 Secretaria de Saúde: Fiscal — Itatiana C. Dalla Costa, Auxiliar Administrativo; Substituto 

— Juciele Cristina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 
6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa-

ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da AR?/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situa-
cão e dos fatos a serem apurados. 

6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apos-
tilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do muni-
cípio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contrata-
ção e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CON-
TRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo dos produtos. 

7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve-
rificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-
missão/servidor especialmente designado. 

7.1.5 Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de 
Empenho, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em-
pregados, prepostos e subordinados. 

7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 

exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

o término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto, se necessário. 

7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na icitação. 

8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

DA RESCISÃO 
9.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser res- 

cindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parta da CON- 

TRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

9.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses esi:abelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente co-
nhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE aJtorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta re-
colha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão con-
tratual, ou a diferença entre estes e os cr ditos retidos. 
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9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judici-
almente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acom-

panhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agri-

cultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação 
das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
gestor da ARP/Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, indepen-
dentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do 
contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as 

prorrogações de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo 
e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele 
fazer parte. 

10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anterio-
res, as hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas 
na Lei n° 8.666/93. 

10.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) 
meses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, 

estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, adver-
tência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, 
ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção 
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das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexe-
cução das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 

ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia ad-
ministrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e ade-
quadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

110 Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injus-
tificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente 
a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando veri-
ficada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contra:o, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 
Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em 
conjunto com agente público. 

111 IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamen-
tares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contraio. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará 
na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 
79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei r° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.5 I nexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
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11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 

e dos fatos a serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agri-

cultura, Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encami ihada pelo 
gestor do Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos 

que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, ir dependen-
temente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuizc do contra-
ditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e pre-
vistas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer van-
tagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de icitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

• processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitató-
rio ou afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir mate-
rialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou au-
ditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multila:eral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinida-
mente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo 
e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRA—ADA, dire-
tamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execuçã do Contrato. \I) 
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12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através 
de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.1 Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a ativi-

dade de revenda ou distribuição de recipientes transportáveis cheios de GLP, explicitando 
a capacidade de armazenamento das instalações, em conformidade com a legislação 
aplicável. 

13.2 Autorização da Agência Nacional de Petróleo - ANP para comercialização e/ou revenda 
de  Gas  Liquefeito de Petróleo — GLP/GPL em conformidade com a Resolução/ANP n° 
51, de 30.11.2016, e suas alteração posteriores, norma NBR 15.514/2007 e atender a Lei 
Estadual do PR, n° 15.636/2007. 

Chopinzinho, 27 de zgoé:o de 2020. 

de, CL:  
Elisângela Ao. de Araújo odriguez 

Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte 

f  
Ros ngela Cav jon Sufiatti 

Secretária Municipal de Administração 

G.áldo Olivo 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Ur- 

banos 

Roani Cheselski 
Secretário Municipal de Assistência Social 
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Secretário Mu icipal de SaL:de 

10 



164, 
11 

Olt\ 

0P 1N Ait 
0 

2.1 

4  Município de Chopinzinho Fls  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  oabinete(&.chopinzinho.0; ekety.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° Nootast ,"‘" 

85.560-000 CHOPINZINHO PARAN 

ANEXO I 
PLANO DE APLICAÇÃO/AQUISIÇÃO DE  GAS  DE COZINHA 

1 DO OBJETO 
Contratação de empresas para fornecimento, à este Município de material de consumo —  Gas  
de Cozinha, na forma de registro de preços, conforme especificações e quantitativos constan-
tes neste documento. 

2 DA JUSTIFICATIVA 
111 Em função de atender as necessidades da copa/cozinha desta Municipalidade, no que se 

refere a cocção/preparação de chá, café e demais alimentos quentes, destinados aos servi-
dores e demais usuários dos serviços públicos, faz-se necessário a aquisição de g as de cozi-
nha para utilização pelas Secretarias Municipais. 
2.1 Necessidades das Secretarias: 

2.1.2 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: Necessário para o pre-
paro do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários nos Departamen-
tos de Cultura e de Esporte. Também por meio do Programa Municipal de Alimen-
tação Escolar (PMAE), a Secretaria atenderá diariamente aproximadamente 2.557 
estudantes (2020/2021), na modalidade Educação Básica - Educação infantil,  Pre-
Escola, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Mais Educação e Alu-
nos da Educação Especial. Para contribuir com o crescimento, o desenvolvimento 
e a aprendizagem, é indispensável à oferta de alimentação escolar saudável e de 
qualidade, sendo necessário a aquisição do  gas  de cozinha para a elaboração dos 
alimentos fornecidos aos alunos. 

2.1.3 Secretaria Municipal de Administração: Necessário para o preparo do chá, café 
e chimarrão, servidos aos servidores e usuários do Paço Municipal. Também para 
o preparo/cozimento dos alimentos consumidos pelos servidores lotados no Posto 
de Bombeiros Comunitários do Município (Defesa Civil). 

2.1.4 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Necessário 
para o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da 
Secretaria. Também para utilização pelos veterinários, são utilizados botijões de 5 
Kg para aquecer os marcadores de animais que são vacinados contra brucelose. 

2.1.5 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
Necessário para o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usu-
ários da Secretaria. Também para utilização na ministração de cursos na  area  de 
preparação de alimentos, promovidos pela Secretaria. 

2.1.6 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos: Necessário para o preparo 
do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Tam-
bém para utilização na Oficina Mecânica, no aparelho bico de solda (tocha) neces-
sário para cortar metais e/ou aquecê-los para deixa-los maleáveis. 

2.1.7 Secretaria Municipal de Secretaria de Assistência Social: Necessário para o 
preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria 
- CEOCA e CRAS Nossa Senhora Aparecida. Também para desenvolver os proje-
tos de resgate da convivência sociofamiliar e de convivência e fortalecimento de 
vínculos para crianças, adolescentes, famílias e idosos, nestes encontros de  sock  
oconvivência são disponibilizados alimentos aos participantes, na forma de refei-
ções como: café, almoço e lanches. As refeições - café e almoço, são servidos às 
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crianças e adolescentes que participam do Projeto à Caminho do Futt,ro e Projo-
vem, este serviço é de Proteção Social Básica — PSB, conforme prevê a Resolução 
109/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Sócio Assistencial. As refeições — lan-
ches são servidos para os participantes dos projetos que ocorrem nos espaços do 
CRAS, com grupos de famílias, crianças, adolescentes e idosos da cidade e de 
comunidades do interior. Também são oferecidos alimentos para os demais usuá-
rios das políticas públicas dos atendidos no Centro Especializado de Assistência 
Social — CREAS, que é a responsável pela Proteção Social Especial, gos atendi-
mentos voltados a famílias, adolescentes em cumprimento de medidas socioedu-
cativas, dentre outros grupos de atendimento do Programa de Atenção Especiali-
zado de Assistência Social — PAEFI. Ainda é necessário disponibilizar alimentação 
para as crianças e adolescentes que estejam em situação de acolhimer to instituci-
onal junto a Casa Lar, os quais ali fazem todas alimentações da vida cotidiana en-
quanto estiverem acolhidos. Sendo necessário a aquisição do gás de cozinha para 
a elaboração dos alimentos fornecidos. 

2.1.8 Secretaria de Saúde: Necessário para o preparo do chá, café e chimarrão, servi-
dos aos servidores e usuários da Secretaria nos 15 estabelecimentos vinculados a 
Secretaria. Também são fornecidos alimentos em forma de refeições e lanches, 
para os pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  CAPS  e para 
alguns programas de promoção e prevenção a saúde desenvolvidos na Academia 
Municipal de Saúde. Sendo necessário a aquisição do Os de cozinha para a ela-
boração dos alimentos fornecidos. 

3 DA DESTINACAO 
3.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: 

3.1.2 Departamento de Cultura: Cozinha, para o preparo de café, chá e chimarrão 
(servidores); 

3.1.3 Departamento de Esporte: Cozinha, para o preparo de café, chá E chimarrão 
(servidores); 

3.1.4 Escola Rural Municipal Professora Angélica Dalacosta Batistuz: Cozinha — para 
o preparo dos lanches e refeições de 104 alunos; 

3.1.5 Escola Rural Municipal Mario: Cozinha — para o preparo dos lanches e refei-
ções de 101 alunos; 

3.1.6 Escola Rural Municipal Nilo: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições 
de 37 alunos; 

3.1.7 Escola Rural Municipal Presidente Costa: Cozinha — para o preparo dos lan-
ches e refeições de 55 alunos; 

3.1.8 Escola Rural Municipal Visão do: Cozinha — para o preparo dos lanches e re-
feições de 39 alunos; 

3.1.9 Escola Municipal Coronel Santiago Dantas: Cozinha — para o preparo dos lan-
ches e refeições de 264 alunos do Ensino Fundamental e 12 alunos. da Educa-
cão de Jovens e Adultos; 

3.1.10 Escola Municipal de Excelência: Cozinha — para o preparo dos lanches e refei-
ções de 219 alunos do Ensino Fundamental e em media 20 profassores no 
período noturno da UNICENTRO; 

3.1.11 Escola Municipal Presidente Tancredo Neves: Cozinha — para o preparo dos 
lanches e refeições de 193 alunos; 

3.1.12 Escola Municipal Tasso Azevedo da Silveira: Cozinha — para o preparo dos 
lanches e refeições de 479 alunos; 
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3.1.13 Escola Municipal Maria Evanira Silvério: Cozinha — para o preparo dos lanches 
e refeições de 300 alunos; 

3.1.14 Centro Municipal de Educação Infantil Recanto Feliz: Cozinha — para o preparo 
dos lanches e refeições de 116 alunos; 

3.1.15 Centro Municipal de Educação Infantil Criança Esperança: Cozint-  a — para o 
preparo dos lanches e refeições de 95 alunos; 

3.1.16 Centro Municipal de Educação Infantil Primeiros Passos: Cozinha — para o pre- 
paro dos lanches e refeições de 93 alunos; 

3.1.17 Centro de Educação Infantil Cristo Rei: Cozinha — para o preparo  cos  lanches 
e refeições de 140 alunos; 

3.1.18 Centro de Educação Infantil Oneide Cecatto dos Santos: Cozinha — previsão 
para o preparo dos lanches e refeições de 180 alunos; 

3.1.19 Escola Especializada Tereza Fungo (APAE): Cozinha — para o preparo dos 
lanches e refeições de 96 alunos; 

3.1.20 Casa Familiar Rural: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 50 
alunos. 

3.2 Secretaria de Administração: 
3.2.2 Cozinha do Paço Municipal - para o preparo de chá, café e chimarrão (servido- 

res); 
3.2.3 Posto de Bombeiro Comunitário (Defesa Civil) — para o preparo de três refeições 

diárias, café, almoço e jantar. 
3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 

3.2.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.2.2 6 Veterinários — para utilização nos marcadores de animais. 

3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
3.3.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.3.2 Para utilização na ministração de cursos na  area  de alimentos. 

3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
3.4.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores: Secretaria de 

Viação, Departamento de Vigilância em Saúde, Conselho Tutelar); 
3.4.2 Oficina Mecânica — para utilização no aparelho bico de solda. 

3.5 Secretaria Municipal de Assistência Social: 
3.5.1 CEOCA, onde funcionam a sede da Secretaria de Assistência, o Ce  -Ito  de Re- 

ferência Assistência Social (CRAS Central), o Centro de Referência Especiali- 
zado de Assistência Social (CREAS), os Projetos à Caminho do Futiro e o  Pro  
Jovem: 
3.5.1.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.1.2 Para o preparo dos lanches e refeições dos usuários dos programas e 

projetos assistenciais. 
3.5.2 Centro de Referência Assistência Social, CRAS Nossa Senhora Aparecida: 

3.5.2.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.2.2 Para o preparo dos lanches dos usuários dos programas e projetos as- 

sistenciais. 
3.5.3 Casa Lar: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições das crianças e ado- 

lescentes que estejam em situação de acolhimento; 
3.5.4 Conselho Tutelar: Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (junto a 

Secretaria de Viação). 
3.6 Secretaria Municipal de Saúde: 

3.6.1 Unidade Básica de Saúde Central — Cozinha para o preparo de café, chá e chi- 
marrão, servidos na Unidade Central e  tam  ém para distribuir para as unidades 
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do interior interior (UBS do Bugre; UBS de Estrela Gaúcha; UBS de Gramados; UBS de 
Invernadinha; UBS do Mato Branco Coasul; UBS de Santa  Inds;  UBS de Santa 
Maria; UBS de São Francisco; UBS de São Luiz; UBS de Volta do  Luciano),  para 
a Academia Municipal de Saúde e para a Clinica Municipal de Fisioterapia; 

3.6.2 Centro de Atenção Psicossocial  CAPS:  Cozinha — para o preparo dos lanches e 
refeições para os pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  
CAPS  e para alguns programas de promoção e prevenção a saúde desenvolvi-
dos na Academia Municipal de Saúde; 

3.6.3 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida: Cozinha — para o preparo 
de café, chá e chimarrão; 

3.6.4 Unidade Básica de Saúde do Frei  Vito:  Cozinha — para o preparo de café, chá e 
chimarrão; 

3.6.5 Departamento de Vigilância em Saúde: Cozinha — para o preparo de café, chá e 
chimarrão (junto a Secretaria de Viação). 

I DA QUANTIDADE 
4.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de  gas  
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

DEPARTAMENTO 
DE CULTURA 

- 2 628 

DEPARTAMENTO 
DE ESPORTE 

- 2 

ESCOLA 
NILO PEÇANHA 

4 48 

ESCOLA PRES. 
COSTA E SILVA 

4 48 

ESCOLA 
VISÃO DO FUTURO 

4 48 

ESCOLA SANTIAGO DANTAS 
ED.  JOVENS E ADULTOS 

4 48  

ESCOLA PRES. 
TANCREDO NEVES 

4 48 

ESCOLA TASSO 
AZEVEDO DA SILVEIRA 

4 48 

ESCOLA MARIA 
EVANIRA SILVÉRIO 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
RECANTO FELIZ 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRIANÇA ESPERANÇA 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
PRIMEIROS PASSOS 

6 72 

APAE 2 24 

CASA FAMILIAR RURAL 2 24 

3 Unid. Carga de gás 
de cozinha 45 
kg.  'PL  — P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

3 36 180 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

3 36 

ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
UNICENTRO 

3 36 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

3 36 
_ 
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Município de Chopinzinh 
F Is 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS SAN-
TOS 

3 36 

4 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTES - 4 4 

5 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

- 1 6 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

- 1 

ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
UNICENTRO 

_ 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

_ 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS SAN-
TOS 

_ 2 

4.2 Secretaria Municipal de Administração 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MÊS 

QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. 
GPL — P13 

COZINHA 
PAÇO MUNICIPAL 

2 24 48 

DEFESA CIVIL 1,5 (1 1/2) 18 

4 Unid. CILINDRO de 
gas  de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTE - 1 1  

4.3 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

1 Unid. Carga de gás 
de cozinha 5 kg. 
GPL — P5 

5 VETERINÁRIOS 3 ano por  ye-  
terinário 

15 15 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 6 

4.4 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Inovação e Tecnologia 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 8 

MINISTRAÇÃO CURSOS _ 2 

• 
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4.5 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

COZINHA SECRETARIA 
N/DipAÇ 

TOA.ODE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
CONSELHO TUTELA 

0,75 (2/3) 9 11 

OFICINA MECÂNICA - 2 

4.6 Secretaria Municipal de Assistência Social 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

imEs 
QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13  
kg. GPL — P13 

COZINHA: 
SEC.  DE ASSIS.SOCIAL; 
CRAS CENTRAL; 
CREAS; 
PROJETO i1 /4  CAMINHO DO 
FUTURO; 
PROJETO  PRO  JOVEM 

4 48 84 

CRAS NOSSA SRA APARE- 
CI  DA 

1 12  

CASA LAR 2 24 

4 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTE - 2 

4.7 Secretaria Municipal de Saúde 
ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 

MÊS 
QUANT P112 
MESES 

QUANT 
TOTAL P/ 
12 MESES 

2 Unid. Carga de gás 
de cozinha 13 
kg. GPL — P13 

UNIDADES BÁSICAS DE  SA-  

UD E:  CENTRAL; 
BUGRE;  
ESTRELA GAÚCHA; 
INVERNADINHA; 
MATO BRANCO COASUL; 
SANTA !WE'S; 
SANTA MARIA;  
SA  FRANCISCO; 
SÃO LUIZ; E 
VOLTA DO LUCIANO. 
ACADEMIA DE SAÚDE. 
CLÍNICA DE FISIOTERAPIA.  

1,5 (1 1/2) 18 36 

CAPS  0,5(1/2) 6 

UNIDADE BASICA DE SAÚDE 
NOSSA SRA. APARECIDA 

0,5 (1/2) 6 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
FREI VITO 

0,5 (1/2) 6 
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4 Unid. CILINDRO de 
gás de cozinha 
P13 

SOBRESSALENTES 1 1 

      

4.7 QUANTIDADE TOTAL 
ITEM UNID. DESCRIÇÃO SMECE SMA SMAPMA SMDEIT SMVSU SMAS SNS QUANT 

1 Unid. Carga de Os de  co-  
zinha 5 kg. GPL — 
P5 

15 15 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. GPL 
— P13 

628 48 6 8 11 84 36 821 

3 Unid. Carga de gás de 
cozinha 45 kg. GPL 
— P45 

180 180 

4 Unid. CILINDRO de gás 
de cozinha P13 

4 1 2 1 8 

5 Unid. CILINDRO de gás 
de cozinha P45 

6 6 

Chopinzinho, 07 de agos.:o de 2020.  

ElisAngela 4p. de Araújo'Rodriguez 

arecretária M. de Educação, Cultura e Esporte 

Ros gela CaVejon Sufiatti 
Secretária Municipal de Administração 

Idevaldo Peretti 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente 

Rost-r Cheselski  
Secretário Mu ipal de Assistência Social  

France, e Acco Guzzo  
Secretário  M nicipal de SaCde 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 27/08/2020 

PROCESSO: PREGÃO 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE/COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA PARA AQUISIÇÃO FUTURA 
DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETROLEO E ACESSÓRIOS. 

VALOR R$: 127.944,56. 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentárias para o exercício de 2020, conforme Lei n° 3797/2019 — LOA. 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 Fonte 103 (1107) 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 Fonte 104 (1108) 

Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1428) 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 Fonte 000 (1903) 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 Fonte 504 (1904) 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 Fonte 000 (1429) 

Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 Fonte 934 (1615) 
08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 Fonte 934 (1441) 

Secretaria de Saúde 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 303 (831) 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 494 (833) 

Atenciosamente, 

RODRIJYSKI LUCIAN! MONTEIRO CENCI 
Contabilidade Financeiro 



Despacho Memorando 8: 3.711/2020 

De: Clecia Steilmann  Weber  - SMA-C 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município 

Data: 28/08/2020 às 14:42:10 

Em vista a recomendaM/Vo do parecer das altera -A§Aues executadas no Termo de ReferAancia, as Secretarias 
entendem, que o processo deve voltar a Procuradoria para Parecer JurAdico para anA¡lise, da validade dos termos 
utilizados aplicados. 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por: 

Assinante Data Assinatura  

Clecia Steilmann Weber 28/08/2020 14:42:27 1Doc CLECIA STEILMANN WEBER CPF 021 .5;2.509-51 

Para verificar as assinaturas. acesse https://chopinzinhol  doc.com.briverificacao/ e informe o código: 2C139-4511-4CD8-C 8C1 

1Doc: Memorando 8: 3.711/2020 17/17 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 31 de agosto de 2020. 

)e-fa(AOL OVY\t6Y\A/0 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

( CrOVO\JCk.  Okrç\-T:fir)  X10 Qholr\À(t_ 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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PROCESSO N.9189/2020 

MEMORANDO 1Doc N.2 3.711/2020 

DESPACHO N.9269/2020/PGM/FLSA 

• 1 Trata-se de análise de situação tático-jurídica do Processo Licitatório n.2  189/2020 

(Memorando 1Doc n.2  3.711/2020), Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria de Administração 

e outras pretendem a aquisição futura de gás liquefeito de petróleo e acessórios, via Sistema 

de Registro de Preços, ao prego máximo de R$ 127.944,56 (cento e vinte e sete mil, novecentos 

e quarenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos). 

2 No Parecer Jurídico n.2  232/2020/PGM (fls. 79/89), esta Procuradoria se manifes-

tou favorável ao prosseguimento do processo licitatório, desde que atendida a seguinte reco-

mendação, a cargo das Secretarias: 

Recomendação 1: juntar aos autos pesquisa de preços junto 5 ANP (Agência Nacional 

de Petróleo), de modo a comprovar que os orçamentos estão condizentes com os 

pregos praticados no mercado. E, caso contrário, reavaliem o prego máximo que estão 

dispostos a pagar, sob pena de superfaturamento (fls. 87). 

3 Depreende-se dos documentos de fls. 90/110 (manifestação das Secretarias; Pes-

quisa de Pregos junto à ANP; Termo de Referência retificado e parecer da Secretaria de Finan-

ças) que a recomendação foi atendida. Inclusive, houve redução dos valores máximos dos Itens 
01 a 03 (carga de gás). Quanto aos Itens 04 e 05 (Cilindro de gás), as Secretarias informaram 

que "(...) visto que a tabela ANP é sobre conteúdo Os de cozinha, será aplicado o menor valor 
dos orçamentos encontrados no processo" (fls. 91). 

4 Posto isso, remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos para que adé-

que as minutas do Edital e anexos ao Termo de Referência reformulado e realize as publicações 

de praxe, anexando-as aos autos. 

5 Como já consta dos autos o Parecer Jurídico n.2  232/2020/PGM (fls. 79/89), e as 

adequações nas minutas do Edital e anexos não fogem do que habitualmente a Divisão de Lici-
tações está acostumada a realizar, desnecessário um novo retorno dos autos à Procuradoria, 

salvo nova questão jurídica a ser sanada. 
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Chopinzinho (PR), 10 de setembro de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018— OAB/PR 26.368 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 26DB-0F27-E203-4001 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 10/09/2020 17:33:25 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/26DB-OF27-E203-4001  

• 

• 



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 11 dias do mês de setembro do ano de 2020, 

faço REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo.  

'Maw° 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 189/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 82/2020 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU- 
TURA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E 

ACESSÓRIOS.  
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 82/2020 

LICITAÇÃO DE MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitagào na moda-
lidade de PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 28 DE SETEMBRO DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85.560-000 — Chopinzinho —  Parana.  

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e De-
creto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 1E1/2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei Fede-
ral n° 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório 
e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para aquisi-
ção futura e eventual de  GAS  LIQUEFEITO DE PETROLEO E ACESSORIOS, conforme condições, especi-
ficações, valores e estimativas de consumo constantes do Termo de Referência - Anexo 1 e nos termos 
deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Munici-
pal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Pregos. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de a:6 a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
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Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 7 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto a Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Proc6-
pio Kurpel, n° 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 
08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, com assinatura do 
representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acom-
panhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, re-
gistrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que com-
prove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamelto ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios e demais comprovantes, deverao ser 
entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Pre;os" e "Do-
cumentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Pro-
posta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
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5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou empresa de pe-
queno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Com-
plementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e 
compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não se enqua-
drem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 30  da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes  cons  anguineos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, H da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administragao pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de una proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores. 
5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preambulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 82/2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO.  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 82/2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
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FONE  
CNPJ:  

5.4 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, fac-símile e/ou  Internet.  
5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado nc preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto As expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de IdentidadE, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
C) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na próposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
serão considerados os primeiros. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de cada item 
elencado no objeto deste Edital e Termo de Referência (Anexo 1), expressos em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Constar a marca do produto oferecido. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou 
excessivos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa 
de mercado, conforme Termo de Referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante d este. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele- 
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus 
Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompativeis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem As exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo1. 0 Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
ITEM, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço 
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para o item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta 
com o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por 
cento) superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n°061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, ate o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidara individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinara a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em coita o critério 
de menor prego UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o I citante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta de preços vencedora,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Municipio, deverá 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa 
da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a a oresentação 
de CRF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emiti-
da eletronicamente através do  site  httio://www.tst.lus.br. 
8.7 - Para efeitos da  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014, as empresas deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
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o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.9 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Pa-
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 - Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a atividade de 
revenda ou distribuição de recipientes transportáveis cheios de GLP, explicitando a capacidade de arma-
zenamento das instalações, em conformidade com a legislação aplicável. 
8.11 - Autorização da Agência Nacional de Petróleo - ANP para comercialização e/ou revenda de  Gas  Li-
quefeito de Petróleo — GLP/GPL em conformidade com a Resolução/ANP n° 51, de 30.11.2016, e suas 
alteração posteriores, norma NBR 15.514/2007 e atender a Lei Estadual do PR, n° 15.636/2007. 
8.12 — Consultas: 
8.12.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf  apps  tou qcv bri), que engloba: TCU: Inidemeos - Licitantes Inidoneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro d3 Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR httcs liserv  . 1Ce  pr  gov.br/tceprimunicioaiiai -:JltarImpedidosVVeb.aspx; 
8.12.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
8.12.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro convocará a licitante para manifestação, 
previamente a sua desclassificação. 
8.12.4 — Mantida a sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.13 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral -  CRC,  conforme 
solicita o item 8.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos constantes nos itens 8.2 a 
8.11, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidarnente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.14 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei  Comp  ementar n° 
123/2006). 
8.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  ME's  e EPP's  
sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponde-
rá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documen-
tação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
8.16 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.17 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.18 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de copia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por copias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
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pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante  sera  declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 — Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto a Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes as Ordens de  Con-  pra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
consequência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 — Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa  sera  comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4 — Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias Citeis e verificado pela Administração a continuidade da pendên-
cia, a empresa decairá do direito a contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da comina-
çao prevista no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 — Constatada a necessidade dos Serviços, a Administração Municipal procedera emissão ce Ordem de 
Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os 
produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos pregos registrados. 
11.2 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ 127.944,56 (cento e vinte e sete mil, novecentos e quaren-
ta e quatro reais e cinquenta e seis centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
11.3 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Se-
cretaria de Educação, Cultura e Esportes: 06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 (1107/F103) - 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 (1108/F104), Secretaria de Administração: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1428/F000), Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1903/F000), Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e 
Tecnologia: 09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 (1904/F504), Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1429/F000), Secretaria de Assistência Social: 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1615/F934), 08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 (1441/F934), Secretaria 
de Saúde: 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303), 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (833/F494). 
11.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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12— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

12.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

13— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

13.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Munici-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
13.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovaca repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
13.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
13.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta 
devera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apre-
sentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
13.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
13.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
13.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
13.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
13.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os 
valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
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14— PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
14.2 - Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de 
frete, parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
14.2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
14.2.2 - 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira necessidade 
e do Município não ter local adequado para armazenamento: 
14.2.3 - Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Secretaria de 
Saúde deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas Escolas, Centros e Unidades de 
Saúde em todo o território do Município de Chopinzinho (Perímetro Urbano e Rural); 
14.2.4 - Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, diretamente 
nos endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 as 11:30, e das 13:00 as 16:30 
horas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, independentemente de 
quantidades. 
14.3 - Os botij6es deverão ser instalados (substituídos) por profissionais treinados e passarão por 
verificação de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela 
Administração. 
14.4 - Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equiparientos de 
Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão por conta da 
adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as legislações trabalhistas e 
previdenciarias aplicáveis, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
14.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando copias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
14.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
14.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
14.8 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
14.9 - As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 
14.10 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 
fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
14.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
14.12 - A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este 
não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

15- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

15.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
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15.1.1 - Recebera objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
15.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
15.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
15.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
15.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de E-npenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
15.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
15.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
15.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
15.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
15.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, :se necessá- 
rio. 
15.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
16.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
16.2.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisãngela Ap. de Araújo Rodrigues — Secretária; 
16.2.2 - Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: Rosange-
la Cavejon Sufiatti - Secretária; 
16.2.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Idevaldo Pereti — Secretário; 
16.2.4 - Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretário; 
16.2.5 - Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretaria; 
16.2.6 - Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretária. 
16.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando su-
jeitos á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a 
cargo: 
16.3.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Administrativo; 
Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
16.3.2 - Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; Substituto — 
Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
16.3.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Medico Veteriná-
rio; Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
16.3.4 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - Francinelli Dalmolin, Chefe da 
Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo Jose Cambruzzi, Agente Administrativo; 
16.3.4 - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro — Chefe do Departamento 
de Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. Dalle Tese, Chefe do Departamento de Serviços 
Urbanos; 
16.3.6 - Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência ao 
Idoso; Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social Básica; 
16.3.6 - Secretaria de Saúde: Fiscal — ltatiana C. Dalla Costa, Auxiliar Administrativo; Substituto — Juciele 
Cristina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 
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16.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
16.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 17.8 e 19.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
16.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

17- DA RESCISÃO 

17.1 - A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindi-
do(s): 
17.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da Contratada, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicaçãc a Contra-
tante; 
17.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade da Contratante; 
17.1.3 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecução total ou par-
cial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
17.2 - A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 
17.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
17.4 - Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, a Contratante oficiará a Contratada para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
17.5 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 
17.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.6 - Reserva-se à Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
17.7 - A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando veri-
ficadas as seguintes situações, dentre outras: 
17.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
17.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação a Contratante; 
17.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
17.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
17.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
17.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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17.8.3 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da ARP/Contrato: 
17.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
17.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
17.8.6 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do prccesso, em 
decisão irrecorrivel; 
17.8.7 - As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos cp. e regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no item 17.7 deste Termo. 

18 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

18.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive quanto as prorroga-
ções de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
18.2 - A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 ijdoze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

19- DAS PENALIDADES 

19.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, sus-
pensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
19.2 - A Contratante decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidade: 
I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa; 
II — advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões OJ dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias;  
III  — penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula conco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entre-
ga ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor men-
sal ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese ce rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da Contratada, nos 
termo da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e legais; 
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V — rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 
VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabiveis; 
VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
19.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n` 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
19.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica a Contra-
tante autorizada a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
19.5 - lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará â Contratada para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.6 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
19.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento. via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
19.7.1 - manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
19.7.2 - manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal solicitanie, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.7.3 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
19.7.4 - parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.7.5 - decisão do Prefeito Municipal; 
19.7.6 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.7.7 - as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos  qt..  e regem o 
objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de de-
fesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

20 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

20.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  con-  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, À pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do con-
trato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
20.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a Contra- 
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tada ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclemea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
20.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a Contratada concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

21 - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

21.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

_ H  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

22- DA PUBLICIDADE 

22.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

23— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

23.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

24 — DA SUCESSÃO E FORO 

24.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

25— ANEXOS DO EDITAL 

25.1 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

26— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
26.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
26.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
26.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
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26.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 30, do  art.  43, da Lei r.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatorio. 
26.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
26.7 — Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
26.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
26.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  -.ta2©chopin - , ou pelo Correio, via SE- 
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:3C as 11:00 e 
das 14:00 as 16:00 horas. 
26.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica,  so  terão conhecimentos quando digitalizados, com identificação da Empresa, identifi-
cação e assinatura do Representante Legal e confirmados o seu recebimento. 
26.11 — Nenhuma indenização  sera  devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
26.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais priv legiado que 
seja. 
26.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Josiane'Sc en  

§etembro de 2020. 

Presidente da Comissão manente de Licitações 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 SETOR REQUISITANTE 
Secretarias Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente; Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia; Viação e Serviços Urbanos; Assistência Social; 
Saúde. 

2 DESCRIÇÃO 
2.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  
LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E ACESSÓRIOS, conforme condições, especificações, valores e estimativas 
de consumo constantes neste Termo de Referência e Plano de Aplicação Anexo 1, cabendo as Secretarias 
Municipais de: Educação, Cultura e Esportes; Administração; Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; De-
senvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia; Viação e Serviços Urbanos; Assistência Social; Saúde; 
solicitantes, informar se o produto ofertado atende às exigências técnicas alvitradas. 
2.2 Os Itens foram distribuídos conforme os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006, altera-
da pela Lei Complementar n° 147/2014, da seguinte forma: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 15 Unid
" 

Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5; Para fins 
dos critérios de segurança na instalação e operação 
das bases de armazenamento, envasamento e dis-
tribuição de GLP, adota-se a norma NBR 15186/05 
regulamentada pela Portaria ANP 35, com inclusões 
e adequações desta NPT. 

44,39 665,85 

02 821 Unid. 

Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 
15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 35, com 
inclusões e adequações desta NPT. 

78,91 64.785,11 

03 180 Unid. 

Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 
15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 35, com 
inclusões e adequações desta NPT. 

325,52 58.593,60 

04 08 Unid. 

CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 
15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 35, com 
inclusões e adequações desta NPT. 

150,00 1.200,00 

05 06 Unid. 

CILINDRO de gás de cozinha P45 
Para fins dos critérios de segurança na instalação e 
operação das bases de armazenamento, envasa-
mento e distribuição de GLP, adota-se a norma NBR 
15186/05 regulamentada pela Portaria ANP 35, com 
inclusões e adequações desta NPT. 

450,00 2.700,00 
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VALOR TOTAL CONFORME PESQUISA DE MERCADO R$ 127.944,56 

 

2.3 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 127.944,56 (cento e vinte e sete mil, novecentos e 
quarenta e quatro, e cinquenta e seis reais), divido conforme: 
2.3.1 Valor estimado Secretaria de Educação, Cultura e Esportes— R$ 111.449,08; 
2.3.2 Valor estimado Secretaria de Administração — R$ 3.937,68; 
2.3.3 Valor estimado Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — R$ 1.139,31; 
2.3.4 Valor estimado Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia —R$ 631,28; 
2.3.5 Valor estimado Secretaria de Viação e Serviços Urbanos — R$ 868,01; 
2.3.6 Valor estimado Secretaria de Assistência Social — R$ 6.928,44; 
2.3.7 Valor estimado Secretaria de Saúde — R$ 2.990,76. 

3 FONTE DE RECURSOS 
3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 Fonte 103 (1107) 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 Fonte 104 (1108) 
3.2 Secretaria de Administração 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 Fonte 000 (1428) 
3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 Fonte 000 (1903) 
3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 Fonte 504 (1904) 
3.5 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 Fonte 000 (1429) 
3.6 Secretaria de Assistência Social 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 Fonte 934 (1615) 
08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 Fonte 934 (1441) 
3.7 Secretaria de Saúde 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 303 (831) 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 Fonte 494 (833) 

4 RESPOSAVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS, FORMAÇÃO DO VALOR 
Responsável pelo levantamento dos pregos: Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo — Secretaria 
de Administração. 

5 DA FORMAÇÃO DO VALOR, DO VALOR A SER PAGO, DO CONTROLE DE PREÇOS 
4.1 0 Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.° 3068/2010-Plenário, afirma que "a utilização de pre-
ços médios ou da mediana, além de bem refletir os preços praticados no mercado, não implica ofensa 6 Lei 
de Licitações, à LDO/2009 ou aos princípios gerais da Administração Pública." (...) o preço de mercado é 
mais bem representado pela média ou mediana uma vez que constituem medidas de tendênc a central e, 
dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado". 
4.2 Para a formação dos preços: 
4.2.1 Para o item 02 (Carga de  gas  de cozinha 13 kg. GPL — P13), será utilizado a media dos preços de 
mercado, obtida, pela Tabela de Preços ANP (Agência Nacional de Petróleo) do BOTIJA0 DE 13 KG, dos 
preços praticados nos Municípios base de Francisco Beltrão/PR e Pato Branco/PR, mais quatro orçamentos 
obtidos junto a distribuidores localizados em Chopinzinho e região: 
4.2.1.1 B.  Hart  Comércio de  Gas  e Agua, CNPJ 27.111.737/000138; 
4.2.1.2 Vividense Distribuidora de Gás Ltda, CNPJ 04.374.620/0001-41; 
4.2.1.3 ltacir Alberton & Cia Ltda, CNPJ 85.474.252/0001-05; 
4.2.1.4 Miro Gás Comércio e Transportes Ltda CNPJ n° 08.225.949/0002-82. 
4.2.2 Para os itens 01 e 03 (Carga de  gas  de cozinha 5 kg. GPL — P5 e Carga de gás de cozinha 45 kg. 
GPL — P45), como não há tabela ANP, será aplicado o percentual entre o menor valor dos orçamentos 
e a média constituída do item 02 (Carga de  gas  de cozinha 13 kg. GPL — P13) — 1,36 °A (um ponto trinta 
e seis por cento), sob o menor valor dos orçamentos encontrados itens 01 e 03. 
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4.2.3 Para os itens 04 e 05, serão utilizados os menores valores encontrados nos orçamentos. 

ITEM DESCRIÇÃO 
PRODUTO 

ANP 
FCO. 

BELTRAO 

ANP 
PATO  

BRANCO 

B. 
HART  

VIVIDENSE 
DISTRI- 

BUIDORA 

ITACIR 
ALBERTON  

MIRO 
GAS  

VALOR 
MÉDIA 
ANP E 

DISTRIBU- 
IDORAS 

VALOR 
APLICAÇÃO 

DE  DES-  
CONTO 
1,36% 

VALOR 
MENOR 

ORÇAMENTO 
ENCONTRADO 

1 Carga de 
gás de 
cozinha 5 
kg. GPL — 
P5; 

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

45,00 50,00 55,00 50.00 44,3E 

2 Carga de 
gás de 
cozinha 13 
kg. GPL — 
P13; 

66,66 78,83 80,00 80,00 88,00 80,00 78,91 

3 Carga de 
gás de 
cozinha 45 
kg. GPL — 
P45; 

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

330,00 330,00 360,00 360,00 325,52 

4 CILINDRO 
de gás de 
cozinha 
P13; 

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

150,00 150,00 160,00 150,00 150,00 

5 CILINDRO 
de gás de 
cozinha 
P45.  

INEXIS- 
TENTE 

INEXIS- 
TENTE 

550,00 450,00 490,00 450,00 450,00 

5 PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura. 
5.2 Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de 
frete, parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
5.3 Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
5.3.1 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira necessidade e 
do Município não ter local adequado para armazenamento: 
5.3.2 Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Secretaria de Saúde 
deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas Escolas, Centros e Unidades de Saúde 
em todo o território do Município de Chopinzinho (Perímetro Urbano e Rural); 
5.3.3 Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, diretamente nos 
endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 as 11:30, e das 13:00 as 16 30 horas, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, independentemente de quantidades. 
5.4 Os botijões deverão ser instalados (substituidos) por profissionais treinados e passarão por 
verificação de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela 
Administração. 
5.5 Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão por conta da 
adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as legislações trabalhistas e 
previdenciarias aplicáveis, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
5.6 0 MUNICiP10 registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
5.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
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5.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
5.9 Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Códi-
go do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 
5.10 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expecido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 
5.11 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
5.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.13 A entrega do objeto relativo a presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, du-
rante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este 
não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 

6 DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen- 

der sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
6.2 A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a ca 
6.2.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisangela Ap. de Araújo Rodrigues — Secretaria; 
6.2.2 Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia Rosangela 

Cavejon Sufiatti - Secretária; 
6.2.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Idevaldo Pereti — Secretario; 
6.2.4 Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretario; 
6.2.5 Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretária; 
6.2.6 Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretaria. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujei- 

tos a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a 
cargo: 

6.3.1 Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Administrativo; 
Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 

6.3.2 Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; Substituto — 
Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 

6.3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Médico Veterinário; 
Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 

6.3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - FrancineIli Dalmoli 1, Chefe da 
Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo José Cambruzzi, Agente Administrativo; 

6.3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro — Chefe do Depa  lament°  de 
Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. DaIle Tese, Chefe do Departamento de Serviços 
Urbanos; 

6.3.6 Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência ao Idoso; 
Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social Básica; 

6.3.6 Secretaria de Saúde: Fiscal — Itatiana C. DaIla Costa, Auxiliar Administrativo; Substitu:o — Juciele 
Cristina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 

6.4 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos perti-
nentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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6.5 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 

6.6 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico pa-
ra esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos res-
pectivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  
(e-mail,  fax,  etc).  

7 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referencia e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
7.1.3 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje- 
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no pra- 
zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter- 
ceiros, ainda que vinculados A execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 Substituir, reparar ou corrigir As suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede c término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
7.2.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8 REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d, da Lei Fe-
deral n° 8.666/93 e suas alterações. 

9 DA RESCISÃO 
9.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicaçào ao CON-
TRATANTE; 
9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
9.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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9.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matOria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 DAS ALTERAÇÕES 
10.1 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.6(36/93. 
10.3 A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

11 DAS PENALIDADES 
11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas  Wes  que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
11.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666(93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apu-
rados; 
11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,  lo  prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
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11.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

12 DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pi-Mica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçãp do contra-
to; 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer .ieclarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
coes de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determir  ado,  para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulen-
tas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.1 Certificado do Corpo de Bombeiros competente, que contemple a habilitação para a atividade de 
revenda ou distribuição de recipientes transportáveis cheios de GLP, explicitando a capacidade de ar-
mazenamento das instalações, em conformidade com a legislação aplicável. 
13.2 Autorização da Agência Nacional de Petróleo - ANP para comercialização e/ou revenda de  Gas  
Liquefeito de Petróleo — GLP/GPL em conformidade com a Resolução/ANP n° 51, de 3011.2016, e 
suas alteração posteriores, norma NBR 15.514/2007 e atender a Lei Estadual do PR, n° 15.636/2007. 

Chopinzinho, 27 de agosto de 2020. 

Elisangela Ap. de Araújo  Rodriguez  - Secretaria M. de Educação, Cultura e Esporte 

Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretaria Municipal de Administração 

Idevaldo Peretti - Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Geraldo Olivo - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

Rosani Cheselski - Secretário Municipal de Assistência Social 

Francielle C. Acco Guzzo - Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO 1.1 

PLANO DE APLICAÇÃO/AQUISIÇÃO DE  GAS  DE COZINHA 

1 DO OBJETO 
Contratação de empresas para fornecimento, este Município de material de consumo —  Gas  de Cozinha, 
na forma de registro de preços, conforme especificações e quantitativos constantes neste documento. 

2 DA JUSTIFICATIVA 
Em função de atender ás necessidades da copa/cozinha desta Municipalidade, no que se refere 6 coc-
ção/preparação de chá, café e demais alimentos quentes, destinados aos servidores e demais Lsuários dos 
serviços públicos, faz-se necessário a aquisição de  gas  de cozinha para utilização pelas Secretarias Muni-
cipais. 
2.1 Necessidades das Secretarias: 
2.1.2 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: Necessário para o preparo do chá, café e 
chimarrão, servidos aos servidores e usuários nos Departamentos de Cultura e de Esporte. Também por 
meio do Programa Municipal de Alimentação Escolar (PMAE), a Secretaria atenderá diariamente aproxima-
damente 2.557 estudantes (2020/2021), na modalidade Educação Básica - Educação infantil, Pré-Escola, 
Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Mais Educação e Alunos da Educação Especial. Para 
contribuir com o crescimento, o desenvolvimento e a aprendizagem, é indispensável à oferta de alimentação 
escolar saudável e de qualidade, sendo necessário a aquisição do gás de cozinha para a elaboração dos 
alimentos fornecidos aos alunos. 
2.1.3 Secretaria Municipal de Administração: Necessário para o preparo do chá, café E chimarrão, 
servidos aos servidores e usuários do Paço Municipal. Também para o preparo/cozimento dcs alimentos 
consumidos pelos servidores lotados no Posto de Bombeiros Comunitários do Município (Defesa Civil). 
2.1.4 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Necessário para o preparo do 
chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Também para utilizaçác pelos vete-
rinários, são utilizados botigies de 5 Kg para aquecer os marcadores de animais que são vacinados contra 
brucelose. 
2.1.5 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: Necessário para 
o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Também para utiliza-
ção na ministração de cursos na  area  de preparação de alimentos, promovidos pela Secretaria. 
2.1.6 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos: Necessário para o preparo do chá, café e 
chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria. Também para utilização na Oficina Mecânica, 
no aparelho bico de solda (tocha) necessário para cortar metais e/ou aquecê-los para deixá-los maleáveis. 
2.1.7 Secretaria Municipal de Secretaria de Assistência Social: Necessário para o preparo do chá, 
café e chimarrão, servidos aos servidores e usuários da Secretaria - CEOCA e ORAS Nossa Senhora Apa-
recida. Também para desenvolver os projetos de resgate da convivência sociofamiliar e de convivência e 
fortalecimento de vínculos para crianças, adolescentes, famílias e idosos, nestes encontros de socioconvi-
vência são disponibilizados alimentos aos participantes, na forma de refeições como: café, almoço e lan-
ches. As refeições - café e almoço, são servidos 6s crianças e adolescentes que participam do Projeto 
Caminho do Futuro e Projovem, este serviço é de Proteção Social Básica — PSB, conforme preNdê a Resolu-
ção 109/2009 - Tipificaçáo Nacional de Serviços Sócio Assistencial. As refeições — lanches são servidos 
para os participantes dos projetos que ocorrem nos espaços do CRAS, com grupos de  families,  crianças, 
adolescentes e idosos da cidade e de comunidades do interior. Também são oferecidos alimentos para os 
demais usuários das políticas públicas dos atendidos no Centro Especializado de Assistência Social — 
CREAS, que é a responsável pela Proteção Social Especial, nos atendimentos voltados a fanni ias, adoles-
centes em cumprimento de medidas socioeducativas, dentre outros grupos de atendimento do Programa de 
Atenção Especializado de Assistência Social — PAEFI. Ainda é necessário disponibilizar alimentação para 
as crianças e adolescentes que estejam em situação de acolhimento institucional junto a Casa Lar, os quais 
ali fazem todas alimentações da vida cotidiana enquanto estiverem acolhidos. Sendo necessário a aquisi-
ção do gás de cozinha para a elaboração dos alimentos fornecidos. 
2.1.8 Secretaria de Saúde: Necessário para o preparo do chá, café e chimarrão, servidos aos servidores 
e usuários da Secretaria nos 15 estabelecimentos vinculados a Secretaria. Também são fornecidos alimen- 
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tos em forma de refeições e lanches, para os pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  
CAPS  e para alguns programas de promoção e prevenção a saúde desenvolvidos na Academa Municipal 
de Saúde. Sendo necessário a aquisição do  gas  de cozinha para a elaboração dos alimentos foriecidos. 

3 DA DESTINAÇÃO 
3.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte: 
3.1.2 Departamento de Cultura: Cozinha, para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.1.3 Departamento de Esporte: Cozinha, para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.1.4 Escola Rural Municipal Professora Angelica Dalacosta Batistuz: Cozinha — para o preparo dos lan- 
ches e refeições de 104 alunos; 
3.1.5 Escola Rural Municipal Mario: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 101 alunos; 
3.1.6 Escola Rural Municipal Nilo: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 37 alu ios; 
3.1.7 Escola Rural Municipal Presidente Costa: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 55 
alunos; 
3.1.8 Escola Rural Municipal Visão do: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 39 alunos; 
3.1.9 Escola Municipal Coronel Santiago Dantas: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
264 alunos do Ensino Fundamental e 12 alunos da Educação de Jovens e Adultos; 
3.1.10 Escola Municipal de Excelência: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 219 alunos do 
Ensino Fundamental e em média 20 professores no período noturno da UNICENTRO; 
3.1.11 Escola Municipal Presidente Tancredo Neves: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
193 alunos; 
3.1.12 Escola Municipal Tasso Azevedo da Silveira: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
479 alunos; 
3.1.13 Escola Municipal Maria Evanira Silvério: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 300 
alunos; 
3.1.14 Centro Municipal de Educação Infantil Recanto Feliz: Cozinha — para o preparo dos lanches e refei- 
ções de 116 alunos; 
3.1.15 Centro Municipal de Educação Infantil Criança Esperança: Cozinha — para o preparo dos lanches e 
refeições de 95 alunos; 
3.1.16 Centro Municipal de Educação Infantil Primeiros Passos: Cozinha — para o preparo dos lanches e 
refeições de 93 alunos; 
3.1.17 Centro de Educação Infantil Cristo Rei: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 140 
alunos; 
3.1.18 Centro de Educação Infantil Oneide Cecatto dos Santos: Cozinha — previsão para o preparo dos 
lanches e refeições de 180 alunos; 
3.1.19 Escola Especializada Tereza Fungo (APAE): Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 
96 alunos; 
3.1.20 Casa Familiar Rural: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições de 50 alunos. 
3.2 Secretaria de Administração: 
3.2.2 Cozinha do Paço Municipal - para o preparo de chá, café e chimarrão (servidores); 
3.2.3 Posto de Bombeiro Comunitário (Defesa Civil) — para o preparo de três refeições diárias, café, al- 
moço e jantar. 
3.3 Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
3.2.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.2.2 6 Veterinários — para utilização nos marcadores de animais. 
3.4 Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: 
3.3.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.3.2 Para utilização na ministração de cursos na  area  de alimentos. 
3.4 Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
3.4.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores: Secretaria de Viação, Departamento 
de Vigilância em Saúde, Conselho Tutelar); 
3.4.2 Oficina Mecânica — para utilização no aparelho bico de solda. 
3.5 Secretaria Municipal de Assistência Social: 
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3.5.1 CEOCA, onde funcionam a sede da Secretaria de Assistência, o Centro de Referência Assistência 
Social (CRAS Central), o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), os Projetos 
Caminho do Futuro e o  Pro  Jovem: 
3.5.1.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.1.2 Para o preparo dos lanches e refeições dos usuários dos programas e projetos assistenciais. 
3.5.2 Centro de Referência Assistência Social, CRAS Nossa Senhora Aparecida: 
3.5.2.1 Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (servidores); 
3.5.2.2 Para o preparo dos lanches dos usuários dos programas e projetos assistenciais. 
3.5.3 Casa Lar: Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições das crianças e adolescentes que este- 
jam em situação de acolhimento; 
3.5.4 Conselho Tutelar: Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (junto a Secretaria de Viação). 
3.6 Secretaria Municipal de Saúde: 
3.6.1 Unidade Básica de Saúde Central — Cozinha para o preparo de café, chá e chimarrão, servidos na 
Unidade Central e também para distribuir para as unidades do interior (UBS do Bugre; UBS de Estrela Gaú-
cha; UBS de Gramados; UBS de Invernadinha; UBS do Mato Branco Coasul; UBS de Santa Inês; UBS de 
Santa Maria; UBS de São Francisco; UBS de  Sao  Luiz; UBS de Volta do  Luciano),  para a Academia Munici-
pal de Saúde e para a Clinica Municipal de Fisioterapia; 
3.6.2 Centro de Atenção Psicossocial  CAPS:  Cozinha — para o preparo dos lanches e refeições para os 
pacientes que permanecem durante o dia nas oficinas do  CAPS  e para alguns programas de promoção e 
prevenção a saúde desenvolvidos na Academia Municipal de Saúde; 
3.6.3 Unidade Básica de Saúde Nossa Senhora Aparecida: Cozinha — para o preparo de  cafe,  chá e chi-
marrão; 
3.6.4 Unidade Básica de Saúde do Frei  Vito:  Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrâo; 
3.6.5 Departamento de Vigilância em Saúde: Cozinha — para o preparo de café, chá e chimarrão (junto a 
Secretaria de Viação). 

4 DA QUANTIDADE 
4.1 Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MES 

QUANT P112 
MESES 

QUANT TO- 
TAL P/12 
MESES 

2 Unid. Carga de gás de cozinha 
13 kg. GPL — P13 

DEPARTAMENTO 
DE CULTURA 

- 2 628 

DEPARTAMENTO 
DE ESPORTE 

- 2 

ESCOLA 
NILO PEÇANHA 

4 48 

ESCOLA PRES. 
COSTA E SILVA 

4 48 

ESCOLA 
VISÃO DO FUTURO 

4 48 

ESCOLA SANTIAGO DANTAS 
ED.  JOVENS E ADULTOS 

4 48  

ESCOLA PRES. 
TANCREDO NEVES 

4 48 

ESCOLA TASSO 
AZEVEDO DA SILVEIRA 

4 48 

ESCOLA MARIA 
EVANIRA SILVERIO 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
RECANTO FELIZ 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRIANÇA ESPERANÇA 

6 72 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
PRIMEIROS PASSOS 

6 72 

APAE 2 24 

CASA FAMILIAR RURAL 2 24 
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3 Unid. Carga de  gas  de cozinha 
45 kg. GPL — P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

3 36 180 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

3 36 

ESCOLA DE EXCELENCIA 
UNICENTRO 

3 36 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

3 36 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS SANTOS 

3 36 

4 Unid. CILINDRO de gás de 
cozinha P13 

SOBRESSALENTES - 4 4 

5 Unid. CILINDRO de gás de 
cozinha P45 

ESCOLA  ANGELICA  
DALA COSTA BATISTUZ 

- 1 6 

ESCOLA 
MARIO BETTEGA 

- 1 

ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
UNICENTRO 

- 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
CRISTO REI 

- 1 

CENTRO DE  ED.  INFANTIL 
ONEIDE CECATTO DOS SANTOS 

- 2 

4.2 Secretaria Municipal de Administração 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINV1/40/LOCAIS QUANT 
MES 

QUANT P112 
MESES 

QUANT TO- 
TAL P/ 12 

MESES 
2 Unid. Carga de gás de cozi- 

nha 13 kg. GPL — P13 
COZINHA 
PAÇO MUNICIPAL 

2 24 48 

DEFESA CIVIL 1,5(1 1/2) 18 

4 Unid. CILINDRO de gás de 
cozinha P13 

SOBRESSALENTE - 1 1 

4.3 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MES 

QUANT P112 
MESES 

QUANT TO- 
TAL P/12 

MESES 
1 Unid. Carga de gas de 

cozinha 5 kg. GPL — 
P5 

5 VETERINÁRIOS 3 ano por 
veterinário 

15 15 

2 Unid. Carga de  gas  de 
cozinha 13 kg. GPL — 
P13 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 6 

4.4 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Inovação e Tecnologia 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MES 

QUANT P112 
MESES 

QUANT TO- 
TAL P/12 
MESES 

2 Unid Carga de  gas  de 
cozinha 13 kg. GPL — 
P13 

COZINHA SECRETARIA 0,5 (1/2) 6 8 

MINISTRAÇÃO CURSOS - 2 

4.5 Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT  QUANT P112 QUANT TO- 
MÊS  MESES TAL P/12 

MESES 
Unid. Carga de  gas  de 

cozinha 13 kg. GPL — 
COZINHA SECRETARIA 
VIAÇÃO 

0,75 (2/3) 11 

P13 DPTO. DE VIGILÂNCIA EM SAO- 
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4.6 Secretaria Municipal de Assistência Social 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MES 

QUANT P112 
MESES 

QUANT TO- 
TAL P/12 
MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. GPL—  
P13 

COZINHA: 
SEC.  DE ASSIS.SOCIAL; 
CRAS CENTRAL; 
CREAS; 
PROJETO Ai CAMINHO DO FU- 
TURO; PRO-
JETO  PRO  JOVEM 

4 48 84 

CRAS NOSSA SRA APARECIDA 1 12 

CASA LAR 2 24 

4 Unid. CILINDRO de Os de 
cozinha P13 

SOBRESSALENTE - 2 2 

4.7 Secretaria Municipal de Saúde 

ITEM UNID DESCRIÇÃO DESTINÇÃO/LOCAIS QUANT 
MES 

QUANT P112 
MESES 

QUANT TO- 
TAL P/12 
MESES 

2 Unid. Carga de gás de 
cozinha 13 kg. GPL — 
P13 

UNIDADES BÁSICAS DE SAC/DE: 
CENTRAL; 
BUGRE; 
ESTRELA GAÚCHA; 
INVERNADINHA; 
MATO BRANCO COASUL; 
SANTA INES; 
SANTA MARIA;  
SA  FRANCISCO;  
SAO  LUIZ; E 
VOLTA DO LUCIANO. 
ACADEMIA DE SAÚDE. 
CLINICA DE FISIOTERAPIA.  

1,5 (1 1/2) 18 36 

CAPS  0,5(1/2) 6 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
NOSSA SRA. APARECIDA 

0,5 (1/2) 6 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
FREI VITO 

0,5 (1/2) 6 

4 Unid. CILINDRO de gás de 
cozinha P13 

SOBRESSALENTES - 1 1 

4.7 QUANTIDADE TOTAL 

ITEM UNID. DESCRIÇÃO SMECE SMA SMAPMA SMDEIT SMVSU SMAS SMS QUANT 

1 Unid. Carga de gás de cozinha 5 
kg. GPL — P5 

15 15 

2 Unid. Carga de gás de cozinha 
13 kg. GPL — P13 

628 48 6 8 11 84 36 821 
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3 Unid. Carga de  gas  de cozinha 
45 kg. GPL — P45 

180 180 

4 Unid. CILINDRO de  gas  de 
cozinha P13 

4 1 2 1 8 

5 Unid. CILINDRO de  gas  de 
cozinha P45 

6 6 

Chopinzinho, 07 de agosto de 2020. 

Elisãngela Ap. de Araújo  Rodriguez  - Secretária M. de Educação, Cultura e Esporte 

Rosangela Cavejon Sufiatti - Secretária Municipal de Administração 

ldevaldo Peretti - Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Geraldo Olivo - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

Rosani Cheselski - Secretário Municipal de Assistência Social 

Francielle C. Acco Guzzo - Secretário Municipal de Saúde 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Apresentar a proposta em papel timbrado da Empresa) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta devera ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

• Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 82/2020 

ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, :axas, fretes, 
mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo e local de entrega: Conforme Termo de Referência. 

Local, de de 2020 

• Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 82/2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum orgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, rão emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 82/2020, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 82/2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3.811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60. com  
sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PI, de ora em 
diante denominado CONTRATANTE e brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n" _, residente 
e domiciliado  representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n° , Inscrição Estadual n° , estabelecida na _, denominada CONTRATADA, classifica- 
da em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão 
número 82/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.  
1.1 - A implantação de registro de pregos para futura e eventual aquisição de  GAS  DE LIQUEFEITO DE 
PETROLE0 E ACESSÓRIOS. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao benefici-
ário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS:  
2.1 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses a contar de sLa assinatura. 
2.2 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a data de 
validade dos mesmos, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62. da Lei n° 8.663/93. 
CLAUSULA TERCEIRA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
3.1 — Constatada a necessidade dos Produtos, a Administração Municipal procederá emissão ide Ordem de 
Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os 
produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
3.2 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ ( reais) para a fiel e perfeita execução do objeto des- 
ta licitação. 
3.3 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamemárias: Secre-
taria de Educação, Cultura e Esportes: 06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 (1107/F103) - 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 (1108/F104), Secretaria de Administração: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1428/F000), Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1903/F000), Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tec-
nologia: 09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 (1904/F504), Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1429/F000), Secretaria de Assistência Social: 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1615/F934), 08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 (1441/F934), Secretaria de 
Saúde: 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303), 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (833/F494). 
3.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLAUSULA QUARTA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
4.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
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C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA QUINTA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
5.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somen-
te  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II,  alit-lea  "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ncalculaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contraiados. 
5.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
5.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
5.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
ra demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou .-;ontrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de forne-
cedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
gão da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecime to tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
5.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
5.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
5.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
5.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
5.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA SEXTA — PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
6.2 - Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, 
parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
6.2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
6.2.2 - 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira necessidade e 
do Município não ter local adequado para armazenamento: 
6.2.3 - Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Secretaria de Saúde 
deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas Escolas, Centros e Unidades de Saúde 
em todo o território do Município de Chopinzinho (Perímetro Urbano e Rural); 
6.2.4 - Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, diretamente nos 
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endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 ás 11:30, e das 13:00 ás 16:30 horas, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, independentemente de quantidades. 
6.3 - Os botijóes deverão ser instalados (substituidos) por profissionais treinados e passarão por verificação 
de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e consequente acei:ação pela 
Administração. 
6.4 - Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão po -  conta da 
adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as legislações trabalhistas e 
previdenciárias aplicáveis, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
6.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
6.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
6.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
6.8 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Códi-
go do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional d Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
6.9 - As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secretarias 
evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 
6.10 - Os pagamentos serão efetuados em ate 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 
fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
6.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.12 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-6 sob a forma de fornecimento parcelado, du-
rante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos aos 
serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo que este não 
estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 
CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje-
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no pra-
zo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter-
ceiros, ainda que vinculados á execução do objeto. bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
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7.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
7.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen-
der sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
8.2.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisangela Ap. de Araújo Rodrigues — Secretaria; 
8.2.2 - Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: Rosangela 
Cavejon Sufiatti - Secretária; 
8.2.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Idevaldo Pereti — Secretário; 
8.2.4 - Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretário; 
8.2.5 - Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretaria; 
8.2.6 - Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretária. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos 

conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
8.3.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Administrativo; 
Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
8.3.2 - Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; Substituto — 
Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
8.3.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Médico Veterinário; 
Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
8.3.4 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - FrancineIli Dalmolin, Chefe da 
Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo Jose Cambruzzi, Agente Administrativo; 
8.3.4 - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro — Chefe do Departamento de 
Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. DaIle Tese, Chefe do Departamento de Serviços 
Urbanos; 
8.3.6 - Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência ao Idoso; 
Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social Básica; 
8.3.6 - Secretaria de Saúde: Fiscal — Itatiana C. DaIla Costa, Auxiliar Administrativo; Substituto — Juciele Cris-
tina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 
8.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da Contratada, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação a Contratan-
te; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade da Contratante; 
9.1.3 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecução total ou parcial 
da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
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9.2 - A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, até o limite dos 
prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, a Contratante oficiara à Contratada para que esta recolha aos cofres municipa s, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação a Contratante; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os do-
cumentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em deci-
são irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/931: 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive quanto as prorroga-
ções de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - A Contratante decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obri-
gações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalida-
de: 
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I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa; 
II — advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias; 
Ill — penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distor-
ções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por ceno) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da Contratada, nos 
termo da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e legais; 
V — rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 
VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 
VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei ri° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica a Contratan-
te autorizada a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará à Contratada para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valo correspon-
dente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
11.7.1 - manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações E dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no razo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 - parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
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sa previa da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licita-
cão ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, A pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a Contratada 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outor-
ga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvi-
mento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusi-
vas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a Contratada concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Pregos e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
16.2 - 0 Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, de de 2020. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 
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- Contratada 
Representante Legal 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal substituto 

Testemunhas: 

ANEXO I da  ARP  n° **/2020 

ITEM QUANT. UNID.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

VALOR TOTAL - R$ 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE  CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede a 
Rua , n° , no Municipio , Estado , neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF  SOD  n° , 
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referi-
da empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 
em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaraçac. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimemo firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 
de n°_, instaurada pelo Municipio de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 
veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 
8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Município de Chopinzinho , 

cf,op,Nzi.w 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão ( do MI- 
juge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padras- 

to/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo 
(a) 

• 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE: PEQUENO 
PORTE OU EQUIPARADAS.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 82/2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na Rua 

, n° , Bairro , CEP:  na cidade de 

 Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu repre- 

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pe-

queno porte, cooperativa ou outra equiparação legal) nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alteada pela Lei 

Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenqua-

dramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



16 . ). 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR TY`c-Q 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 82/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 28 de setembro de 
2020, às 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  
LIQUEFEITO DE PETROLE0 E ACESSORIOS. Género: Material de Consumo. Valor máximo 
estimado anual da licitação: R$ 127.944,56. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, 
n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs ou no  Site  ,:iww.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

S 



011.1.1.0 EMU VALOR... All 

AS M. Ild/.5611•44041 mwsue. mc0emoe0000 50 0*001.11.041 0.4001e1e LIDA 

so • a. Ortseeeou ea Wee 0 
*so dll• 1.54. Per Leede ...ad. et  ALTA.  DERVII ESN  M.A.  
VI*. • 0.6.0.0 Oa 0* a.. • .1.41/..0.0 • egg ems. 

R.  • res. 
5110.11. • de MO 

An. 01014.413001. 

PRIPIRTURA ISARCIPM Og prom oervoimA 
AMMO OE 1.....E.40 ad 6. 1060)120,0000, 01/1070 - atom. 146 0/51,020 0001000 of 
same. .r 0.7020 1100 050 oNso nno lon• 0 NC* at 6001000 0002 

soh re du . nomin 8.66.6.01.•16 •  Pra.  00.00 
v.. it - cum - - vs wogs e Pd.*. re Ws. Bert•Uus. Oux•ouu. u,o 

o egm A.. • egg gee.. 
an.* at* tom 4sottoorit - 0.014 non neon amen ICAOLO Co.oa 

voN. • ON.) • so.e. en• Os moo.. ••••1,..• Nwein ••••• • 
• saa • Drno....• sou re. 
t0 fey.) me.• OR e•-• ••• 'e 01 050 2010 9  e O0 0/, .000* 1,100/SO 00 PO*0010(100220010*20050 00 •0O•0010 

ouu• u.u., ...W., ut.tu do• 10.11.71.0.....000 .00 
,rtpv '4 4. u 2a20 POHATAN 0 .7 DE ...rt. oNs0.100  

MUNICÍPIO DE  

;fir  PATO BRANCO  
Secretariat  do Assist/no/a Social 

EDITAL DE CONVOCACAO DE AUDIENCIA 0000L1CA 

A Sacra.. de ...des. Soesal do Pa. Bean.. (ste. Pam.. 0, 0015.0  

00004-0 ...Gees loose corn 11041000  rol  le gurgled le. 2.766. do 00 do nelso do 
7007. 0000 atandinento no is.00 SO 4* de Lai Complerrentar ns 101, do 04 00 0105 
• 2300.00 P  ao  am. 1000, CF/TO a ingiecno Nomensa re 342009 do 1,11.661 
do Cant. 60 9.00030 30 Parana. Ear 00005 a sae. gangs,  possa.  outs Nig seg. 
Assdlencla P.N. dO PANANAIA Cog. do  Fundo  Municipal do Me... 
002,0000 Pate 010010.. PS. neon.. me 2.  06.0166.00 do .0 do 2020. 
no demon. deM ed 

Local - genano  da  CArnera 6100iCip0l 00 V.6610100 
Hue /00050.0.401 - 00006 • Pat6 Bran. - P.c.! 

Da. - 24 10.10.6.0) de *atone. de 2020 
$001000- 13:3000010 

Obs.: 110N06 010 vata 0 Inend.o. CIO CA.6.10. a pros.. O11OIIROCT, 020.0301 ae 
0040060.0000 don Dee.. do Muniege. 00 6.000000  40 $000010,0 02.6001601 
Safges. 00 dedormnadas pee CArnere 0.1000601 do  Pato  Wanes, bens 10001 06 

onenadas do Tribunal de 020400 . Para.. 3,55010 060010. a pogo06 
outgo. sogung o nee10 pedrSo ode.. parrs en *ogees loosdatems,  sies  age 
0600 66044 pona, Co. vans..00 on ens  ao  reo cog endongo 
golrenseo Viere.fgeb,.Is esarrigienua00. 6,00 0e0ers60000iI0E5e00s000T010011 
po.o.o eggs001 esogonanen10 tor  resto na  prep. Penang., gains oonsa 
enema  ou  wag 0400 *CNN.R, to00 001.1 a0000ime0t6001.121.0600I.00.0•6,  NI 
pose ...a (46) 3272.1500 • (46) 3220-1662.  

Pato Branco-PR. 14 07 501011610 202000,  

Ann. C00000 Cienos  da  Silva Cage 
Socrogna de Assistance Soc.  

etif#  

MUNICIP10 DE CLEVEI-ANDIA 
PORTAL DO  SUDOESTE  

/1 ON* PSIVA.1 

son.. 

  

Ora VETO 

SESO21.. At. 0000,00 Sakieo. Seonleme... pot V nee. Or 
Amuteducto mu. 0.00mrau. 00 7004 00 740040• d• 60.10.6. En.JA 
00 Pludre se rade• Or RS 54101100 I1000C..I0l0 0•00•.• .04 
go•••••••••••• • 5.1. r d. dd. • ..... 

prefe. Peonl. 00,000 sue ....N. keso, 2 ...IA... 
...le pad Lo 01.010•41, 405 dt• 01 es• 50e0.000.12 01+ 

ra 
Ass o 7.6 ...no Monespd emego a  evo  0/1.1010540150010010000107 010000011 
sum no same. e U.ao.P.). e Afteodee. O.n.o. 1.100$ 

Je 500 421. ...No • •Elet e orn coo+ e nim• • man 
egn./. Peon.. 010000.000...-00000 Posive. 0000120000001 
▪ - Cool 
00.01 Ma.. 5 Al 1. 

09 AAA:AA ArAirm AAA 0••00me090 
OS 07 
101020015 201003 •odo the.r. de Nab. 
11..21 1. 1074 V....MHO. • V.0141,ftep. ENA 

OS- Sena. 00000.1prd do IA.. • 000 
0401 Adert.toio 10.1 1.1.1.1 
AMOS. - 0115.• Pernomeve• 

• r- colltat••• aide (104144 Ado Nag NA. A•14.......41114441. 
00000.0009010. 4 0 4441000 400000 dot.,  
hiti4=1 
1,16601.10..02- 10.5. Aga. rm.... eva. Lc I Ts 2020 5..19 
01011000 0It00.I00_A.0400R0000C0.110500014..l'.OIOIl'IIIIOIDO 111t01.20 

2 4 1 A.1 1 01 02 ea 4.0.16.60 I de 1....45  
Te. .0421da 

An 3. -lay ...Le ...a deposed. ••• roan. 
d1.1.0 .1.M. J. est.. 3•Je :oan 

ADEOSSA.S5 01110 AN 
• 1_110 .16/CIPAL  

2.00.00 

114.645.AS 

12681.126.110111.111M•2,1,68428k  
gr-  Mau D• exuAhuiruttl rims go ,s-sen 
420.0.0 lo.06•061.06. WOLIN. 66* CO 010.0.000.•••••••. don .••••• o 
90000.020 t0000129010 00000040 66 090000500001005.59000 00.001001.0010004 
0*005 00,..• • Coo... ue 

s  
nerassneesa MN I 

e a.. ea gem an ao•••••••.6. 0e 
owe Roc As.. 400 ..• m.o. • ...AN to... 000 0200 0005000) 000  

•  CONSORCIO INTEMUNICETAL DE SAUDE - CONIMS 
ATO DE CONSORCIO 
RESOLUÇÃO te 186 DE 14 DE SETES  BOO  DE 2020  
&mule:  DiSpie solve a inclusão do peccorlimento na  tribes  de Credeneamen. 
▪ 001/21.0 
A ingora oneoriera se disponiv0I 00.s 

1010 fr/o5((p,,55/ossdo. 

CONSORCIO INTEMUNICI1TAL DE SAUDE - CONIMS 
EDITAL N.° 0112020 
RESULTADO DA ANALISE DOS PEDIDOS DE ISENÇÃO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO DO CONCURSO  PURL  CO N.' 01/2020 
O Presidenle do Consórcio Interrrunicipal de SaUde - CONIMS no 
municipo de Pato Branco, no uso de suas alnbuições legais. mediante as 
condoções estipuladas neste Edital. Arrt conformidade  corn  a Constituição  
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1AMICIPIO DE CORONEL ORADA. PR  
AVESO  OE  LICITACAO-EDITAL  OE  FREDA° ELFTRONICO 60/2020 
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STUNICIPIO DE PATO BRANCO  
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Terça-Feira, 15 de Setembro de 2020 Ano IX - Edição No 2195 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 82/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 28 
de setembro de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E ACESSÓRIOS. Gênero: 
Material de Consumo. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 127.944,56. 0 Edital 
encontra-se 6 disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão 
de Licitações e Contratos. Rua Miguel Procopio Kurpel. n° 3.811 - Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo 
fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 15/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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15/09/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 82-2020 - PP -  RP GAS  GLP E ACESSÓRIOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 82/2020. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 28 de setembro de 2020, is 09:00 
(nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE  GAS  LIQUEFEITO DE 
PETRÓLEO E ACESSÓRIOS. Gênero: Material de Consumo. 
Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 127.944,56. 0 
Edital encontra-se i disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs ou no Site  
www.chopi_ó_ih .mgov.brInformações pelo fone: (46) 3242-
8614 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:F699BA17 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 15/09/2020. Edição 2096 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 

www.diariomunicipal.com.briamp/materia/F699BA17/03AGdBq25AFziu64YEr7F5Xk—m4a8WQqRu7_cAl5BT_SEGGhyRjQ78YYVyQgnSs4IZAU7... 1/1 
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mmo comkRclo E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 

ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 82/2020 

Unit - R$ Total - R$ Produtos 
Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — P5; 
Para fins dos critérios de segurança na insta-
lação e operação das bases de armazenamen-
to, envasamento e distribuição de GLP, adota-
se a norma NBR 15186/05 regulamentada 
pela Portaria ANP 35, com inclusões e ade-
quações desta NPT. 

Marca 
Nacional 

Gás 
44,39 665,85 

Unid 
Unid 

Unid 64.038,00 Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — P13; 
Para fins dos critérios de segurança na instala-
ção e operação das bases de armazenamento, 
envasamento e distribuição de GLP, adota-se a 
norma NBR 15186/05 regulamentada pela Por-
taria ANP 35, com inclusões e adequações des-
ta NPT. 

78,00 Nacional 
Gás  

325,00 58.500,00 180 Unid Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — P45; 
Para fins dos critérios de segurança na insta- 
lação e operação das bases de armazenamen- 
to, envasamento e distribuição de GLP, adota- 
se a norma NBR 15186/05 regulamentada 
pela Portaria ANP 35, com inclusões e ade- 

 quações desta NPT.  
Unid CILINDRO de gás de cozinha P13; 

Para fins dos critérios de segurança na insta- 
lação e operação das bases de armazenamen- 
to, envasamento e distribuição de GLP, adota- 
se a norma NBR 15186/05 regulamentada 
pela Portaria ANP 35, com inclusões e ade- 

 quações desta NPT.  
Unid CILINDRO de gás de cozinha P45 Nacional 450,00 2.700,00 

Para fins dos critérios de segurança na insta- Gás 
lação e operação das bases de armazenamen- 
to, envasamento e distribuição de GLP, adota- 
se a norma NBR 15186/05 regulamentada 
pela Portaria ANP 35, com inclusões e ade- 
quações desta NPT.  

VALOR TOTAL R$ 127.103,85  
Total geral (CENTO E VINTE E SETE MIL CENTO E TRÊS REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS)  
Obs: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, fre-
tes, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, de- 
corram da execução do objeto  licitado, na forma e condições previstas ne,Zdital e seus anexos.  

i  01 E ._99.9(1,77i001.2"61 
AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 5046 - BAIRRO CRISTO REI - CElt. 05,50o-,:po97  

CHOPINZINHO - PR LIDA 

((rr 
Av Novembro 5046 B Cristo Rei L
.
255tit:1 UO0 Chopirizinho P

e
n  

03 Nacional 
Gás 

04 8 Nacional 
Gás 

150,00 1.200,00  
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MIRO eitis comtRclo E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de execução: Conforme Termo de Referência. 

Chopinzinho/PR, 25 de setembro de 2020 

01.599.96F/0001-2671  
Tf..)  GAS E 

LTDA  

• Nome completo: RICARDO BALEN PUTTON 
CPF: 058.685.819-97 
RG: 9.371.299-4 SSP/PR 
Cargo: Titular 

Av Picvainbro t•C146 B Cisto  Pei  
600 Choplrizi,iho PR 

,
1 

DADOS BANCÁRIOS: 
BANCO DO BRASIL 
AGENCIA: 842-7 
CONTA CORRENTE: 5762-2 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 5046 - BAIRRO clusro REI - CEP: 85.560-000 
CHOPINZINHO - PR 



MIRO (IAS COMERCIO E TRANSPORTES EIREL1 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES EIRELI 

ENDEREÇO:  AV  XV DE NOVEMBRO, 5.046 — B. CRISTO REI — CEP: 85.560-000 — 
CHOPINZINHO-PR 

CNPJ: 01.599.908/0001-26 FONE/FAX: (46) 3242-1788 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do pro-
cedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 82/2020, instaurado 
pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre ple-
namente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho/PR, 25 de setembro de 2020 

o 
••• 0.0 Sel  

r..rs..613 ‘-» 

Cki0Y.'"  

ZZ,  
e: RICARDO BALE P TTON 
RG: 9.371.299-4 SSP/PR 

CPF: 058.685.819-97 
Cargo: Titular 

;?. 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 5046 - BAIRRO CRISTO REI - CEP: 85.560-000 
CHOPINZINHO - PR 



VALIDADE: 30/09/2020 CERTIFICADO N° 40/2015. 

CEP: 85.560-000  CIDADE: Chopinzinho - PR 

CNPJ: 01.599.908/0001-26  DATA DA CONSTITUIÇÃO: 20/12/1996 
Junta Comercial: 41203598516 
Ultima alteração: 41600775252 

Data: 05/10/2018 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
MIRO GÁS COMÉRCIO E TRANSPORTES EIRELI 

ENDEREÇO: 
Av. XV de Novembro, 5.046 — Bairro Cristo Rei. 

i 
JOSIANE/1OSHEN 

Presidente  Corn's  ao de Licitação e 
Cadastros d orneccdores 

• 

rTa- 
Municipio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

DADOS BANCÁRIOS: 
Banco: Banco do Brasil Agência: 0842-7 Conta: 5762-2 
Fone :(46) 3242 1788  Email:  mirogas1788(:&hotmail.com  

DIRIGENTES OU SOCIOS 
RICARDO BALEN PUTTON CPF n° 058.685.819-97 — RG n° 9.371.299-4 SSPPR. 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Comércio varejista de Os liquefeito de petróleo (GLP) e agua mineral e serviço de 
transporte rodoviário de produtos perigosos. 
OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer 
natureza por parte do Município. 

Chopinzinho, 30 de Setembro de 2019. 

6 
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MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 

ANEXO 3 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, 
Sr. VALDOMIR PUTTON, Carteira de Identidade n.° 3.597.192-0 SSP/PR, inscrito no CPF n.° 
498.591.889-04, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances 
de pregos, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, en-
fim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo 
de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em cau-
sa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Chopinzinho/PR, 25 de setembro de 2020 

Nome: RICARDO BALEN PUTTC!„t1, 
RG: 9.371.299-4 SSP/PR 

CPF: 058.685.819-97 
Cargo: Titular 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 5046 - BAIRRO CRLSTO REI - CEP: 85.560-000 
CHOPINZINHO - PR 

4,o 



VALIDADE: 30/09/2020 CERTIFICADO N° 40/2015. 

CEP: 85.560-000  CIDADE: Chopinzinho - PR 

CNPJ: 01.599.908/0001-26  DATA DA CONSTITUIÇÃO: 20/12/1996 
Junta Comercial: 41203598516 
Ultima alteração: 41600775252 

Data: 05/10/2018 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI 

ENDEREÇO: 
Av. XV de Novembro, 5.046 — Bairro Cristo Rei. 

• 

• 

 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

DADOS BANCÁRIOS: 
Banco: Banco do Brasil Agência: 0842-7 Conta: 5762-2 
Fone:(46) 3242 1788  Email:  mirogas1788@hotmail.com  

DIRIGENTES OU SOCIOS 
RICARDO BALEN PUTTON CPF n°058.685.819-97 — RG n° 9.371.299-4 SSPPR. 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) e agua mineral e serviço de 
transporte rodoviário de produtos perigosos. 
OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer 
natureza por parte do Município. 

Chopinzinho. 30 de Setembro de 2019. 

JOSIANE HEN  
Presidente Comfrão de Licitação e 

Cadastros db tFornecedores 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

r 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 08:21:37 do dia 23/09/2020 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 22/03/2021. 
Código de controle da certidão: 9ADB.6654.CD6E.9407 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

S 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

73  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022639906-23 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.599.908/0001-26 
Nome: MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributbrias acessórias. 

Válida até 21/01/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.prgov.br  

Página I de 1 

Emitido  we Internet  Pública (23/09/2020 0900:40) 

fr 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturattchopinzinho.pr.gov.br. 
Fone (4n) 3242-S600 - Fax (46) .242-S620 Rua Afiguel Procópio  Kaye).  ,-;',511 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Numero  Cad..:  112810 
Nome • MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI 
CPF/CNPJ  01.599.908/0001-26 RG/Inscr  
Endereço •  AV  XV DE NOVEMBRO Numero  
Bairro • CRISTO REI 
Cidade • CHOPINZINHO 

5046  

IIIVALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não cm Divida Ativa, ate a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal 1\1* 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 23/09/2020. -
10 

 ida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
/Número da certidão • 2020/6025 
digo de autenticidade da certidão: 556515460556515 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 23 de Setembro de 2020. 



CAI  
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 01.599.908/0001-26 

Razão SOCiai:VALDOMIR PUTTON E CIA LTDA 

Endereço: AV  15 DE NOVEMBRO SN O / CHOPINZINHO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/09/2020 a 21/10/2020  

Certificação Número: 2020092204031349224725 

Informação obtida em 27/09/2020 21:57:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

i75 
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CERTIDÃO NEGATIVA NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 
Certidão n°: 24093964/2020 
Expedição: 23/09/2020, As 08:59:41 
Validade: 21/03/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 01.599.908/0001-26, NAJD CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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MIRO  GAS  comtRoo E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 82/2020. 

A Empresa MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ N° 

01.599.908/0001-26, com endereço na Av. XV de Novembro, 5046, Bairro Cristo Rei, CEP: 85.560-

000, na Cidade Chopinzinho, Estado do  Parana,  telefone (46)3242-1788 por intermédio de seu re-

presentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, ser: EMPRESA DE PEQUENO PORTE nos termos da legislação 

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Comple-

mentar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos su-

pervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho/PR, 25 de setembro de 2020 

"rd 
• 

r,‘ /71,a, 
Nome: RICARDO BAL N PUTTON 

RG: 9.371.299-4 SSP/PR 
CPF: 058.685.819-97 

Cargo: Titular 

 

f•avis)‘, kAt:e 

'-•;* • - etYP , % • ' 
•Ok•V  

CRC r°0100C .01  FÁBIO BALEN 
CPF: .698.649-50 

RG: 9.735.308-5 SSP/PR  
CRC:  PR-064927/0-9 

CONTADOR 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 5046 - BAIRRO CRISTO REI - CEP: 5.560-O00 
CflOPINZINHO - PR 
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MIRO COMÉRCIO E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  
ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES EIRELI, CNPJ N° 01.599.908/0001-26, Sediada 
na Av. XV de Novembro, 5046, Bairro Cristo Rei, CEP: 85.560-000, na Cidade Chopinzinho, Estado 
do  Parana,  por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n.° 
82/2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente pro-
cesso licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão publico de qualquer esfera de governo, estando 
apta a contratar com o poder publico.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não em-
prega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de de-
zesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 
idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela 
Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho/PR, 25 de setembro de 2020 

Nome: RICARDO BALEN PUTTON 

daa 

Nv 

Cargo: Titular 

ss 
 'V 6e. oeinbfo 5046 S 

.'5;\6; 000 
Cctop;nitt1110 RGc: 

PF 
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058 6 785.81 9-97 
.zu9-4 SSP/PR 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 5046 - BAIRRO CRISTO REI - CEP: 85.560-000 
CHOPINZINHO - PR 
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Nome: RICARDO BALEN PUTTON 
RG: 9.371.299-4 SSP/PR 

CPF: 058.685.819-97 
Cargo: Titular 

E 
0 ii`i• i.T DA 

de Novembro 5046 B (.3fiSte Rei 
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MIRO aiks COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 

ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VE- 

DAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A Miro Gás Comércio e Transportes EIRELI, inscrita no CNPJ sob n° 01.599.908/0001-26, 
com sede à Av. XV de Novembro, n° 5.046, Bairro Cristo Rei, no Município de Chopinzinho, Estado 
Paraná, neste ato representada pelo Sr. Ricardo Balen Putton, portador da carteira de identidade 
RG N°9.371.299-4 SSP/PR e inscrito no CPF sob N°058.685.819-97, DECLARA sob as penas da 
Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NA° 
possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públi-
cos: 

Município. 
feito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comis-

sionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade li-
gada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade 
das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a 
orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do 
TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível 
e Reexame Necessário n° 12739534/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade Pregão Presencial n° 82/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servido-
res ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto 
no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 
declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua 

41,  ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem 
em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, 
do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Pre-
julgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho/PR, 25 de setembro de 2020 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 5046 — BAIRRO CRISTO 11E1— Cisl\": 85.560-000 
CHOPINZINHO PR 



NAøNALGAS  GAS  0(2.13,V,s'4 
MIRO atis COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI 

CNPJ: 01.599.908/0001-26 IE: 901.20526-40 
Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Cunhado (a) — Irmão (5) do 

Cônjuge 
° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado 

(a) 
Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
0 Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 
0 Avô (6) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

Chopinzinho/PR, 25 de setembro de 2020 

• 

e  
Nome: RICARDO BALEN PUTTON 

RG: 9.371.299-4 SSP/PR 
CPF: 058.685.819-97 

Cargo: Titular 

Oi.599.907:',!:51061-2611)  

RIS   

Aq Novarntv:-,  .5046 B Costa Rai 
t QOU ChopaizIntio PJ  

AVENIDA XV DE. NOVEMBRO, 5046 — BAIRRO CRISTO REI — CEP: 85.560-000 
CHOPINZINHO - PR 
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ESTADO DO PARANÁ 

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ 

CORPO DE BOMBEIROS 

2SGBI - SPCIP CORONEL VIVIDA 
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CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB 
3.1.01.19.0000894828-95 

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná 
licencia a edificação/estabelecimento/evento/Area de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a 
legislação de prevenção contra incêndio e a desastres em vigor: 

MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES LTDA 
Nome Fantasia: MIRO  GAS  
CPF/CNPJ: 01.599.908/0001-26 
Código da Atividade Econômica (CNAE): 

4784/9-00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 
Logradouro:  AV  XV DE NOVEMBRO Número: 5046 
Complemento: PRÓXIMO AO GINASIO Bairro: CRISTO REI Município: CHOPINZINHO-PR 

PREVENÇÃO E COMBATE A INCtNDIO E A DESASTRES  
Area  Total: 202,68 m2 Altura Total: 0,00 m  
Area  Vistoriada: 202,68 m2 Altura  Area  Vistoriada: 0,00 m 
Ocupação: M-2 - LÍQUIDO OU GÁS INFLAMÁVEIS OU COMBUSTÍVEIS 
Capacidade de Público: 16 PESSOAS 
Uso de GLP: REVENDA CLASSE V - ATÉ 24960KG DE GLP . 
Projeto Técnico  NIB:  468615/2009 

OBSERVAÇÕES 

Esta licença perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram alterações que impliquem em inconformidade com a legislação 
e prevenção e combate a incêndio e a desastres em vigor. 
0 Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar a edificação/estabelecimento/área de risco/evento a qualquer tempo. 

LK:EWA VÁLIDA ATt: 7 de Outubro de 2020 



CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO 182 
a np PONTO DE REVENDA DE GLP 
A,;t•elki.t 

;It.irlo1:11  tit.  

• A.., 

Razão Social : VALDOMIR PUTTON & CIA LTDA. 

CNPJ : 01.599.908/0001-26 

Número de Autorização : GLP/PR0177469 

Número Despacho : ANP N° 848 

Data da Publicação 28/04/2009 : 28/04/2009 

Endereço :  AV.  XV DE NOVEMBRO - 5046 - 
CRISTO REI - CHOPINZINHO - PR  

OA  Agência Nacional do Petróleo,  Gas  Natural e Biocombustiveis, no uso da atribuição que  !he  
confere o artigo 8°, inciso XV da Lei 9.478, de 06 de agosto de 1997, CERTIFICA que, nesta 
data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada a exercer a atividade de revenda 
de  gas  liqüefeito de petróleo — GLP, nos termos da Resolução ANP n°51, de 02 de dezembro 
de 2016. 

Emitido as 17:59:13 horas do dia 27/09/2020 (data e horário de  Brasilia).  

Código de controle do certificado: 89C9.0016.1646.46BC 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo 
sobre certificados emitidos posteriormente. 

41/Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Ponto de Revenda de GLP 
Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no  site  da ANP:www.anp.gov.br 



TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 27/09/2020 17:57:12 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES EIRELI 
CNPJ: 01.599.908/0001-26 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inichineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidfineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AOUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 
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ATA DO PREGÂ0 PRESENCIAL N° 82/2020 

A partir das oito horas e trinta minutos do dia vinte e oito de setembro de dois mil e vinte, reuniram-se na sala 
de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelo 
Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n' 82/2020, para 
Registro de Preços para Aquisição Futura de  Gas  Liquefeito de Petróleo e Acessórios. O período de 
identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se as nove 
horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber: 

EMPRESA REPRESENTANTE Porte 

Miro  Gas  Comércio e Transporte Eireli Valdomir Putton EPP 

Como previa o edital, as nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicara na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor preço as seguintes 
empresas: 

Proposta Lances 
EMPRESA ITENS V. Unt. V. Total V.  Unit.  V. Total 

Miro  Gas  Comércio e Transporte Eireli 1 44,39 665,85 42,00 630,00 
Miro  Gas  Comércio e Transporte Eireli 2 78,00 64.038,00 76,00 62.396,00 
Miro  Gas  Comércio e Transporte Eireli 3 325,00 58.500,00 320,00 57.600,00 
Miro  Gas  Comércio e Transporte Eireli 4 150,00 1.200,00 140,00 1.120,00 
Miro  Gas  Comércio e Transporte Eireli 5 450,00 2.700,00 420,00 2.520,00 
Valor total 127.103,85 124.266,00 

Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a 
etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores pregos para cada item, o Pregoeiro 
declarou as empresas vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial — Edital n° 82/2020, e considerando que: 1) as propostas das 
empresas vencedoras satisfazem as exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto às empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com 
a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura da Ata de Registrc de Preços. Os 
membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes 
aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  30  da Lei 10.520. 

Paulo Egidio Dalsasso — Pregoeiro 
Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 
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ADJUDICAÇÃO  

REF. Predão N° 82/2020  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 82/2020, de 14 de setembro de 2020, 
para Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Paulo Egidio Dalsasso, 
Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 630,00 MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA - EPP 
2 62.396,00 MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA - EPP 
3 57.600,00 MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA - EPP 
4 1.120,00 MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA - EPP 
5 2.520,00 MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA - EPP 

CHOPINZINHO, PR, 28 de setembro de 2020 

Paulo E alsasso 
Preg eiro 

S 







eilOPINZIO°  

TOTAL HOMOLOGADO 124.266,00  

so  

Municipio de Chopinziinho 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Preqão N° 82/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Prego Item - Compras n° 82/2020, de 
14/09/20, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 6(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total 

Estimado de 
Contratação — R$ 

MIRO  GAS  COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA - EPP 124.266,00 

Que apresentaram os Menores Preços por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de 
Registro de Preços. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 28/09/20. 
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CYNL 
Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 82/2020. OBJETO: Registro de Preços 
para Aquisição Futura de Gás Liquefeito de Petróleo e Acessórios. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, 
LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A vigência da Ata de Registro de Preços será 
de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. Os produtos deverão ser entregues no 
Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, parceladamente, de acordo com a 
necessidade da Administração Municipal. Os produtos uma vez solicitados deverão ser ertregues no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação conforme necessidade da Administração. 
Dotação Orçamentária: (1107/F103), (1108/F104), (1428/F000), (1903/F000), (1904/F504), (1429/F000), 
(1615/F934), (1441/F934), (831/F303), (833/F494). GESTORES: Elisángela Ap. de Araújo Rodrigues, 
Rosangela Cavejon Sufiatti, Idevaldo Pereti, Geraldo Olivo, Rosani Checelski, Francielle C. Arco Guzzo.  
ARP  n° 294/2020 Partes: Município de Chopinzinho e Miro Gás Comércio e Transportes Eireli. Valor 
Total estimado R$ 124.266,00. Chopinzinho-PR, 28 de setembro de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro — 
Prefeito. 

• 

• 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 294/2020 

Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, número 3.811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, 
inscrito no CPF n° 009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  sap  Miguel, em 
Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e Ricardo Balen Putton, brasileiro, 
inscrito no CPF n° 058.685.819-97, portador do RG n° 9.371.299-4, residente e domiciliado em 
Chopinzinho - PR, representante legal da empresa Miro Gás Comércio e Transportes Eireli, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 01.599.908/0001-26, Inscrição Estadual n° 901.20526-
40,estabelecida na Avenida XV de Novembro, 5046, Bairro Cristo Rei, denominada CONTRATADA, 
classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao 
Edital de Pregão número 82/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
1.1 - A implantação de registro de preços para futura e eventual aquisição de  GAS  DE LICUEFEITO DE 
PETRóLE0 E ACESSORIOS. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, 
sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao 
beneficiário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS:  
2.1 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade dos mesmos, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.6E6/93. 
CLAUSULA TERCEIRA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
3.1 — Constatada a necessidade dos Produtos, a Administração Municipal procederá emissão de Ordem de 
Compra ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-se as condições estabelecidas 
neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os 
produtos pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
3.2 - Fica estimado o valor máximo anual de R$ 124.266,00 (cento e vinte e quatro mil, duzentos e sessenta 
e seis reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.3 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: 06.02.123610010.2.016.3.3.90.30 (1107/F103) - 
06.02.123650010.2.020.3.3.90.30 (1108/F104), Secretaria de Ad  ministragào: 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.30 (1428/F000), Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1903/F000), Secretaria de Desenvolvimento Econômico Inovação e 
Tecnologia: 09.01.226610020.2.063.3.3.90.30 (1904/F504), Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1429/F000), Secretaria de Assistência Social: 
08.02.082440018.2.051.3.3.90.30 (1615/F934), 08.02.082440018.2.055.3.3.90.30 (1441/F934), Secretaria de 
Saúde: 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (831/F303), 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (833/F1.94). 
3.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária devera ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
CLAUSULA QUARTA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
4.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços 
ou pela não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela 
Administração Municipal, nos termos legais;  

If  
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C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA QUINTA — REVISÃO/ALTERACAO DOS PRECOS: 
5.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e 
somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis,  poi-6m de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as par:es pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
5.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
5.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
5.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta 
devera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preçcs ou contrato 
dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de 
apresentação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que c fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
5.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e ou.:ra elaborada 
posteriormente a majoração dos preços. 
5.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
5.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
5.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa 
vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos 
preços vigentes. 
5.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços recebera os 
valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA SEXTA — PRAZO, LOCAIS DE ENTREGA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1 - A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura. 
6.2 - Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho — PR, sem custo algum de frete, 
parceladamente, de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
6.2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas após a solicitação conforme necessidade da Administração: 
6.2.2 - 0 prazo de entregue justifica-se em função do material de consumo ser de primeira necessidade e 
do Município não ter local adequado para armazenamento: 
6.2.3 - Os produtos solicitados pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte e pela Secretaria de Saúde 
deverão ser entregues conforme a necessidade das mesmas, nas Escolas, Centros e Unidades de Saúde 
em todo o território do Município de Chopinzinho (Perimetro Urbano e Rural); 
6.2.4 - Produtos solicitados por outras Secretarias, deverão ser entregues pela contratada, direlamente nos 
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endereços indicados pela Administração, em dias úteis das 08:00 as 11:30, e das 13:00 as 16:30 horas, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, independentemente de quantidades. 
6.3 - Os botijões deverão ser instalados (substituidos) por profissionais treinados e passarão por verificação 
de qualidade, prazo de validade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação pela 
Administração. 
6.4 - Todo o ferramental necessário para a execução dos serviços, bem como os Equipamentos de 
Proteção Individual — EPI's, e demais formas de proteção a seus funcionários serão por conta da 
adjudicatária, sendo de responsabilidade da adjudicatária observar e atender as legislações trabalhistas e 
previdenciarias aplicáveis, bem como as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
6.5 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
6.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
6.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
6.8 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setemb-o de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
6.9 - As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Secretarias 
evidenciando a entrega e destinação dos materiais/serviços. 
6.10 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota 
fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
6.11 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.12 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendc que este não 
estará obrigado a adquirir a quantidade total dos serviços constantes deste Termo de Referência. 
CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações cor stantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
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7.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
7.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas das Secretarias Solicitantes. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficarão a cargo: 
8.2.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Elisangela Ap. de Araújo Rodrigues — Secretaria; 
8.2.2 - Secretarias de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia: Rosangela 
Cavejon Sufiatti - Secretária; 
8.2.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Idevaldo Pereti — Secretario; 
8.2.4 - Secretarias de Viação e Serviços Urbanos: Geraldo Olivo - Secretario; 
8.2.5 - Secretaria de Assistência Social: Rosani Checelski — Secretaria; 
8.2.6 - Secretaria de Saúde: Francielle C. Acco Guzzo — Secretaria. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, estando sujeitos 
a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade dos itens do objeto licitado, ficarão a cargo: 
8.3.1 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes: Fiscal — Fabiane Riedi  Rossi,  Agente Administrativo; 
Substituto — Ventura de Souza Ramos - Motorista; 
8.3.2 - Secretaria de Administração: Fiscal - Clecia Steilmann  Weber  — Auxiliar Administrativo; Substituto — 
Clevis Trindade da Silva, Agente Fiscal; 
8.3.3 - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: Fiscal — Claudiomiro  Cenci,  Medico Veterinário; 
Substituto — Cristiane Adrieli Salomão, Agente Fiscal; 
8.3.4 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia - Francinelli Dalmolin, Chefe da 
Divisão de Emprego e Renda; Substituto — Reginaldo Jose Cambruzzi, Agente Administrativo; 
8.3.4 - Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: Fiscal — Dyonatan de Cesaro — Chefe do Departamento de 
Viação, Almoxarifado e Frotas; Substituto — Amarildo M. Dalle Tese, Chefe do Departamento de Serviços 
Urbanos; 
8.3.6 - Secretaria de Assistência Social: Marcia Rejane Niendieker, Chefe da Divisão da Assistência ao Idoso; 
Substituto - Jorcélio Farias, Diretor do Departamento de Proteção Social Básica; 
8.3.6 - Secretaria de Saúde: Fiscal — Itatiana C. Dalla Costa, Auxiliar Administrativo; Substituto — Juciele 
Cristina de Quadros, Auxiliar Administrativo. 
8.4 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.5 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.6 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 - A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerado(s) desta Licitação podera(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da Contratada, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
Contratante; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade da Contratante; 
9.1.3 - A Contratada reconhece os direitos da Contratante a rescisão no caso de inexecução total ou parcial 
da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

feewx, ,ex‘_ 
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9.2 - A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a Contratada declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da Contratada, fica a Contratante autorizada a reter, ate o limite dos 
prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, a Contratante oficiara á Contratada para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item ante br, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pela Contratante  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.6 - Reserva-se a Contratante o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela Contratada poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação à Contratante; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/921: 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterados(s), inclusive quanto as 
prorrogações de prazos de execução (Lei n° 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderira passando a dele fazer pare. 
10.2 - A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado alem de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
11.2 - A Contratante decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela Contratada, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidade: 
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I — advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decoram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa;  
Ii  — advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 
(sessenta) dias; 
Ill — penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do •ialor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificadas 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da Contratada, nos 
termo da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, o que infrinjam as normas regulamentares e legais; 
V — rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato; 
VI — a rescisão do Contrato: quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidade legais cabíveis; 
VII — a Contratante resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, serão observadas as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica a 
Contratante autorizada a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da Contratada ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicada, a Contratante oficiará à Contratada para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do ccmunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a Contratada não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc da Contratante, nesta ordem: 
11.7.1 - manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 - parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - notificação da Contratada, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - as medidas previstas no  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
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defesa prévia da Contratada, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPCAO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, ccm ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, A pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
Contratada ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momer to, constatar 
o envolvimento da Contratada, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, ''raudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a Contratada concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao 
presente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2 (chopinzinho.pr.qov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLACÃO APLICAVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
16.2 - O Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, 28 de Setembro de 2020. 

44e. "74— 
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e Chopinzinho — Contratante 
lvar Dênis Ceni S • aro — Prefeito 

s Comércio e Transportes Eireli — Contratada 
Ricardo Balen Putton — Representante Legal 

Gestores da Ata Registro de Pregos n° 294/2020 

Elisangela Ap. de Araújo Rodrigues 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

c- CM'' 
Rosange avejon Sufi tti 
Secretaria de Administração, e de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

Idevaldo Pereti 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Geraldo Olivo 
Secretarias de Viação e Serviços Urbanos 

Rosani Checelski 
Secretaria de Assistência Social 

Francielle C. Acco Guzzo 
Secretaria de Saúde 

Fiscais da Ata de Registro de Preços n° 294/2020 

Fabiane Riedi  Rossi  
Fiscal da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

Ventura de Souza Ramos 
Fiscál  Su  tituto da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 

/ 

lecia Steilmann  Weber  
Fiscal da Secretaria de Administração 

Clevis Trind ilva 
Fiscal  Subs a Secretaria de Administração 
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Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Claudiomiro  Cenci  
Fiscal da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Cristiane Adrieli Salomão 
Fiscal Substituta da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

FrancineIli Dalmolin 
Fiscal da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

Reginaldo José Cambruzzi 
Fiscal Substituto da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

Dyonatan de Cesaro 
Fiscal da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Amarildo M. DaIle Tese 
Fiscal Substituto da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 

Marcia Rejane Niendieker 
Fiscal da Secretaria de Assistência Social 

Jorcélio Farias 
Fiscal Substituto da Secretaria de Assistência Social 

Itatiana C. DaIla Costa 
Fiscal da Secretaria de Saúde 

Juciele Cristina de Quadros 
Fiscal Substituto da Secretaria de Saúde 

Testemunhas: 

ANEXO I da  ARP  n° 294/2020 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO Marca  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 15 Unid. 

Carga de gás de cozinha 5 kg. GPL — 
P5.

'  Para fins dos critérios de segurança na 
instalação e instalação e operação das bases de 
armazenamento, envasamento e 

Nacional 
Gás 630,00 

,e4‘.- 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

201 

ryy\k,  

distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela 
Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

02 821 Unid. 

Carga de gás de cozinha 13 kg. GPL — 
P13; 
Para fins dos critérios de segurança na 
instalação e operação das bases de 
armazenamento, envasamento e 
distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela 
Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

Nacional 
Gás 76,00 62.396,00 

03 180 Unid. 

Carga de gás de cozinha 45 kg. GPL — 
P45; 
Para fins dos critérios de segurança na 
instalação e operação das bases de 
armazenamento, envasamento e 
distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela 
Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

Nacional 
Gás 320,00 57.600,00 

04 08 Unid. 

CILINDRO de gás de cozinha P13; 
Para fins dos critérios de segurança na 
instalação e operação das bases de 
armazenamento, envasamento e 
distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela 
Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

Nacional 
Gás 140,00 1.120,00 

05 06 Unid. 

CILINDRO de gás de cozinha P45 
Para fins dos critérios de segurança na 
instalação e operação das bases de 
armazenamento, envasamento e 
distribuição de GLP, adota-se a norma 
NBR 15186/05 regulamentada pela 
Portaria ANP 35, com inclusões e 
adequações desta NPT. 

Nacional 
Gás 420,00 2.520,00 

VALOR TOTAL R$ 124.266,00 
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00000200 Adratolstronve de Sendi0 n•  *0/5:0020 0001(1002020 
Controlontei leonitir. Cororel Venda-PR. 
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FRANK SCNIAVIral 
Pm.. wee.. 

R..... • Poodque.so 

iren.rton Loa 5Gpo .0 vere ,drozda ad  si  soad6o.  
Sorriotdrio municipal 00 *00240001.610 Diretora  do Poe...hoot* 

Do Go sta. VOSS031  

ELETRONICOS  S.A.  

CNPJ n.2  14.785.345/0001022 

HIRE 41.3.0008376-2  

RELATÓRIO DA ADMINISTRACAO  

Ern  cumprImento  Oa  Cle0e0rni000500 NUNS 0 estalutarlas. submetemos aos throhoras acionistas pom o oPracto180  o DOIMMDC-00 do imdanço palomoalal 
00064210000 da Comparthia, enearra.  ern  31 de Dezembro 000 2010 e 31 de Cramernbro de 2018. Desta forma  co  ourno-nos disposisao 408 eenUras 

0010454125 9010 goal:Kum informitqbee e/OU gaintlareCinlentOe  qua  se lasam necusserios.  

Bolan. Patrinsulal pare 00 CONTICiOS fa0008 em 31 de dedembro de 2019 a 2018 - Cm mdharos do  reais  

Realielvel a  longo  pram 

Imobilmad0 

Inlanglvel 

3231 

106.314 91.798 

116.882 108.357 

86 850 78.197 

29.507 29.756 

516 4014 

321! 2211 

PassIvo • Patrimdni0 Liquid.  

Circulante 49.099 45.748 

N400410010010 8.217 15.509 

Patrarnernio liquido 160.880 138.892 

Total do Ativo 223.198 200.155 Total do  Passivo  PatTlindrade 223.198 200.155 

Liquid* 

    

1011110  Henrique  Boned)... Lima 

Celeo Satoshi Saito 

01,400414  

Notas  Explicative% doe Demonstrseõe. Filnl000loas  

Remand* RID. Sudul 
CRC PR - 048412/0-0  

Contador  

1. Conies.  Operacional 

A  Hi-MIX  Eletrônicos S.A . bom unidade em  Palo  Branco-PR foi (Linda.. em 2011 101040 como obletivo pnnGpal a  sort..  de componentns eletrOnicos e 

fabricação de plaCas 0 sisternas eletrOnicos stray66 dos operas.9 de envoge 00 PrOieto em pleno fu100r000me110 I industrial.... 

2. Apresentasio das demon0tr2s6e*010a00e1ras  

Ad  derrionstraçoes financedas  loran,  elaboradas 6 estran sondo apresentadas de sciurdo com as praticas contábeis adotadas no Brasil,  quo  umpreandem 

Os proniinciamentos clo  Curate  de PoSnontiamentos Contabeis  (CPC)  e  own  base nas disposições contclas na Lei las Sociedades por Ap388. 
As dornonstraebes finance.s madivas  ea  OSerC(SIO findo orn 31 de  &Member  de 2019 o 31  On  dezembro de 2011., forarn 00101120086 9210 Ceniftshe  Palo  
AdministraCe. orn 25 de Aposto 40 2020. 

3. Resumo das Principal. ..30.s Contábels 

.)Capital Social - As  KO.  ord(nglas rrairs resgataveis slio classlficidlas coo50 patriot.i0 liquid0. 

b)Reserva logal - COMMIttadd Com base  ern  5% do IUOro liguld0 der exemicio et6 luttede 20% do capital social. 

c)Reserva de Lucros - E constittifda roserva 40 luCros face o reconhocirrento do benellcie fiscal concedido polo Estado do Prim104  islander  a 

unceituas00 legal dos 50500nç000 govemernentals. A companhia observe OS lutteS traevistos  ern  lei o adoto toe. OS pr000dimentos legs11 pertinento, 

as sulivarra;Cms  pans  investimento orlundae do POder público, 

d)Risconnetimente de renelta - A rourata compreendo o vale/  pros... Pale  vemfill da  mound.. di  SenaGas. receita pcla Vende de enetCadOnaS 6 

reoanhuida  Giant.  os liscos mangiest.00 000 benefiraos de propnodade doe 81e1e84404.5  sari  10)104004000 90001. COrnpradOr. A Companhia ado1±0 como 

042000 09 reconitecimento de reurte. portanto. 00414  ern  que o (modulo 0 entregue ao comprador.  rosette  pela prestos20  dc  servisos realidados 0100 

ENtEl 17880 do balance, do :cu00*1  urn  a pOrceolagem do total de 0e00S06 4 86.01 M0ki:160S. 00 medidO 601  lee  tOdes 05 MINOS relation:Mora aos 

wee03 pOssam ser mensurados confievelmente. 

(e) A Companhia adOta as praticas contAhois. aplcáveis.  prevision  polo Corn(t0 oe Pronunciameolos Contabeis  (CPC)  e disposições  cuticles  na Lei dos 

Sudedadee 1101 00140.,, 

As DarnrafilaaSarile nompletas encontrarn-ee na sede da Companhla. 

VISO. SISTEMAS ELETRÔNICOS 
CNPJ n.. 72164.734/0001-17  

HIRE  41.3.0007325-2 

RELATÓRIO  OA  ADMINISTRA0A0  

Ern  cumpiimento As deterrninagOes  lepers  e estatuttaists. submeternos aos Sutures  unionist.  DOM. 8 apreCiabill. 7 C de30e10080 do balanço patursonlal 
consollOdralci da Companhia.  *morns. ern  31 de Oezembro do 2019 e 31 de Clecerrahro de 2018. 0001.0 forma couorno-nos a disposição 000 Senhores 

acionistas pa/a quaisquer infOonacões erou esclarecirnord.  qua  &a i.e.. neddsdddds.  

Belarteo Patrimonial para os (dos findos em 31 de dozembro de 2019 e 2018 -  Ern  rrialares de  rears  

2212 2231  

Ativo  

:_uirante 110.951 96.921 

Rao Circulanto 126.370 117.009 

Paseivo e Patrimeolo  Liquid.  

Circulante 

NÃO Circulanle 

3931 2211 

273.470 288.579 

8.217 15.509 

   

      

Realirevel 030050 iSraTO 109.073 99.846 

k00billTatil0 16 680 16.345 

Inlang(vel 617 1.018 Patrimrsnio (44.366) (88.458) 

Total do At's* 

76110  Henrique Benedito  de Lima 
Cols* Satoshi Saito 
Dinitorla 

237.321 213.030 Total do Passlvo a PatrimOnlo 237.321 213.630 
Liquido 

P42,0040 Ribas Sudul  

CRC  PR - 048412/0-0 

Contador 

Notas Esolicativas dam Domonstrações Financeiras 

1.00500410 Operacional 

A 31160001 M.G.* Elea/m.00 S.A., com unidade em Pato 800000-PR foi fundada em 1993 ten40 como objeravo panda04 a compra de componentos 

eiendnicos e fabricasoo de pia.. e Sistemas elatrônicos 0110044 040 050010Ç805 400011040 00  900)000 001  Blame  701CIOner00010 e 

2. Apresentactio das demonstrações 000200011)00 
As demisnstraedes nnanceiras foram *labor.. e eetao sondo apresentaciee de acordo com as prate06 contábois 200ladas no  Bond,  quc compreendem 
os pronunciernentou 4000.106 40 Pronunciarnentos  Con... (CPC)  Er  corn  base nas disposições contd.. Lei las Sudedades por 

As demonatoliedee linanceiras rolativas 00 00000000 findo  ern  31 de 0203111510 de 2009 , 31 de Clebarilbro de 2010,  imam  autOcidadas para emissf.  pets  

Administraello  ens  25400 agosto 40 2020. 

3. Resumo do* 000502(9210 Prilticas Contábols 

atCapdat Social - A* aGSee ordlnarias nAo nasig0000Ga080 classificadas 000n0 p0100(05010 liquido, 

logiesor. logal - E COnStituida CM. OOSC oro 5% do  /LION  liquido do eurnicio ate 0  liable  do 20% do 009001  600131 
clItesorva de Lucrou - e oanstituida  rosary°  de 114003 100.0 roconhecinnento dO baneflcio fiscal concedfilo polo Esta. do Paranó atemler e 

conceit...GU legal das subron.. POvernainentais. A compotes4 observa os limit.n previstos em leis aclota  tad.  os proceifonenlos  Hama  flerafirteMed 
as sotsvenceres papa  invest  mento onundas 40 poder 

diReconheelnsento de escolta - A recelta compreende e valor presonte pela  vend,  de mermraloriaa e sereços. 0 receita pela venda de rriercadorias 6 
raconhacida  Sounds  os nuns 610012010870s 006 beneficios 00 propdadade das mcreacionas Odo ratiosferidos p0110 0' comp...4.. A Companhia adidla como  
politico  de reconhecimento 40 ,000(10, pOrtarilo, a data  OM  Clt. 0 PrOcluto 6 entregue oo comprador. A receita pala 020000530 40 service0 maliledos alãoo 
Imo 5090 do balance do acocdo  corn  a porcismagern do tOtal de serviços a  scram  1e0014040S. na medl(da orn que tOdos os  curets  r.acionaclos  ads  

ServICOS prnearn Ser MensuradOS confiavelmente. 

(0) A Companhia adota ao P200000 0000415045. oplicã0045, previstas pelo Comitõ  dc  Pronunciamentos Contra.. (C PC) e disposições  confides  na Lei das 

Sociedados por 

OemonStraeões Financairas CrOmpletas oncontram-se na  snide  4* 00000800*, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAQ AO 

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 82/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatOrio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Compras n° 82/2020, 
de 14/09/20, para Registro de Preços e  epos  expirado o prazo recursal. eu  Alvaro 
Dênis  Cent  Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s 
empresa(s): 

Emprosa(s) 
Valor Total Estimado de 

Contratar,So — RS 

MIRO  GAS  COMERCIO E  TRANSPORT  ES I IDA-EPP 124.266.00 

TOTAL HOMOLOGADO 124.266.00 

Que apresentaram os Menores Preços por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 28/09/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http.//dioems.com.br  
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Diário dos Municípios  dc  
Sudoeste do Paraná 

Sexta-Feira, 02 de Outubro de 2020 Ano I Ed.çio N 2208 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registros de Pregos do Pregão Presencial n°  82/2020. 

OBJETO: Registro de Preços para Aquisição Futura de  Gas  Liquefeito de Petróleo 
e Acessorios. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO DO OBJETO: A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) 
meses, contados a partir da sua assinatura. Os produtos deverão s e r entregues n o 
Mu nicipio de Chopinzinho - PR, sem custo algum de frete, parceladamente, 
de acordo com a necessidade da Administração Municipal. Os produtos uma vez 
solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas  
epos  a solicitação conforme necessidade da Administração. Dotação Orçamentaria: 
(1107/F103), (1108/F104), (1428/F000), (1903/F000), (1904/F504), (1429/F000), 
(1615/F934), (1441/F934), (831/F303), (833/F494). GESTORES: Elisangela Ap. 
de Araújo Rodrigues, Rosangela Cavejon Sufiatti, Idevaldo Pereti, Geraldo Olivo, 
Rosani Checelski, Francielle C. Acco Guzzo.  ARP  n°  294/2020 Partes: Municipio 
de Chopinzinho e Miro  Gas  Comércio e Transportes Eireli. Valor Total estimado R$ 
124.266,00. Chopinzinho-PR, 28 de setembro de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
- Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 82-2020 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 82/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Compras no 82/2020, de 14/09/20, para Registro de 
Pregos e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total  Estimado  dc 

Contratnio — RS  

MIRO  GAS  COMERCIO E TRANSPORTES I.TDA - EPP 124.266.00 

TOTAL HOMOLOGADO 124.266,00 

Que apresentaram os MenoresPreços porltem para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 28/09/20. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:555DC113 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 02/10/2020. Edição 2109 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  294-2020 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
82/2020. OBJETO: Registro de Pregos para Aquisição Futura de  Gas  
Liquefeito de Petróleo eAcessórios.VTGÊNCIA: 12 meses. DOS 
PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO: A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) 
meses, contados a partir da sua 
assinatura.Osprodutosdeveraoscrentreguesno Município de 
Chopinzinho—PR, sem custo algum de frete, parceladamente, de 
acordo com a necessidade da Administração Municipal.Os produtos 
uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas após a solicitação conforme necessidade da 
Administração. Dotação Orçamentária: (1107/F103),(1108/F104), 
(1428/F000),(1903/F000), (1904/F504), (1429/F000), (1615/F934), 
(1441/F934), (831/F303), (833/F494).GESTORES:Elisfingela Ap. de 
Araújo Rodrigues, Rosangela Cavejon Sufiatti, Idevaldo Pereti, 
Geraldo Olivo,Rosani Checelski, Francielle C. Acco Guzzo.  ARP re  
294/2020Partes: Município de Chopinzinho e Miro  Gas  Comércio 
eTransportes Eireli.Valor Total estimado RS 124.266,00. 

Chopinzinho-PR, 28de setembro de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alcncar Przendziuk 

Código Identificador:D114ABO3 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 02/10/2020. Edição 2109 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
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